
cerâmica
utilitária

Fundo Europeu
de Desenvolvimento
Regional



cerâmica
utilitária



normas
de inventário

arqueologia

cerâmica
utilitária



T e x t o

Maria das Dores Cruz
Virgílio Hipólito Correia

C o o r d e n a ç ã o  d e  e d i ç ã o

Instituto dos Museus e da Conservação
Paulo Ferreira da Costa

F o t o g r a f i a

Divisão de Documentação Fotográfica – Instituto dos Museus  
e da Conservação

Maria das Dores Cruz

D e s e n h o

Catarina Quinteira 
(Digitalização: Pedro Aragão Barros)

Maria das Dores Cruz

C o n c e p ç ã o  e  e x e c u ç ã o  g r á f i c a

tvm designers

P r é - i m p r e s s ã o  e  i m p r e s s ã o

Cromotipo

© Instituto dos Museus e da Conservação. Todos os direitos reservados
1.ª edição, 2007
1000 exemplares

ISBN n.º 978-972-776-332-0

Depósito legal n.º 263351/07 



�

APRESENTAÇÃO

Dando sequência à elaboração das Normas Gerais de Inven-
tário para Arqueologia, procede agora o Instituto dos Museus e 
da Conservação à publicação do Caderno para a categoria de 
Cerâmica Utilitária, da responsabilidade do Museu Monográ-
fico de Conímbriga e resultado do aturado trabalho de Maria 
das Dores Cruz e de Virgílio Correia, Director do Museu, a 
quem, desde já, expresso o meu sincero agradecimento.

A importância do presente Caderno decorre, em primeiro 
lugar, do seu próprio objecto, correspondente a uma vastís-
sima área das colecções arqueológicas portuguesas, bem como 
a uma grande profundidade temporal relativa à produção, cir-
culação e utilização de materiais cerâmicos, ao longo da qual 
é possível referenciar em território nacional sociedades e cul-
turas tão distintas entre si e que, contudo, conhecem nas suas 
produções cerâmicas um denominador comum, independen-
temente da diversidade de soluções tecnológicas adoptada por 
cada uma.

Planificado desde o primeiro momento a partir de uma 
perspectiva de inventário desta tipologia de bens não restrita ao 
Programa Matriz: Inventário e Gestão de Colecções Museológicas, 
este Caderno deve ser entendido, tal como os demais volumes 
desta Colecção, como destinando-se não apenas aos utilizado-
res daquele Programa, mas a todos aqueles que utilizam bases 
de dados concebidas para o inventário de bens culturais móveis. 
De notar, aliás, que a utilidade do presente Caderno poderá 
inclusivamente estender-se a profissionais que não estritamente 
da área da Arqueologia, dada a amplitude de universos, méto-
dos e técnicas adoptadas a partir da perspectiva etnoarqueoló-
gica do trabalho da Doutora Maria das Dores Cruz.

a p r e s e n t a ç ã o
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De igual modo, identificam-se de entre os seus destinatários 
preferenciais não apenas os inventariantes propriamente ditos, 
mas todos os agentes de produção de conhecimento sobre estas 
colecções, tais como arqueólogos e diversos profissionais de 
museus, em particular nas áreas do estudo/investigação e da 
conservação.

Tratando-se, pois, de um manual prático de enorme utili-
dade, quer para fins de inventário quer para fins de identificação 
e registo sumário de materiais cerâmicos em contexto de esca-
vação, aqui deixo expresso enfim o meu desejo de que idênticos 
instrumentos de síntese, com abordagens em idêntico grau de 
profundidade ao do presente Caderno, possam a partir de agora 
ser desenvolvidos para demais tipologias arqueológicas com 
ampla representatividade nas colecções portuguesas.

Manuel Bairrão Oleiro 

Director do Instituto dos Museus e da Conservação 
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Introdução

Na sequência da publicação das Normas Gerais de Inven-
tário para a Super-Categoria de Arqueologia, considerou-se 
oportuno iniciar o desenvolvimento dos volumes de normas 
específicas nesta área com a produção de um caderno para a 
Categoria de “Cerâmica Utilitária”, quer pela sua representati-
vidade na generalidade dos Museus com colecções de arqueo-
logia, quer pela relativa escassez de meios de apoio ao inventá-
rio neste domínio específico.

A Categoria “cerâmica utilitária” tem, em larga medida, 
uma designação auto-explicativa, todavia impõe-se delimitar o 
universo abrangido pelos nossos objectivos. Do ponto de vista 
técnico, a designação de “cerâmica” exclui obviamente a porce-
lana, mas exclui também as produções vidradas abrangidas, em 
certas terminologias, pela designação genérica de faiança. Este 
facto, na prática corrente da arqueologia e da museologia, 
constitui um corte cronológico, situável nos finais da Idade 
Média, a partir do qual a inventariação do material se fará mais 
provavelmente no universo das artes decorativas ou fazendo 
recurso a normas de inventário daí emanadas. Contudo, enten-
deu fazer-se neste volume das Normas a abordagem somente 
até ao período Romano, ficando ausente uma faixa intermédia 
cujo inventário recorrerá a uma outra origem.

Do ponto de vista funcional, fica excluída toda a produção 
de materiais de construção ou de acessórios industriais produ-
zidos em cerâmica (pesos de tear ou rede, cossoiros, etc.) e 
também a produção em barro, seja ela de utilização arquitectu-
ral, meramente votiva ou decorativa.

Os materiais cerâmicos provenientes de escavações com-
põem-se maioritariamente por recipientes, geralmente reduzidos 
a fragmentos. Ocasionalmente são recuperados objectos cerâmi-
cos com funções diferentes, por vezes mesmo resultantes do rea-
proveitamento de fragmentos de recipientes. É o caso das chama-
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das “fichas de jogo”, pesos, pesos de tear, cossoiros, cadinhos e 
tampas. Os recipientes cerâmicos, sem dúvida o tipo de artefac-
tos mais usual e abundante em arqueologia, servem uma larga 
variedade de funções: podem ser utilizados como utensílios em 
actividades tão diversas como cozinhar, armazenar, servir; podem 
ter funções rituais, podem ser urnas funerárias ou objectos de 
prestígio. E assim tem sido durante milhares de anos: desde que 
os seres humanos começaram a passar de modos de vida nómada, 
tornando-se sedentários, os recipientes cerâmicos tornaram-se 
utensílios essenciais e ubíquos. Mais frequentemente confinados 
a usos domésticos, os recipientes cerâmicos têm tido uma impor-
tância central na vida doméstica e de comunidades mais alarga-
das, com uma proliferação, ao longo do tempo, de formas, deco-
rações e estilos. A cerâmica adquiriu assim funcionalidades 
diferentes: tem tido primordialmente funções utilitárias, mas é ao 
mesmo tempo um meio de expressão cultural e social.

O potencial e a quase ubiquidade dos materiais cerâmicos 
em contextos arqueológicos fez dos estudos cerâmicos uma das 
áreas mais fascinantes, e mais debatidas, de entre os estudos 
arqueológicos. As características técnicas da cerâmica permi-
tem a sua preservação sem grandes transformações; a diversi-
dade e a riqueza de informação recolhida tornou este material 
um dos preferidos para a análise de problemáticas de carácter 
social, económico e simbólico. Ao mesmo tempo, a sua análise 
é complexa, muitas vezes requerendo técnicas especiais e longa 
prática, o que torna os estudos cerâmicos demorados. 

A investigação de cerâmica arqueológica tem sido pautada, 
ao longo do tempo, por preocupações distintas. Sheppard (1974: 
3) considerou que a história dos estudos cerâmicos teve três 
fases: 1) o estudo de recipientes inteiros vistos como objectos 
culturais, de arte; 2) o estudo de fragmentos cerâmicos com 
objectivos cronológicos; 3) e o estudo da tecnologia de produ-
ção cerâmica. Ao longo dos anos, especialmente desde a década 
de 1950, o estudo das cerâmicas tem sofrido alterações profun-
das, mas o seu papel como forma de datação, como vestígio de 
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distribuição, relações comerciais e sociais tem pautado algumas 
das problemáticas centrais dos estudos cerâmicos, independen-
temente de os objectos serem recuperados directamente de 
escavações ou de integrarem colecções museológicas. A diversi-
dade de problemas que podem ser estudados a partir da análise 
de recipientes cerâmicos torna o registo minucioso e exacto 
deste tipo de objectos uma questão essencial para arqueólogos e 
museólogos. Assim, um dos objectivos centrais do presente 
caderno de Normas é precisamente fornecer indicações básicas 
para o tratamento e registo preciso de objectos cerâmicos arque-
ológicos, quer se tratem de objectos provenientes de escavações, 
quer de achados fortuitos.

O registo minucioso é essencial para a preservação de infor-
mação. Esta será certamente usada por outros investigadores que 
não o inventariante, daí a importância de considerar um leque tão 
alargado quanto possível de informação. O aumento rápido de 
conjuntos cerâmicos, resultado da intensificação dos trabalhos 
arqueológicos verificada nas últimas décadas, coloca algumas 
questões primordiais: 1) quanto aos modos de registo de grandes 
quantidades de material cerâmico que dá entrada em museus e 
outras instituições; 2) quanto ao tipo de informação que será 
essencial preservar; e 3) o tipo de informação que deverá ser dei-
xada para especialistas que, mais tarde ou mais cedo, irão estudar 
estes materiais de uma perspectiva académica. 

O presente caderno de Normas de Inventário não pode ser 
entendido, nem deve ser utilizado, sem o enquadramento do 
caderno de Normas Gerais para Arqueologia, de que se cons-
titui como complemento. Na hora de abordar os casos-limite, 
que inevitavelmente virão a ser identificados, a economia de 
meios na solução, a consistência na prática do Museu (se pos-
sível inspirando-se nas boas práticas de outros) e o rigor no 
tratamento da informação deverão conduzir o inventariante na 
sua acção.

O presente volume de normas foi desenvolvido de acordo 
com uma lógica directamente conduzida pela aproximação 
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normal que o arqueólogo faz a uma peça: em primeiro lugar 
o próprio método de recolha, acto “criador” de um objecto 
arqueológico, que sem ele continuaria a ser um elemento anó-
dino de composição de um sedimento; segundo, o processo de 
fabrico; logo a seguir a morfologia deliberadamente conferida 
ao objecto através desse processo que conduz, por último, 
à sua integração num grupo definido pela sua geografia, 
cronologia, integração cultural e utilidade. Esta lógica não é 
necessariamente a mesma que o Programa Matriz, ou qualquer 
instrumento, informático ou não, de inventário museológico, 
seguiria em princípio.

O volume foi organizado tentando responder ao duplo desi-
derato de acompanhar uma abordagem analítica de uma peça 
cerâmica e como suporte directo do carregamento de uma base 
de dados. Contempla ainda uma sumária revisão dos principais 
grupos cerâmicos que ocorrem no País, julgada necessária 
como conclusão da referida abordagem analítica e indispensá-
vel a uma eficaz gestão de colecções, tendo-se estabelecido o 
período Romano como limite da abordagem.

Estas normas foram pensadas para servirem de suporte ao 
desenvolvimento de uma actividade consistente de inventário 
por parte do pessoal técnico dos Museus, que lidarão com uma 
pluralidade de colecções, eventualmente tratadas sob diferentes 
ópticas, e que aqui encontrarão uma proposta de uniformização 
terminológica e metodológica de base. Poderão desejavelmente 
servir também de apoio a arqueólogos que pretendam tratar o 
material das escavações arqueológicas sob a sua direcção, para 
que o seu depósito e documentação nos Museus se faça de uma 
forma tanto quanto possível transparente para os serviços 
deste.

Neste mesmo espírito, e ainda que desenvolvidas no âmbito 
da experiência de utilização do Matriz: Inventário e Gestão de 
Colecções Museológicas, espera-se que estas normas possam cons-
tituir-se como suporte à digitalização de colecções com recurso 
a softwares afins.
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	 Fa s e s  p r é v i a s  a o  i n v e n t á r i o : 

	 r e c o l h a ,  e s t u d o  e  c l a s s i f i c a ç ã o

O conhecimento do processo de recolha das peças deve 
permitir ao inventariante avaliar da qualidade do mesmo por 
forma a assegurar que aquela se espelha no inventário e, em 
alguns casos, em acautelar eventuais deficiências quanto à 
documentação das colecções. Trata-se, contudo, de uma situa-
ção ideal que nem sempre encontra correspondência na reali-
dade dos museus, designadamente aqueles cujo percurso histó-
rico conheceu a inclusão de muitos achados ocasionais nas 
colecções, ou ainda provenientes de recolhas antigas em que 
não se procedeu à documentação do contexto das mesmas.

Tal não deverá acontecer, todavia, em colecções que incor-
porem achados recentes e acervos recolhidos em escavações 
feitas segundo moldes científicos. Nestes casos, o processo 
de recolha, documentado de forma detalhada nos registos de 
campo associados aos materiais, é de importância crucial para 
a compreensão do acervo; a preservação destes dados é essen-
cial e um factor de importância equivalente à preservação das 
próprias peças no âmbito da gestão de uma colecção.

Recolha

As condições de jazida das cerâmicas arqueológicas ditam 
de forma determinante a metodologia adequada à sua recolha. 
A recolha de fragmentos cerâmicos depositados em estratos 
em posição não primária, o que constitui a maioria das situa-
ções, não oferece dificuldades de monta. A recolha de frag-
mentos cerâmicos escavados em contextos não primários (con-
textos de depósito secundários, tais como lixeiras), o que na 
realidade constitui a maioria das situações, não oferece dificul-
dades de monta. A recolha de fragmentos em sacos de plástico 
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necessita apenas de cuidado no arejamento das embalagens até 
à completa secagem dos materiais, e de assegurar que a leitura 
da etiquetagem não seja perturbada pela degradação do suporte 
ou da própria marcação.

Quando a escavação envolve contextos primários (ou seja, 
contextos de uso dos objectos), ou outros onde seja necessário 
proceder a um registo mais minucioso das condições de jazida, 
a recolha dos materiais vê potenciado o perigo de deterioração 
do registo, com a consequente perda de informação (no limite, 
retirando todo o valor científico do próprio material).

Um registo de campo cuidado é especialmente importan-
te, pois pode ser determinante para a capacidade laboratorial 
de reconstituição das peças cerâmicas, sendo igualmente fun-
damental, como já vimos, para a constituição do corpus de 
informação a registar na ficha de inventário das peças. 

Em certas condições, a recolha de material cerâmico 
requer o uso de técnicas mais complexas; por exemplo, quan-
do é necessário levantar em bloco uma peça fragmentada que 
se encontra in situ, ou seja, quando é necessário assegurar a 
integridade de uma peça fragilizada. Nestas situações a reco-
lha deve ser efectuada com a supervisão de um profissional de 
conservação habilitado, devendo as condições e métodos de 
recolha ser adequadamente registados, com vista à integração 
desta informação no registo de inventário das peças.

Procedimentos elementares de conservação

A maioria das cerâmicas arqueológicas poderá ser sim-
plesmente lavada em água com uma pequena quantidade de 
detergente neutro ou de um tensioactivo, usando escovas de 
dureza adequada ao suporte.

Todavia, esta apreciação, bem como qualquer intervenção 
em material arqueológico, deve, sempre que possível, ser feita 
por um técnico de conservação, a fim de evitar casos de peças 
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inadvertidamente destruídas ou gravemente danificadas devi-
do uma intervenção não qualificada.

Se a cerâmica for de boa qualidade, é dos materiais mais está-
veis, não se alterando facilmente com mudanças de temperatura 
e humidade. Os procedimentos elementares, visando acautelar 
a sua conservação, consistem geralmente em extrair a sujidade, 
consolidar a peça e, eventualmente, preservar decoração poli-
cromática, quando esta existir. A cerâmica bem cozida pode ser 
cuidadosamente limpa com uma escova macia, de modo a evitar 
que vestígios de uso, pintura e vidrado não sejam retirados. 

A secagem deve ser feita ao ar livre, ou com secador de 
mão quando se tratar de um número reduzido de peças e se 
deseja apressar o processo. Peças individuais e de interesse 
excepcional deverão sempre ser restauradas por especialistas.

Selecção

Normalmente, num conjunto qualquer de fragmentos 
cerâmicos com uma proveniência estratigráfica determinada 
(e tanto quanto possível considerando todos os fragmentos de 
um mesmo contexto ou de contextos associáveis), o primeiro 
passo consiste na identificação de fragmentos adjacentes ou 
pertencentes a um mesmo vaso e a sua colagem ou monta-
gem por técnicos de conservação e restauro habilitados. Os 
fragmentos devem ser marcados individualmente, indepen-
dentemente do seu modo de armazenamento ou do registo, 
cadastro ou inventário que deles for feito.

Após este momento, uma primeira fase de selecção deverá 
incidir sobre fragmentos identificáveis como partes significativas 
da morfologia do vaso (bordos, fundos, asas, fragmentos deco-
rados, etc.). Fragmentos não-diagnósticos (isto é, fragmentos 
lisos e sem forma) podem ser mantidos à parte ou até, em certas 
situações, não ser conservados, todavia impondo-se sempre o 
seu registo. O registo destes fragmentos não-diagnósticos pode 
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ser feito por contagem e peso, tendo sempre o cuidado de os 
agrupar por média de tamanho (fragmentos com diâmetro de  
5 a 10 cm, de 2 a 5 cm, < 2 cm). Estes materiais devem ser objec-
to de registo museológico ainda que, de acordo com o princípio 
proposto nas Normas Gerais de Inventário para Arqueologia 
(vd. p. 23), seja porventura dispensável (senão impossível por 
demasiado extenso) o seu inventário strictu sensu.

Ao estudo e publicação de materiais cerâmicos impõem 
ainda outras selecções de informação feitas de acordo com 
objectivos específicos de investigação (por exemplo, datação de 
contextos, sua caracterização funcional e a análise de fenóme-
nos pós-deposicionais). Estes aspectos reflectem-se necessaria-
mente na incorporação museológica das peças e, em suma, no 
papel que elas vão representar numa determinada colecção.

Sempre de acordo com o princípio geral proposto, estes 
dados devem reflectir-se no inventário e muito em especial na 
abrangência com que ele é levado a cabo dentro dos conjuntos 
de peças, delimitados pela sua proveniência.

	

Marcação

A marcação de artefactos cerâmicos (tanto recipientes 
completos como simples fragmentos) deve ser clara, facilmen-
te localizável, sem contudo prejudicar a possível apresentação 
do objecto em contexto museológico. Deve ainda incluir dados 
básicos de proveniência, tais como sítio arqueológico, estra-
tigrafia e data de recolha do objecto. Para fazer a marcação, 
deve pincelar-se primeiro uma camada mais ou menos rectan-
gular de verniz incolor no local onde vai ser feita a inscrição. 
Depois de seco, marca-se com tinta-da-china branca ou preta, 
de modo a contrastar com a cor do objecto/fragmento, dei-
xando-se secar para aplicar novamente uma camada de verniz 
incolor; o verniz pode ser substituído por uma solução de 
Paraloid B72 em percentagem adequada. A primeira camada 
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de verniz tem como objectivo regula-
rizar a superfície e facilitar a escrita; 
por outro lado, impede que a tinta 
se infiltre na cerâmica, dado tratar-se 
de um material poroso. A segunda 
camada, colocada já sobre a marca-
ção, serve para preservar a etiqueta.  
O verniz deve poder ser facilmente 
retirado com um solvente não agres-
sivo (álcool ou acetona).

A marcação de peças de cerâmi-
cas arqueológicas deve incluir a proveniência exacta das peças, 
de acordo com a informação recolhida pelos arqueólogos.  
A marcação das peças inventariadas com o seu número deve 
fazer-se por este mesmo processo.

Registo

Em termos ideais, o inventário de um fragmento ou de 
uma peça cerâmica deverá ser o mais desenvolvido possível, 
incluindo, além das componentes de texto que integra a 
ficha de inventário, representações gráficas do objecto, quer 
desenho, quer fotografia. Contudo, desenhar e/ou fotografar 
todos os artefactos de um sítio arqueológico é manifestamente 
impossível, dado os encargos financeiros, além do volume de 
material que se iria gerar. Informação visual torna-se também 
redundante quando se está na presença de objectos que se 
enquadram em tipologias bem conhecidas. Deverá, por isso, 
proceder-se a uma selecção das peças/fragmentos suficien-
temente importantes e tipologicamente significativas que 
suscitem um tratamento individual e a recolha de informação 
gráfica.

Assim, o registo fotográfico poderá ser dispensado na docu-
mentação de parte significativa de fragmentos, tal como se 

Marcação. Interior de uma 

taça em que cada fragmento 

foi marcado individualmente 

antes de se efectuar a colagem 

e reconstituição do recipiente 

Makala Kataa, Gana  

Foto: Maria das Dores Cruz
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poderá dispensar o recurso ao desenho quando os objectos se 
enquadrem em tipologias bem conhecidas e o desenho indivi-
dual de uma peça se torna redundante por comparação com os 
tipos já determinados. 

Em casos limite, o próprio inventário sumário dos achados 
poderá ser dispensado, podendo proceder-se apenas ao cadastro 
dos fragmentos. Cabe aos arqueólogos responsáveis pelo estudo 
da colecção a determinação da forma e extensão adequada do 
registo (cadastro ou inventário desenvolvido), mas assegurando- 
-se sempre a preservação e acesso a essa informação.

No domínio do inventário museológico, estas decisões 
terão de ser respeitadas ou, se julgadas insuficientes, poderá o 
registo ser levado mais longe ou desenvolvido; todavia, o 
inventário museológico não pode nunca ser levado a cabo por 
defeito relativamente ao pré-existente (ainda que seja admissí-
vel que parte dele possa ser registado por remissão bibliográ-
fica). 

Armazenamento

O armazenamento de grandes quantidades de cerâmicas, 
tratando-se na sua maioria de fragmentos, com algumas excep-
ções de peças completas ou fragmentos suficientemente gran-
des para se poder proceder à reconstituição de uma peça, deve 
efectuar-se em condições adequadas à estabilidade física e de 
segurança dos objectos. O armazenamento pode ser feito em 
caixas de cartão ou tabuleiros de plástico, de fácil transporte, 
mas também de fácil acesso. Os contentores de cerâmicas 
devem incluir sempre, de forma clara, a indicação da proveni-
ência e informação que permita a associação dos conjuntos 
cerâmicos com a documentação de campo, assim como com o 
inventário e/ou cadastro dos materiais, assegurando, a longo 
prazo, a possibilidade de reconstituição de contextos de acha-
mento. 
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Técnicas de Produção

A tecnologia de produção cerâmica é um dos temas mais 
frequentemente referidos tanto em arqueologia como em 
etnoarqueologia. Contudo, estudos de cerâmica não podem 
limitar-se a descrições da manufactura; esta é uma parte 
integrante do processo de produção que inclui outras facetas 
não-técnicas. Paralelos etnográficos são usados como base a 
partir da qual informação arqueológica, sobretudo a de carác-
ter tecnológico, pode ser analisada e interpretada. Devemos 
ter contudo em mente que semelhança no uso de técnicas 
não significa que populações do passado e do presente sejam 
semelhantes em áreas sócio-económicas ou culturais. Ape-
sar do exemplo etnográfico poder ser extraordinariamente 
eloquente quanto a procedimentos e dispositivos técnicos, 
estamos face a sociedades diferentes, com práticas sociais e 
culturais distintas, separadas no tempo e no espaço.  Daí que, 
em estudos de carácter teórico, muitos arqueólogos têm cha-
mado a atenção para os perigos de extrapolações e analogias 
directas. 

Fabrico de recipientes cerâmicos

O fabrico de artefactos cerâmicos pode ser dividido em 
três fases principais de actividades: 1) A aquisição de maté-
rias-primas e utensílios de fabrico e preparação das argilas;  
2) O fabrico dos objectos cerâmicos (incluindo a modelação, 
decoração e acabamento dos objectos); 3) Secagem e coze-
dura. Será recorrendo a informação de carácter etnográfico e 
à observação de algumas características denotadas pelos mate-
riais arqueológicos que poderemos compreender qual terá 
sido o processo de manufactura das cerâmicas.
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Aquisição de matérias-primas e utensílios de fabrico 

Matérias-primas

A argila (barro) resulta da decomposição de rochas felds-
páticas, abundantes na crosta terrestre. As argilas são classifica-
das em dois tipos: as primárias, formadas no próprio lugar de 
origem a partir da rocha-mãe, caracterizando-se por partículas 
de grande calibre; e as argilas secundárias ou sedimentares, 
transportadas para longe da rocha-mãe por acção da água ou do 
vento. O alto grau de plasticidade característico da maioria das 
argilas naturais tornou-se a maior vantagem tecnológica para 
a produção de cerâmicas. As argilas são recolhidas em jazidas 
(nódoa em terminologia popular, ou barreiro). 

Argilas e outras matérias-primas envolvidas no processo 
de produção (pigmentos, vidrados e combustível) podem ser 
obtidas directamente pelo oleiro e/ou pelos seus ajudantes a 
curta distância do local de trabalho, ou podem ser obtidos e 
comercializados a longa distância, dependendo das necessi-
dades dos oleiros e dos gostos dos clientes. O mais frequente, 
sobretudo para sociedades de nível tecnológico e socio-eco-
nómico pouco complexos, como seria o caso de numerosas 
sociedades pré-históricas, é obter-se a matéria-prima a distân-
cias relativamente curtas do local de manufactura, dado que o 
aumento da distância resulta necessariamente num aumento 
do custo das matérias. Materiais especializados, necessários 
em menores quantidades, eram transportados e comercia-
lizados a longa distância com mais facilidade. O transporte 
das matérias-primas varia consideravelmente e dele depende 
igualmente a quantidade de matérias-primas transportadas.

A proximidade geográfica com áreas de aquisição de 
matérias-primas pode ser determinante na localização de cen-
tros de produção, assim como a composição das argilas será 
determinante na identificação de proveniências de objectos 
cerâmicos. A identificação arqueológica de locais de fabrico 
não é tarefa fácil, especialmente quando se está face a pro-
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cessos de manufactura simples, sem recurso a infra-estruturas 
especializadas (por exemplo, oficinas e fornos) ou que deixem 
vestígios visíveis das técnicas usadas. Em casos de sociedades 
com sistemas complexos e especializados de manufactura (por 
exemplo, existência de grandes oficinas, de fornos, moldes, 
ou a indicação do fabricante) a identificação torna-se mais 
fácil. Em casos menos claros de identificação, por exemplo 
em cerâmicas pré-históricas, terá de se recorrer a metodolo-
gias complexas e a estudos mais apurados, designadamente a 
análise química e mineralógica da composição das argilas (vd. 
Análises de cerâmicas).

Preparação das argilas

A preparação inicial da argila envolve a remoção de impu-
rezas, isto é, partículas minerais de grande calibre e restos de 
material orgânico, nomeadamente de plantas. Seguidamente, 
a argila é seca e armazenada em áreas geralmente próximas 
da oficina ou área de manufactura, até ser necessária para a 
utilização. As quantidades da argila armazenada dependem de 
vários factores, nomeadamente a distância a que se localiza a 
jazida, a sazonalidade da recolha e outros factores de ordem 
sócio-económica de que depende a recolha. 

Antes de serem utilizadas, as argilas são novamente puri-
ficadas, retirando-se mais impurezas que poderiam ter conse-
quências nefastas para a confecção. Frequentemente a argila 
é pulverizada e peneirada para eliminar partículas de maiores 
dimensões. Um processo mais complexo de preparação das 
argilas é a decantação. Este processo consiste na preparação 
da argila como se se tratasse de um engobe, adicionando-se 
bastante água e procedendo-se a sucessivos transvases. Nestas 
condições, a argila tem uma consistência líquida, permitindo 
que partículas mais grossas e mais pesadas se depositem no 
fundo do tanque e somente as partículas finas e elementos 
muito leves passem para os tanques ou recipientes seguintes. 
Este processo de purificação das argilas é mais frequente em 
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oficinas que produzem cerâmicas em grande escala, dado 
envolver tecnologia e meios de produção mais sofisticados.

Para a confecção de cerâmicas, pode utilizar-se uma única 
argila ou podem misturar-se argilas de qualidades diversas. 
Quando se misturam argilas, uma é geralmente mais arenosa do 
que a outra; a argila mais arenosa tem como objectivo reduzir 
a plasticidade da mais maleável. Estas partículas adicionadas 
à argila são em arqueologia designadas como “elementos não 
plásticos” (ENP), podendo adicionar-se, além de elementos 
minerais naturais, matérias orgânicas ou cerâmicas previamente 
moídas (este último tipo de desengordurante é designado por 
chamota). Os elementos de origem mineral, propositadamente 
adicionados para reduzir a plasticidade, são por vezes difíceis de 
diferenciar de elementos que ocorrem naturalmente nas argilas. 
A proporção de elementos não plásticos adicionados varia com 
as características da argila, podendo variar entre o 1/5 e 1/2.  
A mistura das argilas e dos elementos não plásticos pode ser feita 
antes do armazenamento ou imediatamente antes da utilização.

Seguidamente a argila é misturada com água para adquirir 
plasticidade, e amassada (sovada ou sobada, em terminologia 
popular) para libertar o máximo de bolhas de ar que se encon-

Preparação da argila. Argila 

amassada com chamota 

Macupulane, Moçambique  

Foto: Maria das Dores Cruz
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trem no interior da pasta e que poderiam fazer estalar as peças 
durante a cozedura, devido ao aumento de volume do ar con-
tido na pasta por acção do calor. A argila pode ser amassada 
com as mãos, com os pés, pisada por animais ou ainda cortada 
e sucessivamente recombinada. Depois de amassada, a argila 
adquire uma consistência macia, untuosa, plástica e húmida. 
O(a) oleiro(a) divide então a argila em porções individuais de 
acordo com o tamanho do recipiente a ser confeccionado, para 
serem trabalhadas segundo a técnica escolhida.

Componentes da matéria-prima

Pasta

Pasta (também designada como fabrico) é uma unidade 
classificatória utilizando atributos tecnológicos relaciona-
dos com a composição das cerâmicas. Enquanto “pasta” 
dependende principalmente das composição química e/ou 
mineralógica da argilas e inclusões (ou seja, refere-se a 
um único atributo), o termo “fabrico”, mais abrangente, 
inclui, além da composição da pasta, outros aspectos tais 
como o acabamento de superfícies. Alguns dos principais 
atributos integrados no “fabrico” são: textura, desengor-
durante, dureza, espessura, cor, engobe (presença/ausên-
cia), acabamento de superfície (lustro, polimento, etc.). 
Trata-se da unidade analítica que reflecte a selecção e 
preparação de argilas e desengordurantes, as técnicas de 
manufactura e acabamento dos recipientes (por exemplo, 
terra sigillata é um tipo de fabrico de cerâmicas romanas 
muito diferente das “paredes finas”; estamos perante dois 
“fabricos” de cerâmicas romanas). 
A manufactura de objectos cerâmicos envolve a manipu-
lação e modificação de materiais, entre os quais os mais 
importantes são sem dúvida as argilas. Estas são materiais 
complexos, tendo a sua diversidade uma implicação directa 
nas características dos próprios objectos manufacturados.
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Elementos não-plásticos

A fracção não-plástica da pasta inclui o desengordurante, 
introduzido propositadamente pelo oleiro, e elementos 
naturais que fazem parte das argilas e não foram removi-
dos no processo de depuração. Os elementos não-plásticos 
podem ter uma natureza muito variada: minerais, orgâ-
nicos (vegetais [plantas, palhas secas, sementes], animais 
[ossos e conchas moídos, estrume]), ou de origem humana 
(o mais frequente sendo cerâmica moída, designada cha-
mota). Os elementos não-plásticos de teor mineral podem 
ser classificados de acordo com a sua composição geológi-
ca (neste caso pode fazer-se por observação macroscópica, 
de forma aproximativa, e.g., quartzo, feldspato, etc.; ou 
por observação microscópica, sendo este tipo de classifica-
ção muito mais fiável), ou ainda de acordo com o tamanho 
das partículas, ou ambos, isto é, composição mineralógica 
e tamanho de partículas. Quando se pretende descrever de 
forma geral o tamanho das partículas deve considerar-se o 
seu tamanho médio, ao mesmo tempo que se deve registar 
o tamanho da partícula de maior e de menor tamanho.  
A forma de análise mais usual e acessível é, sem dúvida, 
a inspecção visual que resulta numa descrição qualitativa 
das pastas de acordo com forma (elementos angulosos e 
arredondados), calibre (pequeno calibre, geralmente con-
siderados os elementos <0,5mm, médio calibre, elementos 
de 0,5 mm a 1mm e de grande calibre >1mm; a classifica-
ção de grande calibre como sendo >2mm pode ser útil em 
algumas circunstâncias, neste caso deveria fazer-se uma 
redefinição da terminologia e uma clarificação dos tama-
nhos considerados). Pode ainda observar-se a frequência 
das partículas: rara, média e abundante.
A conjugação do tipo de argilas e elementos não-plásticos, 
nomeadamente o calibre das partículas, permite a identifi-
cação qualitativa de tipos gerais de pastas: a) pastas finas: 
geralmente pastas bastante homogéneas, com elementos 
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não-plásticos de calibre muito pequeno (um bom exem-
plo são as terra sigillatas); b) pastas de fabrico mediano, 
com elementos não-plásticos também de calibre médio; e  
c) pastas grosseiras, com elementos não-plásticos de gran-
de calibre e possível textura friável.

Engobes, vidrados e pigmentos 

Matérias-primas usadas no acabamento de recipientes, apli-
cadas principalmente na superfície externa, são necessárias 
em muito menor quantidade do que as argilas e os desen-
gordurantes, daí que possam ser obtidas a distâncias muito 
maiores do que as matérias-primas principais, sendo fre-
quentemente comercializadas, em vez de obtidas por explo-
ração directa. Os elementos principais usados nestes acaba-
mentos são os engobes, os pigmentos para pintura de alguns 
tipos de cerâmicas e os vidrados. A sua função é atribuir cor 
aos recipientes, apesar de engobes e vidrados poderem ter 
também funções impermeabilizantes. Enquanto engobes e 
vidrados cobrem geralmente a totalidade do recipiente (só 
o exterior, mas por vezes só o interior, enquanto noutros 
casos são aplicados tanto no interior como o exterior), os 
pigmentos usados como corantes de pintura cobrem áreas 
mais restritas, destinadas à criação de motivos decorativos.
Os engobes são soluções aquosas de argilas, aplicadas 
antes dos recipientes serem cozidos. Frequentemente 
resultam da depuração e suspensão de argilas (podem ser 
as mesmas argilas usadas na manufactura ou argilas dife-
rentes), resultando num superfície macia, pois o volume 
granalumétrico desta camada é muito menor que a das 
argilas do corpo do recipiente. Se as argilas usadas como 
engobe forem em tudo semelhantes às do corpo do reci-
piente, o nível de contracção durante a secagem e cozedu-
ra tende a ser semelhante ao do corpo do recipiente, mas 
se forem utilizadas argilas diferentes o nível de contracção 
pode diferir, verificando-se nestes casos o estalar da super-
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ficie. Os engobes podem ter a mesma cor que a argila 
primária ou cores diferentes; podem ainda ser polidos ou 
brunidos após aplicação o que, no caso de a cor do engobe 
ser a da argila do recipiente, torna dificil distinguir de um 
simples brunimento da superficie, devendo então recorrer-
se à análise por lâmina delgada ou mesmo da composição 
do engobe. Um engobe pode ser aplicado por imersão do 
recipiente, resultando numa cobertura uniforme; no caso 
de ser aplicado com um pincel ou um pano ou ainda der-
ramado sobre a superficie a cobertura é menos uniforme. 
O vidrado é um revestimento vítreo, cozido a alta tempe-
ratura, que derrete e se funde com a superficie do reci-
piente, conferindo cor, brilho e textura, ao mesmo tempo 
que torna o objecto impermeável. O vidrado é constituído 
principalmente por areia ou sílica derretida, mas para 
baixar a temperatura de fusão junta-se um fluxo à sílica, 
enquanto que para aumentar a viscosidade se adiciona 
alumina. É classificado em quatro grupos, em função da 
sua composição, principalmente em termos dos fluxos: 
vidrado de chumbo, alcalino, de silicato de boro e de sal. 
Os vidrados podem ser transparentes ou opacos, incolores 
ou coloridos. A cor do vidrado é determinada pela presen-
ça de óxidos metálicos (por exemplo, azul resulta de óxido 
de cobalto, verde de óxido de cobre e amarelo de óxido de 
antimónio). As cores variam ainda dependendo da atmos-
fera de cozedura. 
Outros corantes podem ser utilizados para modificar a cor 
da superfície total do recipiente ou somente de porções da 
superfície. O termo “pintura” refere-se à acção do oleiro (ou 
pintor) e não à utilização de um pigmento ou corante per se, 
dado que a cor pode ser aplicada e obtida de forma variada, 
incluindo a cor negra conseguida através de uma cozedura 
redutora. Os pigmentos utilizados na coloração das cerâmi-
cas podem ser de origem orgânica ou inorgânica, incluindo 
ocres, óxidos metálicos, grafite e corantes vegetais.
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Instrumentos de trabalho e outros componentes

Os instrumentos de trabalho utilizados para fabricar reci-
pientes cerâmicos são geralmente de fácil aquisição, excepto se 
for já utilizado um torno ou roda de oleiro ou se a confecção 
for feita por molde; a compreensão do seu papel no processo 
de produção é indispensável para uma análise correcta das 
peças produzidas.

Os instrumentos de trabalho dependem da época, da região 
geográfica a que nos referimos, assim como da técnica utiliza-
da na manufactura de recipientes. Se estivermos perante uma 
forma de confecção manual, os instrumentos de trabalho são 
simples e de fácil aquisição: tecido e/ou pele para alisar, seixo 
para alisar, polir e brunir. Técnicas de confecção mais elaborada 
podem implicar a roda de oleiro (torno), moldes, tinas para 
decantar engobes e matérias primas importadas para pintar e/ou 
vidrar as peças, resultando numa maior especialização da pro-
dução e na complexificação das relações sociais de produção.

Outros instrumentos de trabalho utilizados na confecção de 
recipientes cerâmicos podem ser instrumentos para formar, ali-
sar e decorar os recipientes (tais como matrizes, roletas, pentes, 
seixos, punções, pincéis, etc.). Em oficinas de grande produção 
utilizavam-se ainda moldes para confeccionar os próprios reci-
pientes (por exemplo, para a terra sigillata ou para as lucernas).

Instrumentos de trabalho 

usados na confecção manual 

de recipientes: seixos de polir, 

panos, casca de fruto, carolo  

de milho, aros de metal, mó  

para amassar a argila. 

Dorbour, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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A roda de oleiro

A roda de oleiro pode ser mais ou menos complexa: temos 
rodas de oleiro baixas, accionadas com a mão (o oleiro está 
sentado), ou altas (accionadas com a mão e, nas mais com-
plexas, com o pé). A parte superior do torno (disco de madeira 
sobre o qual se coloca a argila a ser trabalhada) designa-se 
por “rodalho” e é montado sobre um eixo que gira numa 
outra peça de pedra (chumaceira). Este tipo de roda é accio-
nada com a mão ou por um ajudante do oleiro. O tipo mais 
complexo de roda (accionada com o pé) tem, além do roda-
lho, uma segunda roda (sobrado). As duas rodas são solidá-
rias, isto é, estão ambas ligadas ao mesmo eixo vertical, e o 
oleiro imprime movimento com o pé a esta roda mais baixa 
que por sua vez acciona o rodalho. Este tipo de roda liberta 
as mãos do oleiro para manufacturar os objectos. 

Torno lento

O chamado torno lento não é mais do que um dispositivo 
simples (por exemplo um fragmento de cabaça, um testo 
ou uma placa de madeira) onde é colocado o recipiente 
cerâmico durante a confecção. A base permite rodar o reci-
piente à medida que este está a ser confeccionado, resul-
tando numa maior simetria e homogeneidade formal. Na 
realidade não se trata de um torno, na verdadeira acepção 
da palavra, mas somente de um instrumento de trabalho 
que permite ao oleiro imprimir uma certa rotação ao 
objecto que está a confeccionar.

Técnicas de manufactura

A manufactura de recipientes cerâmicos requer experiên-
cia na selecção e manipulação das matérias-primas. O sistema 
e tempo de aprendizagem de um(a) oleiro(a) dependem da 
complexidade das técnicas utilizadas e do grau de especializa-
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ção das tarefas. Assim, um contexto de manufactura manual 
de recipientes requer geralmente técnicas mais simples que 
uma oficina de produção que utilize moldes, engobes, vidra-
dos, fornos, etc. Mais ainda, dentro de um mesmo tipo de 
manufactura, indivíduos com experiência e habilidade dife-
rentes produzem artefactos que variam em qualidade e refina-
mento. A principal distinção feita em termos de manufactura 
é se os recipientes são formados manualmente, através do uso 
de instrumentos mais complexos de produção (por exemplo, 
torno), ou se usam uma combinação de técnicas manuais, 
torno e molde.

Fabrico manual

O fabrico manual é certamente o tipo mais simples de 
manufactura, requerendo poucos instrumentos de trabalho, 
fáceis de obter, e por isso mesmo com um baixo nível de 
investimento. As principais diferenças em termos de técnicas 
manuais relacionam-se com a forma como a argila é manuse-
ada e os recipientes construídos. Assim, as principais formas 
de manufactura manual são: a modelação, a técnica de rolos, 
a técnica de placas, e a moldagem. Abaixo descreveremos 

Fabrico manual de cerâmicas. 

Dorbour, Gana. Foto: Maria das 

Dores Cruz.
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as principais características destas técnicas, informação essa 
baseada principalmente em estudos etnográficos. As diferentes 
técnicas de fabrico manual podem ser identificadas em cerâ-
micas arqueológicas através de diferentes vestígios de manu-
factura, sobretudo nas áreas de fractura.

Modelação

Parte-se de um bloco ou bola de argila que se vai pressio-
nando progressivamente com os dedos, alargando o tama-
nho da abertura e do recipiente em geral, assim como se 
vai reduzindo a espessura das paredes.

Técnica de rolos

Uma outra forma de modelar recipientes consiste na união 
de rolos de argila com diâmetro variável. Os rolos são 
sobrepostos e montados em círculo ou em espiral, ao 
mesmo tempo que se pressionam para se unirem; as faces 
dos recipientes são alisadas para obliterar os rolos e obter 
uma superfície homogénea. Em objectos arqueológicos 
manufacturados com rolos podem ocasionalmente obser-
var-se fracturas que ocorreram na junção dos rolos ou 
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Fabrico manual usando a técnica 

de rolos

Macupulane, Moçambique

Foto: Maria das Dores Cruz
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pode ainda observar-se vestígios dos mesmos rolos em 
corte vertical das paredes. Em vez de rolos podem também 
usar-se tiras, mas a técnica é, no fundo, a mesma, variando 
apenas a forma e espessura das tiras.

Técnica de placas

Formam-se placas por pressão de um rolo de madeira ou 
outro objecto similar que permitia a obtenção de placas de 
espessura uniforme. As placas são recortadas com formas 
que permitam a sua união e a formação dos recipientes.

Moldagem

A manufactura de cerâmicas utilizando moldes permite a 
manufactura de um grande número de recipientes e com 
características uniformes. As formas abertas (ex., pratos 
ou taças hemisféricas) podem ser confeccionadas em 
moldes constituídos por uma só parte, em que o objecto 
resultante, logo que seque e endureça, se desprenderá 
facilmente do molde. Alguma cerâmica de manufactura 
manual pode igualmente ser confeccionada usando mol-
des. Nestes casos, os moldes podem ser feitos de pedra, 
gesso ou simplesmente à base de outros recipientes. Há 
ainda que referir a possível existência de moldes exteriores 
(cestos ou mesmo moldes escavados na areia), utilizados 
sobretudo para a confecção de recipientes de grandes 
dimensões. A evidência de utilização de moldes exteriores 
pode ser detectada em cerâmicas arqueológicas através do 
tratamento cuidado das superfícies internas e superfícies 
externas pouco cuidadas, mesmo rugosas.

Fabrico à Roda

O fabrico à roda permite a produção mais rápida de reci-
pientes e de espécimes de melhor qualidade, já que as paredes 
podem ser relativamente finas e a roda confere grande regula-
ridade à sua espessura, facilitando a secagem e a cozedura.  
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O fabrico à roda requer uma argila mais húmida para permitir 
a elevação das paredes do recipiente. O objecto é formado atra-
vés de um movimento de levantar as paredes do recipiente, 
ajudado pelo movimento centrífugo. Depois de acabados, os 
recipientes são separados da roda, cortados com um arame ou 
um fio. Frequentemente a produção à roda deixa vestígios sob 
a forma de estrias horizontais, concêntricas ou em espiral nas 
superfícies dos vasos, que podem ser obliterados através de 
polimento. Outro vestígio do uso da roda são as marcas con-
cêntricas no exterior da base, deixadas quando o recipiente é 
separado da roda enquanto esta está ainda em rotação.

Moldes bivalves

Certos tipos de cerâmicas com formas particularmen-
te complexas (lucernas romanas, por exemplo) podem ser 
produzidas com moldes bivalves (ou, no limite, compósitos). 
Quando se usam moldes, a argila pode ser premida contra os 
moldes, ou pode ainda usar-se uma argila líquida que seca 
dentro dos moldes. O uso de molde pode ser inferido do for-
mato da peça e se as superfícies têm saliências indicativas da 
união dos moldes.

Técnicas de tratamento de superfícies

Uma das operações primordiais no processo de manufac-
tura das cerâmicas consiste na homogeneização do aspecto da 
superfície das paredes dos recipientes. O objectivo principal é 
obliterar ou remover as irregularidades resultantes do processo 
de fabrico. É possível que alguns acabamentos de superfície 
também tivessem em atenção aspectos de carácter funcional 
(por exemplo, criar rugosidades que permitam uma fácil pre-
ensão) ou, ocasionalmente, decorativo, mas o objectivo prin-
cipal era criar uma superfície homogénea, mais ou menos lisa, 
que permitiria a aplicação posterior de motivos decorativos.

Bordo de recipiente 

manufacturado manualmente. 

Note-se o pormenor do 

espessamento do bordo, indicado 

pela fractura desigual da parede.

Makala Kataa, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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A distinção entre tratamento de superfície e tratamento 
decorativo é, por vezes, susceptível de interpretação subjectiva 
por parte dos arqueólogos, resultando que a mesma técnica 
seja interpretada por uns como tratamento de superfície e 
por outros como decoração. Isto acontece no que se refere ao 
“brunido” e ao tratamento à escova, ambos interpretados tanto 
como decoração e acabamento de superfície. Ao descrever-se 
o tratamento das superfícies deve fazer-se referência à superfí-
cie externa do recipiente/fragmento e à superfície interna. De 
entre os tratamentos de superfície mais usuais, contam-se os 
seguintes, aqui abordados sumariamente:

Alisamento

Tem como objectivo principal eliminar as irregularidades 
da confecção dos recipientes, resultando numa superfície uni-
forme, mas sem brilho. Geralmente este tipo de acabamento é 
obtido com o auxílio da mão, da fricção pouco intensa de um 
pano humedecido ou de um objecto duro, criando uma super-
fície lisa e regular.

Polimento

Resulta de, após o alisamento das superfícies, e já com 
a pasta suficientemente endurecida se não mesmo seca, mas 
antes da cozedura, se friccionar a superfície com um objecto 
macio e duro (por exemplo, um seixo ou osso) de modo a criar 
uma superfície ligeiramente brilhante. Na superfície polida 
podem, por vezes, reconhecer-se faixas ou estrias paralelas 
brunidas e mate em consequência de um polimento menos 
cuidado; se a técnica for cuidadosamente executada toda a 
superfície apresenta um lustro uniforme. O lustro ou polimen-
to resulta da compactação, reorientação e redistribuição das 
partículas argilosas mais finas.

A designação “polimento” deve ser usada com referência ao 
processo de acabamento; a mesma técnica, mas usada enquanto 
técnica decorativa, e geralmente resultado num brilho muito 

Grande pote com carena e bordo 

virado para fora, pintado com 

engobe vermelho. Corpo ovóide, 

pintado às bandas. Fundo 

côncavo. As asas arrancam  

do bordo e terminam no colo.

Santa Olaia, Santana, Figueira  

da Foz, Coimbra. (De Ulisses  

a Viriato: o primeiro milénio a.C., 

p. 205).

Foto: DDF/ José Pessoa.

Inv. MMDSR: 1543
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mais intenso, aparece designada por “brunido”. É conveniente 
optar-se por diferenciar a técnica de acabamento de superfícies 
e a técnica decorativa utilizando-se dois termos diferentes, mas 
sinónimos, de forma a permitir diferenciar a circunstância em 
que a técnica é usada.

À escova (“cepillado” ou “a cepillo”)

Resulta de uma raspagem da pasta ainda húmida pela 
aplicação de uma escova de pêlos mais ou menos flexíveis, 
resultando num aspecto rugoso da superfície dos recipientes. 
O aspecto geral é o de traços superficiais que se entrecruzam 
numa trama sem organização definida. 

Rugoso

Se o alisamento é pouco cuidado, não havendo uma super-
fície lisa, homogénea, podemos designar o tratamento como 
“rugoso”. Deverá ter-se um certo cuidado na diferenciação de 
um tratamento rugoso (feito intencionalmente) e uma superfí-
cie corroída ou erodida.

Engobe

Trata-se da aplicação de uma camada de argila fina, líquida, 
obtida pela depuração/suspensão em água de partículas muito 
finas. O engobe é aplicado após a secagem do recipiente, mas 
antes da cozedura. Geralmente é polido com maior ou menor 
intensidade, permitindo uma melhor fixação às paredes do 
recipiente. Resulta assim que, nomeadamente quando a cor do 
engobe é semelhante à da pasta, nem sempre seja fácil observar, 
macroscopicamente, a sua existência. A análise microscópica 
será então a melhor forma de confirmar a existência ou não de 
engobe.

Erodido

Não se tratando de um acabamento, na verdadeira acepção 
da palavra, corresponde a um termo frequentemente utilizado 

“Ampola”, pequena jarra de 

cerâmica a torno, com corpo 

periforme e colo estrangulado, 

destinada a conter azeite; 

superfície externa 

completamente coberta  

de engobe vermelho

Séculos VII-VI a.C. 

Alcáçova de Santarém 

(Lisboa Subterrânea, p. 203)

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. CA-UL: Alc.Sant., 1

Polimento após aplicação  

de engobe

Dorbour, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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na descrição das superfícies. A erosão/corrosão das superfícies 
advém essencialmente de dois factores: o desgaste provocado 
pelo uso prolongado (neste caso é geralmente possível tirarem-
se ilações sobre o provável tipo de uso do recipiente; ver Vestí-
gios de uso), a corrosão provocada pelo enterramento dos 
fragmentos, e também da destruição da película superficial 
aquando da lavagem dos fragmentos cerâmicos. Este último 
tipo de erosão deve poder distinguir-se das formas anteriores 
pela indistinta ocorrência na superfície interna e externa dos 
vasos, nas zonas de fundo e do bordo simultaneamente.

Os dados reunidos no âmbito da observação destas ocor-
rências deverão assim ser consideradas relevantes para a infor-
mação sobre a peça a registar na sua ficha de inventário, res-
pectivamente nos campos relativos à Função Inicial e ao Estado 
de Conservação.

Decoração

Apesar de a decoração ser parte integrante do processo 
de manufactura, em arqueologia as formas de decoração ten-
dem a ser classificadas separadamente das técnicas básicas de 
construção dos recipientes. Com frequência, a decoração de 
recipientes tem igualmente funções utilitárias ou simbólicas. 
Quando se descreve ou classifica um objecto arqueológico 
devemos, além da técnica de decoração, prestar atenção à 
organização decorativa, ou seja, à forma como os diferentes 
elementos e motivos se ordenam no artefacto.

Técnicas decorativas

As técnicas decorativas podem ser divididas em dois tipos-
base: aquele em que foi aplicado (ou seja, adicionado) material 
à superfície do recipiente, ou aquele em que a sua superfície 
foi de algum modo modificada, removendo-se material argi-
loso. Seguidamente descreveremos de forma sumária algumas 

Decoração de um recipiente; 

aplicação de caneluras com 

um seixo

Dorbour, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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das principais técnicas decorativas encontradas em cerâmicas 
arqueológicas de carácter utilitário. Deve salvaguardar-se, 
porém, que diferentes técnicas podem ser utilizadas simulta-
neamente num mesmo objecto.

Incisão

É efectuada pelo uso de um objecto duro, mais ou menos 
pontiagudo, o que permite criar motivos em baixo-relevo, 
através de sulcos com perfil em V ou em U, dependendo 
da forma da ponta do utensílio utilizado. A designação 
“decoração incisa” pode abranger realidades muito distin-
tas, dependendo da textura e grau de humidade da pasta, 
espessura do instrumento utilizado, ângulo e direcção da 
pressão exercida. A nitidez e regularidade dos motivos 
resulta particularmente do grau de humidade/secagem da 
pasta no momento em que a decoração é efectuada: se a 
pasta estiver ainda muito fresca, as incisões são nítidas e 
regulares, podendo mesmo deixar uma margem levantada 
pela deslocação da argila. A incisão pode ainda ser feita 
após a secagem completa da pasta, mas antes da cozedu-
ra. Um aspecto desta técnica a merecer algum debate diz 
respeito às caneluras: enquanto alguns autores classificam 
caneluras como incisão, outros há que as consideram  uma 
forma de impressão. Aqui sugerimos igualmente a possi-
bilidade de caneluras poderem ser uma forma de excisão, 
dado que para a sua formação é necessário extrair pasta à 
superfície do recipiente. De igual modo, o puncionamen-
to pode aparecer em literatura arqueológica classificado 
como uma técnica de incisão ou de impressão em que se 
usa um instrumento pontiagudo para criar pequenos moti-
vos descontínuos (vd. Puncionamento).

Incisão pós-cozedura

É por vezes difícil de destrinçar se as incisões foram 
efectuadas depois da cozedura do recipiente ou se foram 

Pequeno vaso sub-cilíndrico 

decorado, do bordo até à base, 

por três bandas horizontais 

incisas que alternam com 

espaços reservados sem 

decoração. As referidas bandas 

são delimitadas por sulcos finos 

incisos que por sua vez são 

preenchidos com linhas 

recticuladas também incisas 

Bronze Antigo

Povoado de Bouça do Frade, 

Baião, Porto

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 36)

Foto: DDF/ José Pessoa

MMB
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aplicadas quando a pasta estava já muito seca, dado que os 
resultados podem ser semelhantes. A incisão pós-cozedura 
é também feita com um objecto duro e resulta em traços 
muito finos, pouco profundos e irregulares (as margens 
do traço apresentam um aspecto estriado ou estalado, 
resultante do arranque da camada superior do recipiente). 
Na literatura arqueológica, a incisão pós-cozedura aparece 
igualmente designada como “grafitado” ou “esgrafitado”, 
sendo que consideramos a primeira como incorrecta, dado 
poder ser confundida com a aplicação de grafite como 
forma de acabamento de superfícies.

Impressão

A decoração impressa é definida pela impressão de matri-
zes naturais, como a digitação simples ou ungulada (unha), 
caules de herbáceas de vários diâmetros, bordos de con-
chas (por exemplo, decoração cardial), ou pela utilização 
de uma matriz fabricada, seja ela geométrica ou figurada, 
simples ou mecânica. As matrizes fabricadas fazem geral-
mente preterir a designação “impressão”(ou impressa) por 
designações mais precisas de estampilhagem, penteado e 
roletagem, dependendo do tipo de matriz utilizada. 

Fragmentos cerâmicos  

decorados por incisão  

pós-cozedura

Bronze Final

Povoado da Moreirinha, 

Monsanto, Idanha-a-Nova, 

Castelo Branco

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 47).

Foto: DDF/ José Pessoa

IA-FL-UC
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Puncionamento

Impressão efectuada com um instrumento pontiagudo, ou 
estilete, criando pequenos motivos descontínuos. O pun-
cionamento pode ser simples ou arrastado, sendo no último 
caso o estilete enterrado na pasta mole, arrastado levemente 
e de novo enterrado.

Decoração penteada

Técnica decorativa efectuada com um uma matriz múlti-
pla em forma de pente, geralmente arrastada ou impressa 
sobre a argila ainda fresca. Quando arrastado, o pente 
imprime na argila séries de linhas contínuas, paralelas, rec-
tas ou onduladas (ver, por exemplo, a técnica de decoração 
penteada do Calcolítico do Centro e Norte de Portugal). 
Designa-se igualmente como decoração impressa dentea-
da a decoração efectuada pela impressão descontínua da 
matriz, neste caso resultando em pequenas impressões 
quadrangulares ou rectangulares (os “dentes” da matriz), 
semelhante ao puncionamento, mas em que os motivos são 
organizados em grupos. Alguns autores consideram a deco-

Conjunto de quatro fragmentos 

de cerâmica, com decoração de 

tipo Boquique

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 192)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv.: MA/SMS 03/85/24

Bordos com decoração penteada 

e combinação de decoração 

penteada com impressa

Castelo Velho, Freixo de Numão 

Desenho: Maria das Dores Cruz
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ração penteada como uma técnica de incisão, dando ênfase 
à acção de “riscar” a pasta. Aqui optamos pela classificação 
da técnica penteada como impressão (dando ênfase à utili-
zação de uma matriz múltipla), dado ser a classificação vul-
garizada na literatura arqueológica. A decoração penteada 
pode apresentar variantes, tais como decoração penteada 
simples, arrastada, de “vai-vem”, etc.

Estampilhagem

Trata-se de uma forma de impressão em que se utiliza 
uma matriz plana fabricada, frequentemente com motivos 
esculpidos que são sucessivamente impressos na área do 
recipiente a decorar. Enquanto matrizes esculpidas em 
baixo-relevo resultam em decorações em alto-relevo, moti-
vos esculpidos em alto-relevo resultam em decorações em 
baixo-relevo. 

Roleta

A roleta (ou roulette) é uma técnica decorativa aplicada 
com um pequeno rolo, ou cilindro, esculpido com motivos 
decorativos que se faz avançar rodando sobre si mesmo, 
imprimindo assim um motivo uniforme. A matriz, rolada 

Conjunto diversificado  

de cerâmica castreja, 

apresentando decoração 

estampilhada, proveniente de 

vários castros do Norte do País. 

Entre os motivos decorativos 

mais frequentes, contam-se  

os círculos concêntricos e SS

2.ª Idade do Ferro – Castrejo  

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 294)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 11896
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sobre a pasta já parcialmente seca, repete, em negativo, o 
motivo esculpido na roleta. Podem usar-se roletas simples 
(ex., pequenos fragmentos de corda ou fio), naturais (o 
carolo do milho, quando rolado num recipiente, deixa um 
reticulado quadrangular resultante da impressão feita pelos 
alvéolos onde estavam os grãos) ou roletas esculpidas com 
motivos complexos (como é o caso de motivos decorativos 
em cerâmicas islâmicas). Para a designação desta técnica é 
igualmente comum a expressão “estampagem por roleta”. 

Decoração Plástica

A técnica de decoração plástica, também designada como 
modelada, consiste numa técnica aditiva, ou seja, em que se 
verifica a aplicação de elementos em barro sobre a super-

Taça (Terra sigillata clara C),  

com decoração no fundo interno 

com guiloché em pena de ave, 

fabricada no centro da actual 

Tunísia e descoberta na Rua 

Augusta, Lisboa. 

Época Romana, séculos IV-V 

(Lisboa Subterrânea, p. 223).

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. FMBCP/NARC: 278

Pote, com bordo revirado para 

fora, terminando num pequeno 

lábio; bojo ovóide, decorado com 

carretilha. Duas finas caneluras, 

uma na zona superior do bojo, 

marcando os ombros, outra na 

zona inferior, delimitam esta 

decoração

Finais do século I/início do 

século II

Necrópole romana da Praça  

da Figueira, Lisboa  

(Lisboa Subterrânea, p. 220)

Foto: DDF/ Carlos Monteiro

Inv. MC-CML: ARQ PF/62/330C

Bordos com decoração plástica 

e com impressão digital

Castelo Velho, Freixo de Numão

Desenho: Maria das Dores Cruz
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fície do recipiente, criando motivos em alto relevo. Estes 
podem ter uma forma contínua (cordões) ou descontínua 
(mamilos, figuras, etc.). Enquanto a maioria dos motivos 
aplicados tende a ser simples (por exemplo, os cordões e 
mamilos previamente referidos), podem encontrar-se moti-
vos decorativos complexos (motivos vegetais, figuras huma-
nas ou animais), modelados ou mesmo moldados separada-
mente e aplicados à superfície do recipiente (vd. Decoração 
aplicada). Motivos de pequenas dimensões são facilmente 
aplicáveis ao recipiente através de pressão; quando se trata 
de motivos mais complexos e de maiores dimensões poderá 
ser necessário o uso de argila como elemento aglutinador.  
Deve frisar-se a distinção entre decoração plástica aplicada 
e decoração repuxada. O resultado final pode ser semelhan-
te, mas a técnica usada é diferente.

Âmbula menásica em forma  

de pequeno cantil, com bordo 

afunilado e fracturado, duas asas 

de secção ovulada e reservatório 

redondo. A decoração moldada, 

em relevo, é igual em ambos  

os lados

Período Copta, séculos V-VII d.C. 

Egipto 

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 158).

Foto: DDF/ José Pessoa.

Inv. MNA: BSA 987.55.125

Cantil de forma circular,  

de secção plano-convexa,  

e pequenas asas laterais com 

dois orifícios para suspensão, 

decorado por mãos moldadas

Castro da Azougada;  

Santo Aleixo, Moura, Beja.

Finais da 1.ª/inícios da 2.ª Idade 

do Ferro.

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 241)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 46692

Conjunto cerâmico (copos, vasos 

e tampas [?]/ pratinhos votivos[?]) 

com elementos plásticos de 

preensão e variada decoração 

Provenientes do Depósito votivo 

de Garvão; Ourique, Beja

2.ª Idade do Ferro

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 269; 272)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. IPPAR-DRE: GIIV II 4; GII432;  

GII V102; GII496; GII311; GII V131; 

GII V 176; GII832
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Decoração aplicada

Técnica decorativa que consiste na colocação sobre a 
superfície do vaso de um elemento em argila de forma 
pré-determinada, por vezes produzido com recurso a um 
molde. Utiliza-se também como forma de produzir um 
dispositivo técnico não essencialmente decorativo, como 
um pé ou uma asa. A decoração pode ainda ser obtida com 
a aplicação de uma barbotina, utilizando um dispositivo 
semelhante a uma seringa. Neste caso, a barbotina é uma 
suspensão aquosa de argila, frequentemente com uma cor 
diferente (por exemplo, branca ou beije), mas que resulta 
numa decoração em relevo. 

Vaso aberto, de forma 

subcilíndrica/troncocónica  

e perfil sinuoso. Apresenta bordo 

horizontal estreito e fundo  

plano-côncavo. Asa de preensão 

horizontal inserida abaixo do 

bordo. Decoração plástica com 

mamilos e cordões horizontais, 

paralelos e lisos.

Proveniente da sepultura 2  

(de inumação) da Necrópole  

do Tapado da Caldeira,  

Campelo, Baião, Porto

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 190)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MMB: 79.01.01

Taças de cerâmica de paredes 

finas, possivelmente vasos de 

beber.

Necrópole de Belo (?) 

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 86-87)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: BUS.153; BUS.149; 

BUS.154

Taça carenada, proveniente da 

Necrópole de Belo (?), de bordo 

arredondado, mais espesso que 

a parede decorada com motivos 

vegetalistas em barbotina 

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 89)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: BUS.158
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j ) 

Decoração repuxada

Consiste no repuxamento da pasta ainda mole da superfície 
do recipiente, resultando numa decoração tridimensional, 
por vezes semelhante à decoração plástica com relevos con-
tínuos ou descontínuos. Distingue-se da decoração plástica 
pela forma como é efectuada e na resistência dos mesmos 
motivos. Os motivos aplicados podem “descolar-se” com 
uma certa facilidade enquanto que tal não acontece com 
os repuxados. Os motivos repuxados tendem a ser mais 
simples (principalmente cordões e mamilos) enquanto os 
motivos aplicados podem ter formas bastante complexas, 
incluindo escultura de figuras humanas e animais.

Excisão

Técnica decorativa em que se retira pasta enquanto mole, 
criando uma gravura em baixo-relevo que forma os moti-
vos decorativos ou uma abertura na parede do vaso.

Vaso em cerâmica, exibindo 

decoração plástica de pegas  

em forma de meia lua alternando 

com apêndices bífidos,situados  

a cerca de metade do bojo 

Castro da Cabeça de Vaiamonte; 

Vaiamonte, Monforte, Portalegre 

2.ª Idade do Ferro

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 261)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 984.420.1

Taça, proveniente da Necrópole 

de Belo (?), de forma hemisférica 

e paredes relativamente 

espessas. Decoração constituída 

por um veado e dois corços (?), 

correndo para a direita, 

separados por motivos 

vegetalistas em barbotina  

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 88)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: BUS.156

Vaso com o bordo côncavo, 

inclinado para fora; gargalo 

estreito; bojo convexo, 

atarracado, provido na parte 

superior de dois bocais com 

bordo revirado para fora, 

aplicados em pontos não 

rigorosamente opostos e que 

assumem um papel 

eminentemente decorativo 

Belmeque

Bronze Médio 

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 24).

Foto: DDF/ José Pessoa
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Brunido

É usado na acepção de polimento intenso, por vezes mais 
intenso do que quando aplicado ao acabamento das super-
fícies (vd. Polimento em Técnica de tratamento de superfí-
cies), podendo formar padrões. Esta técnica é usada como 

Conjunto de fragmentos de 

cerâmica de ornatos brunidos 

Provenientes da Lapa do Fumo, 

Sesimbra, Setúbal

Bronze Final  

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 47)

Foto: DDF/ José Pessoa

MMS

Queimadores com decoração 

excisa, provenientes do Depósito 

votivo de Garvão

Ourique, Beja 

2.ª Idade do Ferro

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 270; 266)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. IPPAR-DRE: GII 314;  

GII.401.Q.4-20
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forma de decoração pelo contraste que provoca com as 
zonas que são somente alisadas ou sofrem um polimento 
menos intenso. Pode aparecer como único meio de decora-
ção, tratando-se neste caso de um polimento muito inten-
so, quase metálico, sendo mais frequentemente conjugado 
com outras técnicas. O brunido resulta do alinhamento 
das partículas de argila que ficam deste modo paralelas às 
paredes do recipiente, conferindo-lhe o brilho caracterís-
tico. Em alguns casos, o brunimento pode ser combinado 
com a aplicação de um engobe, com textura mais fina do 
que a argila do corpo do recipiente, sendo estes casos bas-
tante difíceis de identificar a olho nu. As lupas binoculares 
e a análise de lâminas delgadas são então essenciais para a 
identificação do brunimento de engobes.

Pintura

Pintura é a aplicação de uma emulsão ou de uma sus-
pensão coloidal colorida sobre uma base; distingue-se 
da aplicação de um engobe, que até pode ser muito fino, 
por este ser uma suspensão de partículas de argila, o que 
não acontece na pintura propriamente dita. A pintura 
pode ser monocromática, bicromática ou policromática, 
ser aplicada antes ou depois da cozedura, ser figurativa, 

Urna de ombro, em cerâmica  

de pasta fina e bem depurada, 

brunida, com decoração incisa 

pós-cozedura, organizada numa 

faixa sobre o colo, formando  

um ziguezague.  

Proveniente do Povoado do 

Cabeço do Castro de S. Romão 

(Seia, Guarda)

Bronze Final

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 193)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. SMAJA: 3122
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Conjunto de fragmentos  

de cerâmica pintada, 

correspondentes a vários 

recipientes, técnicas e estilos 

decorativos

Castro da Azougada; Santo Aleixo, 

Moura, Beja

Finais da 1.ª/inícios da 2.ª Idade 

do Ferro 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 242)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 51228

Urna de tipo ibérico, em 

cerâmica de pasta fina, feita  

ao torno; bitroncocónica, com 

bordo extrovertido e lábio 

pendente; fundo côncavo, em 

ônfalo. Apresenta decoração 

pintada, de bandas, de cor 

vermelha escura vinosa 

Necrópole do Olival do Senhor 

dos Mártires; Santa Maria  

do Castelo, Alcácer do Sal, 

Setúbal  

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 256)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 11258

Taça, com pintura sob o vidrado, 

de produção peninsular, que 

reproduz modelo oriental  

Século X/XI 

Silves (pátio anexo ao  

poço-cisterna), Faro

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 98)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MMAS: 00115

Jarrinho (Século XI) e jarrinha 

(Séculos X-XI), decorados com 

pintura branca. 

Castelo de Mértola, Beja 

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 160)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MM: CR/PT/0052; CR/PT/0046
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geométrica ou de revestimento total ou parcial das super-
fícies. A barbotina (vd. Decoração aplicada), aplicada a 
pincel, pode aparecer referida na literatura como “pintura 
a barbotina”. Contudo, desaconselhamos a utilização 
deste termo, dado que à semelhança do engobe, se trata 
de uma suspensão aquosa de argila e não um pigmento 
ou suspensão coloidal.

Empedrado

Técnica decorativa obtida pela incrustação de fragmentos 
de “pedras”, geralmente quartzo leitoso, na superfície do
recipiente. Este tipo de decoração ganha particular realce 
em recipientes de cor avermelhada. Para a designação 
desta técnica é igualmente comum surgirem os termos 
“apedrado” e “empedrado”.

Encrespado

Decoração formada por sulcos paralelos, geralmente oblí-
quos, produzidos por uma palheta de madeira em vibra-
ção, ligeiramente encostada ao recipiente quando este se 
encontra ainda no torno em rotação. Resulta, assim, em 
sulcos com distribuição muito regular.

Organização da decoração

A organização decorativa é uma variável da maior impor-
tância para a caracterização e classificação dos recipientes 
cerâmicos. Todavia, pode não aparecer com todo o seu poten-
cial em casos de fragmentos com dimensões reduzidas, não 
permitindo reconstituir com fiabilidade a localização e organi-
zação dos motivos na superfície dos recipientes. Esta variável é 
essencialmente estilística, tendo um maior significado cultural 
do que somente a técnica decorativa: tem como base o uso de 
técnicas decorativas particulares e, por outro lado, contraria-
mente ao que acontece com a forma, não é tão condicionada 
por parâmetros funcionais, mas sobretudo por questões cul-

Urna de orelhetas perfuradas,  

de forma ovóide, decorada  

por séries de estampilhas de 

contorno losangular, que 

alternam com bandas e retículas 

pintadas de cor vermelha escura. 

A tampa termina numa pega 

representando uma cabeça 

antropomórfica, onde se 

reconhece um toucado em 

forma de leque, um nariz 

proeminente e largo, olhos 

circulares e boca com lábios 

salientes

Depósito votivo de Garvão; 

Ourique, Beja

2.ª Idade do Ferro –  

séculos IV/III a.C. 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 269; 267)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. IPPAR-DRE: G.II.V.135
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turais e de gosto individual do oleiro(a) ou do cliente. Não 
significa isto que a própria decoração não possa ter subjacente 
uma função (por exemplo, os mamilos das cerâmicas do Neo-
lítico com função de asas), mesmo que esta seja de carácter 
sociológico e não utilitário.

O princípio fundamental para a descrição e/ou classifi-
cação da organização decorativa baseia-se essencialmente no 
posicionamento dos motivos no corpo do recipiente, na rela-
ção entre os vários motivos e na sua orientação, por exemplo 
horizontal/vertical. Frequentemente, a classificação de orga-
nizações decorativas resulta da combinação entre organização 
(posição) dos motivos e a técnica utilizada, acontecendo que 
por vezes a organização é fundamentalmente a mesma, mas 
utilizando uma técnica diferente. 

A organização pode ser definida por organização em 
métopas, triângulos, faixas horizontais, verticais, etc. Deve 
distinguir-se entre a forma dos motivos e a sua organização. 
Por exemplo, motivos em triângulo ou em ziguezague podem 
organizar-se em faixas horizontais. Quando se descreve a 
decoração deve igualmente referir-se a sua localização nos 
recipientes (junto ao bordo, na carena, até 1/3, 1/2, ou 2/3 
da peça, decoração total do corpo, na base, etc.). A decora-
ção é aplicada com maior frequência nas superfícies externas 
dos recipientes, mas esporadicamente ocorre também no seu 
interior, sobretudo em formas abertas. Uma análise cuidada 
da organização decorativa e a sua descrição em termos claros, 
lógicos e tanto quanto possível sucintos é da maior importân-
cia para um adequado preenchimento das fichas de inventário, 
designadamente através do registo da respectiva informação 
no campo Descrição.

Horizontal

Organiza-se em linhas paralelas ao bordo do recipiente. 
Pode ser simples ou aditiva, quando várias linhas se sobre-
põem paralelamente.

Grande urna em cerâmica 

fabricada ao torno, de pasta fina 

e bem depurada, de forma 

globular, com colo curto 

estrangulado e bordo 

extrovertido, fundo côncavo em 

ônfalo e decoração de faixas 

horizontais pintadas a vermelho 

escuro sobre fundo claro 

Faro

1.ª Idade do Ferro 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 222)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 11195
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Vertical

Organiza-se em linhas perpendiculares ao bordo. Pode 
igualmente ser simples ou aditiva.

Em bandas horizontais/verticais

Os motivos ou elementos repetem-se em faixas ou bandas 
mais ou menos largas, que se organizam horizontal ou 
verticalmente. A diferença em relação a a) Horizontal e b) 
Vertical está em que se trata aqui de faixas/bandas e não de 
linhas. As bandas decorativas podem ser delimitadas por 
linhas ou podem ser constituídas somente pelos motivos 
decorativos.

Em triângulos

O agrupamento de motivos ou elementos adopta uma 
configuração triangular. Estes triângulos podem, por sua 
vez, organizar-se em bandas ou faixas.

Metopada

Faixas verticais alternando com espaços não decorados ou 
com motivos com organização horizontal. As faixas verti-
cais circunscrevem espaços/motivos decorativos e apare-
cem de forma regular.

Conjunto de púcaros, com 

pintura em bandas verticais (e 

banda de pontos na peça 

central), provenientes de Silves, 

dos períodos Omíada, séc. VIII 

(inv. 00293) e Taifa, séc. XI (inv. 

00122 e 00139)

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 159)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MMAS: 00122; 00139; 00293
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Em reticulado

Linhas ou bandas paralelas ao bordo são cortadas por 
outras organizadas perpendicularmente, formando uma 
quadrícula.

Outros tipos de organização decorativa incluem: em espi-
nha, em ziguezague, em grinalda, etc. As diferentes organiza-
ções básicas podem aparecer combinadas (por exemplo, uma 
faixa horizontal de motivos incisos em espinha, combinada 
com uma faixa vertical de decoração penteada); podem ainda 
aparecer em bandas simples ou aditivas. Quando não seja pos-
sível definir a organização da decoração, devido sobretudo ao 
estado fragmentário do objecto, deve referir-se o(s) motivo(s) 
decorativo(s) observado(s).

Cozedura 

Depois de decorados e acabados, os objectos cerâmicos têm 
de secar, geralmente durante vários dias ou mesmo semanas, 
antes de ser submetidos a um processo de cozedura. O objectivo 
principal da cozedura da cerâmica é transformar as proprie-

Vaso de corpo esferoidal 

achatado, colo pouco acentuado 

e bordo saliente. Apresenta 

decoração constituída por oito 

nervuras em relevo, moldadas 

por pressão da pasta ainda mole 

a partir do interior, delimitados 

por caneluras, que convergem 

no fundo do vaso, como gomos

Necrópole de Ervidel, Aljustrel, 

Beja

Bronze Final 

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 86)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 2001.43.4

Talha, proveniente da Alcáçova 

do Castelo de Mértola, Beja 

2.ª metade do século XII –  

1.º quartel do século XIII

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 93)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MM: CR/RT/0067

Pote, com superfície vidrada,  

de cor escura melada, decorada 

com elementos fitomórficos, 

dispostos em métopas, de cor 

negra de manganés 

Período Califal, séculos X-XI

Arrochela, Silves, Faro

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 158)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MMAS: 00003
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dades físicas da argila, tornando-a dura e estável. Contudo, a 
cozedura influi também no aspecto da superfície das paredes 
dos vasos cerâmicos, sobretudo ao nível de cor. Quanto mais 
homogéneo o ambiente de cozedura, tanto mais homogénea a 
aparência da peça; uma cor mais avermelhada ou menos aver-
melhada depende igualmente do ambiente de cozedura. Pode-
mos dividir as técnicas de cozedura em dois grandes grupos:  
1) em que os recipientes e o combustível estão em contacto 
directo; e 2) em que os recipientes e combustíveis são segrega-
dos, isto é, em forno.

Em fogueira

Este sistema de cozedura é dos mais simples, certamente 
utilizado durante os períodos pré-históricos. As cerâmicas são 
colocadas sobre um lastro de madeira mais fina (ex., gravetos, 
agulhas de pinheiro ou palha); em seguida, são completamente 
cobertas com ramos de lenha mais grossa que ao serem consu-
midos pelo fogo vão cozer as cerâmicas. Vai-se acrescentando 
lenha à medida que for necessário para completar o processo 
de cozedura. A duração deste tipo de cozedura é curta, se 
comparada com a cozedura em fornos e, em geral, a tempe-
ratura de cozedura varia entre 600 e 850o C. A cozedura em 
fogueira é pouco homogénea, com oscilações não controladas 
de temperatura; as baixas temperaturas resultam igualmente 
numa combustão insuficiente e incompleta dos materiais 
orgâncos que podem por vezes ser ainda encontrados, par-
cilamente carbonizados, no interior das paredes. Para evitar 
fracturas na sequência do choque térmico que se produz em 
cozeduras rápidas, as peças são previamente aquecidas, bem 
secas ou selecciona-se um desengordurante que obvie este 
choque. Este método de cozedura é eficiente, mas têm algu-
mas desvantagens: as cerâmicas cozidas em fogueira podem 
partir facilmente durante a cozedura; as cores dos recipientes 
não são homogéneas devido à distribuição desigual de calor; e 
só alguns recipientes (ou partes de recipientes) estão em con-
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tacto directo com o combustível. Isto provoca uma coloração 
desigual, com áreas castanho mais escuras, outras quase pretas 
e outras ainda castanho claras ou avermelhadas. Uma forma 
de obter uma coloração uniforme nos recipientes cozidos em 
fogueira, é cobrir a fogueira com terra. Este processo corta o 
fornecimento de oxigénio resultando em que as paredes dos 
recipientes se tornam negras devido à deposição de carbono.

Em covas escavadas na terra

Variante da cozedura em fogueira aberta, este tipo de coze-
dura é mais eficiente do que aquele, dado que as paredes da 
cova conservam uma temperatura mais homogénea durante 
um período mais longo, alcançando-se igualmente temperatu-
ras mais elevadas. 

Em forno

O uso de fornos permite a cozedura com temperaturas 
muito mais elevadas, obtendo-se um aquecimento e com-
bustão completa dos objectos cerâmicos, assim como um 

Cozedura em fogueira

Dorbour, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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controlo eficiente da atmosfera de cozedura. Os fornos são 
geralmente construídos com materiais refractários, sendo o 
mais usual tijolos, e compõem-se de câmaras separadas para o 
combustível e para os objectos cerâmicos. A câmara de com-
bustão, onde se queima o combustível, é geralmente compos-
ta por um estrado (lar) perfurado por tubulaturas (agulheiros) 
e sustentado por arcadas; o ar quente aquece o lar e circula 
através das perfurações aquecendo o interior da câmara de 
cozedura e os objectos nela contidos. As temperaturas de 
cozedura num forno variam geralmente entre os 1000º C e os 
1300o C. A arquitectura dos fornos varia através do tempo e 
do espaço, mas a característica comum é um controlo com-
pleto da atmosfera de cozedura e a produção de cerâmicas de 
melhor qualidade, devido a uma cozedura a temperaturas ele-
vadas, resultando na transformação profunda dos elementos 
que compõem a argila e na combustão completa de elementos 
orgânicos. O aspecto mais importante da atmosfera de coze-
dura é o controlo da circulação de ar, isto é, da quantidade 
de oxigénio e de monóxido de carbono presente aquando da 
cozedura das cerâmicas, o que resulta no controlo da cor final 
dos recipientes. 

Oxidante

Numa atmosfera oxidante, a quantidade de oxigénio é 
superior à necessária para a combustão, permitindo que a 
matéria orgânica que se encontra na argila seja completa-
mente queimada, resultando numa coloração clara, geral-
mente alaranjada ou avermelhada das cerâmicas. A cor 
avermelhada depende não só de uma atmosfera oxidante, 
mas também da percentagem de ferro existente na argila. 
A combinação do ferro com o oxigénio está na origem dos 
óxidos de ferro que dão à argila uma cor vermelha-laranja. 
O desenvolvimento cromático completo do ferro numa 
atmosfera oxidante ocorre geralmente a uma temperatura 
de cerca de 900º C a 950o C. 
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Redutora

Uma atmsofera sem oxigénio, rica em carbono, é deno-
minada redutora e o resultado final são cerâmicas de cor 
negra ou cinzenta homogénea. Um objecto cerâmico cozi-
do em atmosfera redutora durante tempo suficiente apre-
senta uma cor negra nas superfícies externas e internas, 
mas também no núcleo das paredes. 

A cor da cerâmica pode ser alterada durante e após o pro-
cesso de cozedura. A cor das superfícies das paredes podem 
mais facilmente ser alteradas do que por exemplo a cor do 
núcleo. Por isso, é essencial indicar se se está a descrever a 
cor da superfície, da sub-superfície ou do núcleo. Apesar de se 
tratar de um elemento importante, a cor da cerâmica tem de 
ser correlacionada com outros atributos. Deve ainda ter-se em 
consideração que recipientes cozidos em atmosferas instáveis 
(por exemplo, fogueiras ou mesmo fornos não industriais) 
podem apresentar uma grande variedade de cores. 

A interpretação de condições de cozedura é substancial-
mente melhorada se se puder proceder a experiências de 
re-cozedura de amostras cerâmicas. O cálculo da tempera-

Forno, câmara de cozedura

Macupulane, Moçambique

Foto: Maria das Dores Cruz

Forno, câmara de combustão

Macupulane, Moçambique

Foto: Maria das Dores Cruz
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tura de cozedura é feito utilizando fragmentos de cerâmicas 
arqueológicas que são re-aquecidas em atmosferas oxidantes, 
registando-se as alterações observadas quando se procede a 
incrementos regulares (de 50º C ou 100o C) em atmosfera oxi-
dante e em condições laboratoriais, registando-se as alterações 
de cores observadas. Para um registo mais exacto e objectivo 
das cores observadas deverá utilizar-se uma Tabela de Cores 
(por exemplo, a Tabela de Cores de Solos [ou Atlas] Mun-
sell). Apesar de se poderem retirar conclusões válidas sobre a 
possível temperatura e condições originais de cozedura, estas 
devem ser compreendidas no contexto em que a cozedura 
original teria sido feita. 
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Nomenclatura, Formas e Partes 

dos recipientes 

Partes do recipiente

Esta secção tem como objectivo oferecer uma explicação 
clara e detalhada da terminologia usada para a descrição 
formal de recipientes cerâmicos ou fragmentos de recipien-
tes. Começa-se por descrever e ilustrar as diferentes partes 
dos recipientes (que em vestígios arqueológicos aparecem 
geralmente com carácter fragmentário), os atributos métricos 
necessários recolher para uma descrição eficiente e, por últi-
mo, as as formas genéricas de recipientes (neste caso recor-
reremos à terminologia utilizada para a descrição de formas 
geométricas).

A descrição formal do recipiente é a base necessária para a 
descrição precisa dos restantes aspectos caracterizadores da 
morfologia do objecto.

Partes de um recipiente

Forma compósita, abertura 

constrita

Desenho: Maria das Dores Cruz

Diâmetro de abertura

Lábio

Colo

Ombro

Bojo/Pança

Base

B
or

do

Interior do bordo

Diâmetro máximo

Interior da base



59n o m e n c l a t u r a ,  f o r m a s  e  p a r t e s  d o s  r e c i p i e n t e s

Terminologia das partes constituintes dos recipientes

Abertura

Abertura máxima do recipiente; boca.

Bordo

Parte superior do recipiente, desde o inicio do colo até à 
zona da boca/abertura. 

Lábio

Remate, geralmente arredondado, do bordo dos recipien-
tes. Os bordos podem ser simples ou podem apresentar 
uma curvatura para o exterior (aba). 

Colo

Parte constrita do recipiente, abaixo do bordo e acima do 
ombro.

Pança

Porção do recipiente abaixo do ombro; geralmente tam-
bém se pode aplicar a todo o recipiente abaixo do bordo. 
Em arqueologia, e para fins descritivos, deve designar-se 
por “corpo” somente as partes abaixo do colo, que geral-
mente não têm qualquer forma. O termo “bojo” é igual-
mente sinónimo da nomenclatura aqui proposta.

Partes de um recipiente

Forma compósita, taça com 

pedestal

Desenho: Maria das Dores Cruz

Lábio/Bordo

Carena

Pé/Pedestal
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Ombro

Zona intermédia da parede dos vasos estrangulados (provi-
dos de colo) onde se faz a inflexão entre a zona da pança, de 
diâmetro mais largo, e a zona constrita. Pode ser delineado 
por uma curva contínua ou marcado por uma carena.

Asas e elementos de preensão

·	 Fita – com secção rectangular, em D ou outras
·	 Rolo – com secção circular
·	E m trança – feitas em dois ou mais cordões torcidos ou 

entrançados. 
·	C aneladas – quando a face externa apresenta caneluras 

(isto é, em secção apresenta meias-canas, ou caneluras).
·	 Em botão – elemento saliente de forma normalmente 

cilíndrica, moldurada ou não.

Partes de recipientes

Taças simples

Desenho: Maria das Dores Cruz

Recipiente com asa de rolo

Castelo Velho, Freixo de Numão

Desenho: Maria das Dores Cruz

Lábio/Bordo

Base

Lábio/Bordo

Base
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·	T ubular – elemento de preensão vertical, geralmente de 
secção rectangular (isto é, mais alta do que larga), 
podendo apresentar perfurações verticais.

Perfurações

Alguns recipientes apresentam perfurações, geralmente 
junto ao bordo ou na parte superior do recipiente, efectua-
das antes da cozedura e que permitiriam passar fios de sus-
pensão. Ocasionalmente surgem perfurações realizadas 
após a cozedura dos recipientes e que podem ter a mesma 
função, ou ser destinados à reparação dos recipientes em 
caso de fracturas (vd. Vestígios de uso).

Paredes

Lados dos recipientes.

Base

Parte inferior de qualquer recipiente, que pode ser arre-
dondada (e neste caso, quando em forma fragmentária, 
é por vezes difícil de distinguir do corpo, excepto pelas 
marcas de uso), plana e em forma de pedestal (pé). Em 
alguns tipos de recipientes, bases redondas ou arredonda-
das podem apresentar uma pequena concavidade, e neste 
caso podem ser designadas como “onfálicas” (por exem-
plo, alguns recipientes campaniformes).
·	B ase redonda – definida pela inexistência de um plano de 

assentamento.
·	B ase plana – definida pela existência de um plano de assen-

tamento (podendo o fundo da peça ser liso ou côncavo).
·	 Pé ou Pedestal – definido pela existência de um elemento 

que eleva a base do recipiente. A junção do pé com o 
corpo do recipiente pode ser angulosa ou arredondada 
(em contracurva).

·	 Fundo – parede interior do vaso na zona da base. Fundos planos e pé/pedestal 

Desenho: Maria das Dores Cruz
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Morfologia dos recipientes

A classificação de cerâmicas e a relação forma/função 
contribuem para o papel central atribuído à descrição e carac-
terização de recipeintes cerâmicos. A descrição pormenorizada 
deve ser efectuada no campo Descrição do Programa Matriz, 
incidindo sobretudo nas variantes formais e tecnológicas. Ten-
taremos aqui sugerir formas de descrição geralmente aceites 
na análise morfológica de recipientes cerâmicos e que foram 
desenvolvidas por vários autores. Para um desenvolvimento 
mais profundo do tema, poderá ser consultada a bibliografia 
extensa existente sobre o assunto, da qual alguma é citada 
no fim do caderno. A variante tecnologia, também central na 
descrição e análise de recipientes cerâmicos, foi já tratada nas 
secções anteriores. 

Na variante morfologia daremos ênfase à forma geral do 
recipiente e à forma e orientação do bordo. As denomina-
ções dos recipientes dependem da sua forma e função, assim 
como do tamanho e tipo de abertura, podendo ainda variar 
segundo os períodos cronológicos e a subjectividade analítica 
do arqueólogo. Para reduzir ao mínimo a subjectividade da 
descrição, sobretudo da forma dos recipientes, recorre-se a 
descrições baseadas em formas geométricas (ver Tabela Geral 
de Formas). A descrição de forma aqui proposta baseia-se nos 
trabalhos desenvolvidos por Shepard (1974), Rice (1987) e 
Balfet et al. (1983). As referências a formas e sólidos geomé-
tricos são usadas não só para descrições de objectos individu-
ais, como também de tipos. O uso de referências geométricas 
está bem estabelecido e o vocabulário usado não necessita de 
clarificação. Contudo, e sobretudo no caso de tipos genéricos, 
é conveniente que as descrições sejam acompanhadas por ilus-
trações exemplificativas.
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Correspondência entre formas geométricas e formas de recipientes cerâmicos

Sólidos/ Figuras 
geométricas

Figura Nomenclatura para formas 

cerâmicas simples

Exemplos de recipientes  
cerâmicos simples

Esfera Esférico

Hemisfera
Hemisférico/ 

Hemisférica

Segmento de esfera/ 

Calote de esfera
Calote

Elipse Elipsóide

Semi-Elipse Semi-Elipsóide

Oval Ovóide

Cone Troncocónico

Cilindro Cilindrico

Hiperbole Hiperbolóide
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Forma

Os atributos da variável forma baseiam-se em princípios 
geométricos: os recipientes são comparados com formas de 
sólidos geométricos facilmente identificáveis, reduzindo-
se assim a subjectividade da terminologia e descrição das 
formas cerâmicas. As formas devem referir-se a recipientes 
completos ou a fragmentos suficientemente grandes para 
permitir a reconstituição da forma; tratando-se de pequenos 
fragmentos, ou bordos sem forma definida, deve indicar-se 
a forma geral do fragmento, mas sem recorrer ao critério de 
comparação com sólidos geométricos. Para o caso de bordos, 
pode sempre utilizar-se a nomenclatura específica desta parte 
dos recipientes. As formas de recipientes cerâmicos podem 
ser ainda subdivididas em formas simples e compósitas; as 
primeiras são formas baseadas em apenas um sólido geomé-
trico, enquanto as segundas se baseiam na associação de mais 
do que um sólido, resultando num perfil mais ou menos sinu-
oso, com pontos de intersecção ou convergência de diferentes 
curvaturas (perfil em S e formas carenadas), mas deve sempre 
dar-se atenção à economia da descrição, como garante da sua 
inteligibilidade.

Uma outra subdivisão que aparece frequentemente em 
literatura arqueológica diz respeito a formas abertas e formas 
fechadas. Formas abertas são aquelas em que o diâmetro 
máximo do recipiente corresponde à abertura ou boca. Con-
tudo, em algumas formas abertas com bordos reentrantes 
e/ou lábios biselados ou espessados para o interior, o diâme-
tro máximo não coincide exactamente com a abertura, mas 
as formas não deixam de ser abertas. As formas fechadas 
apresentam bordos reentrantes e constrição no colo, ou seja, 
em que o diâmetro do colo é muito menor que o diâmetro 
da abertura. Isto acontece frequentemente em vasos destina-
dos a conter líquidos: a constrição do colo (ou seja, formas 
mais fechadas) evita o derramar dos líquidos neles contidos. 
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A razão entre o diâmetro máximo e a altura do recipiente 
cria uma outra possibilidade de classificação dos recipientes 
em relação à sua forma, e o índice numérico resultante pode 
ser utilizado como auxiliar de classificação morfológica (vd. 
Nomenclatura).

Forma e Orientação do Bordo

O termo “bordo” refere-se à extremidade superior do 
recipiente, incluindo lábio e parte do colo. Contudo, na lite-
ratura arqueológica este termo pode aparecer a referir-se à  
parte terminal do bordo, ou seja, aquilo que temos vindo a 
designar como “lábio”. Assim, deverá fazer-se esta distinção 
entre lábio, como sendo a parte superior onde o bordo muda 
de sentido/direcção, e que marca o limite entre o exterior e o 
interior do vaso, e bordo, como sendo uma porção maior, ter-
minal do recipiente e que engloba o lábio, mas também o colo 
e parte do ombro. Este último conceito mais abrangente do 
termo “bordo”aparece frequentemente aplicado a fragmentos 
de recipientes.

A orientação do bordo pode ser:

·	 Recto (i.e., direito) – quando as paredes seguem linhas 
paralelas verticais;

·	 Reentrante – quando as paredes do bordo têm uma incli-
nação para o interior do recipiente, ou seja, reduzindo 
de forma significativa o diâmetro do bordo. Os bordos 
reentrantes (fechados) podem ser direitos, se as paredes 
forem rectas, mas podem igualmente ser côncavos ou 
convexos, no caso das paredes curvarem para dentro ou 
para fora, respectivamente; 

· Esvasado – quando as paredes do bordo tendem para o 
exterior, alargando o diâmetro de boca do recipiente. 
Podem igualmente ser direitos, côncavos ou convexos.
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Forma do lábio

O lábio refere-se ao ponto terminal do recipiente. Frequente-
mente os bordos são arredondados (convexos), mas podem 
também apresentar uma grande variedade de formas:

·	 Plano (aplanado);
·	 Biselado (em bisel, interno ou externo, dependendo da 

orientação da parte plana, ou duplo);
·	 Arredondado; 
·	 Espessado (o espessamento pode ser para o interior, para 

o exterior ou simétrico).

Denominação

A nomenclatura geral dos recipientes está depende da sua 
função, e esta por sua vez pode estar relacionada com a forma, 
existência de colo, forma de bordo e índice de profundidade. 
Os recipientes cerâmicos são geralmente classificados em qua-
tro ou cinco grandes tipos, correspondendo a respectiva 
nomenclatura ao termo a registar na Ficha de Inventário no 
campo Denominação. Denominações específicas variam cro-
nologica e geograficamente. 

Algumas formas de bordos  

e lábios de vasos

Desenho: Maria das Dores Cruz

Algumas formas de bordos  

e lábios de taças

Desenho: Maria das Dores Cruz
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Denominações gerais

·	 Prato – recipiente baixo, com abertura larga, não restrita 
(o diâmetro máximo corresponde à abertura).

·	T aça – recipiente relativamente fundo, com abertura res-
trita ou não restrita (o diâmetro máximo pode corres-
ponder ou não à abertura). As taças podem ter rebordos, 
mas nunca têm colo.

·	V asos –  recipientes com proporções variáveis, mas provi-
dos de colo, este pode ser mais ou menos alto. Alguns 
autores substituem esta categoria por duas categorias 
alternativas: Panelas e Potes, tendo estes um colo que 
representa uma percentagem menor relativamente ao 
total da altura do recipiente. Contudo, o termo panela 
tem conotações funcionais de “ir ao lume” e deve ser 
evitado quando se está perante uma designação genérica, 
sobretudo no período da Pré-História. Para períodos 
mais recentes, a divisão Panela/Pote está já estabelecida.

·	G arrafa – recipiente estrangulado, muito mais alto que 
largo, dotado de um colo estreito e longo.

Esta classificação, geral e muito sumária, pode ser útil na 
análise de peças insuficientemente conservadas, ou conserva-
das apenas em fragmento e, apesar da coincidência com ter-
mos utilizados na descrição funcional apresentada na próxima 
secção, não deve ser confundida com ela.

Denominações específicas

Nesta secção serão indicados alguns dos termos utilizados 
para formas cerâmicas bem caracterizadas, referenciados na 
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terminologia etnográfica e na terminologia das artes decorati-
vas. Estes termos relacionam-se principalmente com funções 
específicas dos recipientes e são aplicáveis principalmente a 
épocas tardias (do Ferro à época Medieval); o desenvolvi-
mento de uma terminologia específica aplicável a artefactos 
pré-históricos é muito mais restrita, dado ser difícil estabelecer 
a funcionalidade dos recipientes. Em literatura arqueológica 
antiga aparecem termos correntes aquando da escrita do texto, 
que por vezes são aplicados a recipientes pré-históricos. Tal 
como expresso no caderno de Normas Gerais para a super-
categoria de arqueologia, é de crucial importância o uso de 
uma terminologia uniforme na prática de inventário, designa-
damente visando uma adequada acessibilidade à informação, 
através da pesquisa em campos fundamentais como é o caso 
do da Denominação da peça.

·	A quamanil – morfologicamente semelhante à bilha, mas 
com um bico que arranca do corpo. O termo medieval 
significa que o recipiente se destinava a conter água para 
ser vertida sobre as mãos.

·	A lguidar – recipiente troncocónico, aberto, de dimensões 
médias a grandes, mas sempre com um índice de profun-
didade relativamente pequeno. Utilização diversa, mas 
geralmente dentro da função de “lavar”. 

·	A lmofariz – recipiente aberto, normalmente de bordo 
muito esvasado e lábio pendente, característico pela 
superfície interna, tratada de forma apta a permitir o 
esmagamento dos alimentos aí colocados.

·	Â nfora – vaso de grandes dimensões destinado ao trans-
porte de produtos, caracterizado pelo colo estrangulado, 
asas sobre o ombro, ou do ombro ao bordo, e fundo 
pontiagudo. Ainda que tipicamente romana, foi também 
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produzida noutras épocas. As versões miniaturas (normal-
mente menos estandardizadas que as versões verdadeira-
mente comerciais) designa-se por vezes como “anforeta”.

·	A nforeta – vd. ânfora.

·	B acia – vaso de forma geral idêntica à das malgas ou tige-
las, mas de grandes dimensões.

·	B alão – pequeno vaso de forma globular, dotado de uma 
boca afunilada.

·	B alde – grande vaso de forma geral troncocónica, mais 
alto que largo.

·	B arril – usa-se o termo (em rigor destinado a notar reci-
pientes em madeira) para vasos cilíndricos dotados de 
boca e duas asas sobre a parede cilíndrica, típicos da 
Idade do Ferro peninsular.

·	B ilha – recipiente de paredes normalmente muito contra-
curvadas, de dimensões não muito grandes, caracterís-
tico pela provisão de uma ou duas asas e de um bico de 
verter, destinado ao transporte e transvase de água (ou 
outros líquidos).

·	B ule – recipiente dotado de uma asa e um bico vertedor, 
normalmente também de uma abertura destinada a rece-
ber uma tampa.

·	C álice – pequeno vaso para beber, normalmente de forma 
aberta, dotado de um pé alto.

·	C andeia – pequeno recipiente hemisférico e aberto, com o 
bordo ondulado de forma a poder suportar o pavio.  
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O termo reserva-se normalmente para as produções pós-
medievais (vd. candil, lucerna e lamparina).

·	C andil – lâmpada de iluminação que funcionava com 
azeite ou gordura e um pavio que emergia no bico do 
objecto a isso destinado. Reserva-se o uso do termo, nor-
malmente, para o período árabe, sendo então caracterís-
ticos o corpo globular e o longo bico (vd. lucerna e can-
deia).

·	C antarinha – recipiente de servir à mesa, destina-se a con-
ter líquidos; bojo largo, colo estreito e uma ou duas 
asas.

·	C ântaro – grande recipiente caracterizado pela presença 
de uma asa e por ter geralmente boca trilobada.

·	C antil – recipiente de forma circular, munido de duas 
pequenas asas de forma adequada à suspensão e uma 
pequena boca.

·	C oador – recipiente perfurado, destinado à separação de 
elementos suspensos num líquido.

·	C opa – vaso pouco fundo e de bordo esvasado, normal-
mente sem estrangulamentos, com duas asas.

·	C opo – vaso de beber normalmente de forma troncocó-
nica ou cilíndrica, de paredes finas.

·	E scudela – pequenas taças baixas de forma bastante 
robusta, com base sólida e carena, côncava no interior e 
de paredes bastante espessas. O termo reserva-se nor-
malmente para produções medievais e posteriores.
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·	 Frigideira – recipiente largo, aberto e com paredes baixas, 
próprio para uso no fogo a altas temperaturas.

·	G arrafa – recipiente de colo alto e estreito, próprio para 
conter líquidos e para o seu transvaze em pequenas 
quantidades.

·	 Jarra – vaso alto de paredes abertas, com ou sem estran-
gulamento mediano.

·	 Jarrinha – recipiente destinado a conter alimentos líqui-
dos ou semi-líquidos. Corpo globular ou ovóide (ocasio-
nalmente tronco-cónico) com colo alto e duas asas.

·	 Jarro – vaso de médias dimensões, entre o púcaro e o 
cântaro. Com a bilha, é o vaso por excelência para o ser-
viço de líquidos.

·	L amparina – vd. lucerna e candeia

·	L ucerna – o termo reserva-se para os pequenos utensílios 
fechados de época romana, compostos por um corpo 
discóide provido de um pequeno orifício para enchi-
mento e um bico largo, com outro orifício onde se alo-
java o pavio. Para certas variantes abertas, produzidas em 
cerâmica comum, usa-se o termo lamparina.

·	M oringa – vaso globular, de forma variada, caracterizado 
pela presença de duas bocas, uma mais larga (para rece-
ber o líquido) e outra apenas como um bico (para o ver-
ter); entre as duas bocas, no topo do vaso, existe uma asa. 
Também se pode utilizar o termo “Moringue”.

·	 Panela – vasilhas de corpo globular e boca larga, com 
uma ou duas asas. Destinar-se-ia a cozinhar alimentos.
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·	 Pote – recipiente de dimensões superiores à das panelas, 
mas tipologicamente bastante semelhante, apto a cozi-
nhar e/ou a guardar alimentos.

·	 Pratel – pequeno prato

·	 Prato – recipiente muito aberto, de fundo plano e paredes 
muito baixas, com bordos de forma variada mas normal-
mente esvasados.

·	 Púcaro – recipiente que se destinava a levar pequenas 
porções de líquidos ou alimentos ao fogo. Com morfolo-
gia semelhante à das panelas, mas com dimensões muito 
menores e uma única asa.

·	 Queimador – vaso normalmente caracterizado por uma 
abertura que permite alimentar a combustão no seu inte-
rior e a dispersão dos fumos daí resultantes; as formas 
variam imenso conforme as épocas.

·	T aça – recipiente de forma normalmente hemisférica, ou 
de paredes arqueadas, como uma tigela, forma da qual 
que se distingue pelas maiores dimensões.

·	T acho – recipiente de cozinha, de forma semelhante à fri-
gideira, mas normalmente mais fundo.

·	T alha – recipiente de grandes dimensões destinado ao 
armazenamento ou à transformação de grandes quanti-
dades de líquidos.

·	T errina – recipiente, de forma variada, característico pela 
forma do bordo, destinada a receber com segurança um 
testo.
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·	T esto – utensílio destinado a cobrir um recipiente. O per-
fil é normalmente troncocónico e provido de asa, po-
dendo por vezes confundir-se com o perfil de pequenas 
tigelas de pé alto; distingue-se, contudo, pelo tratamento 
mais cuidado dado à superfície da asa, o que não aconte-
ceria na face de assentamento de um pé.

·	T igela/Malga – vaso aberto de dimensões modestas, sem-
pre de formas abertas (ainda que os perfis possam variar 
imenso).

·	U nguentário – vaso de pequenas dimensões, de forma 
variável mas normalmente semelhante a pequenas garra-
fas. A sua identificação dependerá do contexto cronoló-
gico específico.

·	V aso de Quarto – recipiente que desenvolveu as suas for-
mas específicas apenas em épocas medievais e posterio-
res, primeiro vasos altos troncocónicos invertidos, muni-
dos de largo bordo, e mais tarde vasos globulares munidos 
de uma asa.
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Marcas e Inscrições

Marcas de fabrico

Certas cerâmicas de produção industrializada ou semi-
industrializada foram marcadas pelo seu fabricante, em espe-
cial a partir de finais do século II a.C. no Império romano.

A maioria das marcas foram impressas utilizando prova-
velmente uma espécie de carimbo. Existem cerâmicas produ-
zidas a molde em que este foi marcado, transferindo-se a 
marca para a própria peça no decurso do seu fabrico. Há ainda 
a notar a existência de marcas pintadas ou gravadas, quando o 
tipo de cerâmica a isso se adaptava. 

As marcas devem ser registadas de acordo com a sua téc-
nica de execução, designadamente se são alfabéticas ou de 
outra expressão, se são em relevo, em baixo-relevo ou executa-
das de outra forma e quanto à parte do vaso escolhida para a 
sua aplicação (v.g. as ânforas romanas são normalmente mar-
cadas sobre as asas; os almofarizes romanos sobre o bordo, a 
terra sigillata na face interna do fundo dos vasos, as faianças 
modernas e contemporâneas na face externa).

Tigela pequena, de terra sigillata 

sudgálica 

Marca em caixilho rectangular 

OCII[L]. A última letra da marca 

está incompleta, possivelmente 

foi o L da marca OCIIL do oleiro 

sudgálico OCELLVS

Época Flávia 

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 80)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: BUS.147

Lucerna de volutas pouco 

pronunciadas. 

Marca PHOETAS[PI] em relevo, 

no fundo, correspondendo ao 

oleiro italiano Phoetaspus, que 

emigrou para o Egipto nos fins 

do século I ou início do século 

seguinte 

(Um Gosto Privado, Um Olhar 

Público, p. 198)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: BSA.987.55.95
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Inscrições

As cerâmicas podem ter inscrições de outra 
finalidade que não a marca de fabrico. Vasos 
gregos têm por vezes inscrições identificando 
as personagens representadas, o mesmo 
acontecendo com alguma cerâmica ibéri-
ca; algumas ânforas conservam o titulus 
pictus anunciando e promovendo o seu 
conteúdo. Estas inscrições devem ser 
registadas quanto à técnica de inscri-
ção e quanto ao texto, sendo a técnica 
epigráfica ou paleográfica utilizada nesta 
leitura e documentação.

Grafitos

Por vezes gravaram-se nos recipientes pequenas inscri-
ções que não dizem respeito ao fabrico ou à sua utilização 
original, mas sim à sua história posterior, como por exemplo, 
o nome do seu proprietário, a sua finalidade ou até o nome 
do defunto junto de quem foram colocados como oferenda 
funerária. O tratamento deve ser o mesmo dado às inscrições, 
ainda que a leitura e interpretação destes seja frequentemente 
mais delicada. 

A distinção entre uma inscrição e um grafito só pode 
ser convencional: propomos que se registem como inscrição 
todos os actos de escrita contemporâneos da feitura do vaso 
(inclusivamente aquelas inscrições que foram feitas com uma 
ponta seca mas sobre a pasta mole) e se reserve a designação 
grafito para as inscrições feitas, a ponta seca, depois da coze-
dura.

Tigela de bordo arredondado, 

bojo carenado na sua parte 

inferior e base plana com pé 

anelar alto. O exterior é coberto 

por vidrado melado e o interior 

decorado em corda seca total, 

onde o desenho, delineado  

a manganés, é completamente 

preenchido por vidrado branco, 

verde turquesa e melado. No 

motivo central lê-se a inscrição 

baraka (bênção) rodeada por  

um friso de palmetas digitadas 

contrapostas

Alcáçova do Castelo de Mértola, 

Beja 

(Portugal Islâmico: os últimos 

sinais do Mediterrâneo, p. 93).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MM: CR/CS/0035
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Vestígios de uso

As cerâmicas arqueológicas apresentam frequentemente 
vestígios de uso que podem contribuir para a sua classificação 
funcional, assim como fornecer importante informação sobre 
o seu contexto social, preparação de alimentos, dietas, se 
existe uma relação entre a forma do recipiente e uso, etc. Por 
exemplo, com frequência taças são consideradas recipientes 
para servir ou lavar alimentos, mas se uma taça apresentar 
vestígios de utilização ao lume, esta informação permitir-nos-
á rever a classificação funcional e concluir que essa taça pode 
ser também utilizada para cozinhar. Daí que a inserção desses 
dados (no campo Historial do programa Matriz) seja da maior 
importância. Terá igualmente de se ter cuidado na lavagem e 
manuseamento das cerâmicas para preservar os vestígios de 
uso, geralmente frágeis.

A análise mais simples e acessível dos vestígios de uso é 
a inspecção visual de eventuais alterações das superfícies dos 
recipientes: têm acumulação de fuligem na superfície exterior? 
Há vestígios de desgaste em áreas específicas do recipiente? 
Há alterações de cor devido a contacto com o fogo? Obser-
vam-se resíduos dos alimentos contidos nos recipientes?

Conjunto de taça e dois pratos 

de “verniz vermelho”. 

A taça mostra uma reparação 

antiga

1.ª Idade do Ferro,  

séculos VIII-VII a.C. 

Rocha Branca, Silves, Faro 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 216).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MMAS: 00530; 00544; 00545
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Os vestígios de uso podem dividir-se em três categorias 
principais: 

·	 Acumulação de resíduos;
·	 Desgaste por atrito;
·	 Alterações de cor.

A acumulação de resíduos pode observar-se no exterior ou 
no interior dos recipientes. Os resíduos podem ser depósitos 
carboníferos observados no exterior (por exemplo, camadas 
de fuligem, ou fumigado, resultantes do uso prolongado do 
recipiente sobre o fogo), ou depósitos orgânicos no interior, 
resultantes dos conteúdos dos recipientes (por exemplo, gor-
duras). A fuligem tem geralmente o aspecto de uma camada 
negra, carbonizada, que se pode facilmente descolar ou lascar; 
a presença/ausência de fuligem ajuda a distinguir recipientes 
que são usados sobre o lume, para cozinhar, dos que não são. 
A acumulação de resíduos no interior dos recipientes resulta 

Tacho, apresentando restos 

alimentares, entre os quais grãos 

de trigo. 

Tróia, Grândola, Setúbal 

(Portugal Romano: a exploração 

dos recursos naturais, p. 74).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 13812

Pote, com sinais de fogo, e taça 

com asas.  

Época Romana, provavelmente 

segundo quartel do século III – 

primeiro quartel do século V. 

Porto dos Cacos, Alcochete, 

Setúbal 

(Portugal Romano: a exploração 

dos recursos naturais, p. 73).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: PC 3537; PC 3530

Lucerna de tipo Rio Tinto/Aljustrel

Mostra o bico queimado pela 

combustão do pavio 

2.ª metade do século I – inícios 

do século II 

Aljustrel (Mina de Algares?), Beja 

(Portugal Romano: a exploração 

dos recursos naturais, p. 115).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 15776

Púcaro, apresentando no bojo, 

junto da asa desaparecida e cujo 

arranque foi aplanado, grafito em 

duas linhas: L (…) [QV] INTIL (1)  

A ? / H (ic) S (ita) E (st) – Aqui jaz 

L (…) Quintila? 

Período Cláudio-flaviano  

(45 a 69 d.C.) 

Necrópole de Valdoca, Aljustrel, 

Beja  

(Portugal Romano: a exploração 

dos recursos naturais, p. 118).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 15767
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geralmente dos produtos nele contidos e uma análise mais 
sofisticada (por exemplo, por cromatografia gasosa) pode 
mesmo identificar alguns desses produtos.

O desgaste por atrito (ou abrasão) resulta da remoção 
da camada superficial através do contacto, deslizamento ou 
raspagem com um objecto abrasivo, originando padrões de 
desgaste que podem informar sobre usos específicos dos 
objectos. Por exemplo, o deslizamento e/ou o raspar de um 
objecto abrasivo num recipiente resulta em tipos e padrões 
diferentes de desgaste: (1) desgaste da matriz (argila) somen-
te; (2) desgaste da matriz e dos elementos não plásticos, 
mais duros; (3) intensidade do desgaste (riscos profundos ou 
superficiais); e (4) orientação (linear, paralela, entrecruzada, 
curva, ao longo de todo o recipiente ou em áreas restritas). 
A conjugação de uma banda de desgaste no exterior, a meio 
do corpo de recipientes mais pequenos e no interior do bordo 
de recipientes maiores pode indicar que os recipientes eram 
armazenados empilhados na boca uns dos outros. Uma banda 
homogénea no interior de um recipiente pode resultar do uso 
de um instrumento para misturar o conteúdo, por exemplo 
durante cozedura; o desgaste no interior do fundo de um 
recipiente pode resultar da sua utilização para moer produtos, 
enquanto o desgaste no exterior indicaria que o objecto esteve 
assente ou poderia ter sido arrastado no chão de uma habita-
ção. O desgaste da superfície interna de um recipiente, geral-
mente com um aspecto áspero em que a camada superficial 
do recipiente desapareceu, tendo um aspecto “picado”, indica 
o armazenamento de produtos ácidos que teriam corroído o 
interior do vaso.

A identificação e localização de alterações de cor podem 
também informar sobre o uso dos recipientes. Um círculo 
escuro localizado no exterior da base de um recipiente, ou um 
contrastante círculo avermelhado localizado na mesma área, 
pode informar se o recipiente foi usado directamente sobre o 
fogo ou se teria estado sobre um suporte permitindo assim que 

Exterior de uma taça usada 

sobre o fogo, em que a base 

estava em contacto directo com 

áreas do fogo com temperaturas 

mais elevadas. Notar o círculo 

escuro à volta da área oxidada 

Interior da mesma taça 

A área mais escura no interior 

corresponde à área exterior 

oxidada 

Makala Kataa, Gana

Fotos: Maria das Dores Cruz
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a parte do fogo com uma temperatura mais elevada estivesse 
em contacto com as suas paredes, resultando na oxidação 
pós-cozedura do recipiente. Neste caso, não é só a alteração 
de cor a permitir esta inferência, mas a conjugação cor/padrão 
de distribuição.

A identificação dos tipos de vestígio de uso deve ser con-
jugada com a identificação de padrões de distribuição desses 
mesmos vestígios, dado que é a conjugação dos dois tipos de 
informação que pode conduzir a identificações específicas de 
uso. Deve ainda tentar distinguir-se as alterações das super-
fícies dos recipientes resultantes do seu uso, de alterações 
provocadas durante o fabrico (por exemplo, alterações de 
cor resultantes do ambiente de cozedura) e da erosão (por 
exemplo, resultante do enterramento ou de uma lavagem 
descuidada das peças). Nalguns casos podem identificar-se 
também vestígios de produtos usados no acabamento de reci-
pientes (por exemplo, resinas usadas no interior de ânforas 
para as impermeabilizar), ou ainda vestígios de reparação dos 
recipientes (“gatos”). Apesar de estes vestígios fazerem parte 
da “história” dos recipientes não devem ser confundidos com 
vestígios de uso. Os vestígios de uso resultam essencialmente 
do uso primário dado aos objectos, não significando, contudo, 
que estes não possam ter tido utilizações secundárias.

Acumulação de fuligem  

no exterior do recipiente

Makala Kataa, Gana

Foto: Maria das Dores Cruz
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Análises de cerâmicas

Estudos tipológicos  aplicados a formas e/ou decoração 
de recipientes têm recebido a maior atenção por parte dos 
arqueólogos. Contudo, nas últimas décadas a investigação de 
pastas e fabricos têm sido objecto de análise, sobretudo com 
o objectivo de ir além de conclusões de índole meramente 
cronológica. A identificação de centros produtores e de circui-
tos comerciais, além de considerações de ordem tecnológica 
e social, trouxe um novo significado ao estudo de pastas e 
fabricos, do ponto de vista das características mineralógicas, 
da composição química de pastas e matérias-primas, atmosfe-
ras de cozedura e uso de recipientes. A aplicação em estudos 
arqueológicos de metodologias desenvolvidas nas ciências 
naturais veio desenvolver estas novas áreas de investigação. Daí 
que tenha o maior relevo o registo de informação pertinente 
em bases de dados de Inventário (no caso do Programa Matriz, 
na área de Gestão de Colecções). 

A análise morfológica de cerâmicas, a sua classificação de 
acordo com tipologias e o registo de informação por meios tra-
dicionais (fotografia e desenho) baseia-se em metodologias rela-
tivamente simples e menos onerosas do que métodos de análise 
mais sofisticados, muitas vezes implicando o uso de técnicas dis-
pendiosas e que necessitam da colaboração de especialistas ou 
de um treino especializado, frequentemente fora do alcance dos 
arqueólogos. Assim, a simples análise visual ou com o auxílio de 
uma lupa é certamente o método mais vulgar em estudos cerâ-
micos. Mas estudos especializados, usando metodologias cien-
tíficas complexas têm a vantagem de fornecer novas classes de 
dados, mais objectivos e quantificáveis. Exceptuando a datação, 
que incide sobre um único objecto e que datando esse objecto 
data também, por associação, o contexto com que ele está rela-
cionado, as análises científicas de cerâmicas visam caracterizar 
classes ou conjuntos de objectos. Assim, torna-se de importân-
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cia capital seleccionar uma amostra significativa, em termos de 
representatividade dos conjuntos cerâmicos encontrados num 
contexto arqueológico, mas também que permita tirar ilações 
baseadas em tratamento estatístico dos resultados. 

De seguida listaremos brevemente algumas das técnicas de 
análise mais usuais aplicadas a cerâmicas arqueológicas, com 
o objectivo de datar, determinar proveniências e/ou centros 
produtores, caracterizar produções sob o ponto de vista de tec-
nologia de manufactura, permitindo responder a questões de 
carácter social e económico. Poucos são os métodos de análise 
mineralógicos e químicos que não são destrutivos, contudo, 
a sofisticação técnica permite cada vez mais estudos usando 
quantidades ínfimas de material cerâmico. Para que as conclu-
sões destas análises sejam relevantes é necessário não esquecer 
a documentação básica dos achados que, como vimos ante-
riormente, é a única forma de relacionar cultura material com 
contextos de achamento.

Cerâmicas e Datação

As cerâmicas têm desempenhado um papel central na 
datação de sítios arqueológicos, tanto através de métodos de 
datação relativa como de datação absoluta. A datação relativa 
baseia-se na organização de tipologias sob a premissa de que 
alguns tipos são mais antigos do que outros. Na maioria dos 
casos, sobretudo para períodos pré-históricos, a datação relativa 
de cerâmicas tem uma exactidão bastante limitada, dado que 
alguns tipos têm uma longevidade de muitos séculos, permitin-
do unicamente uma datação lata, resultando em que a datação 
relativa seja preterida a favor do uso de métodos exactos (por 
exemplo, datação 14C de matérias orgânicas). Todavia, para 
alguns períodos cronológicos e contextos culturais a datação de 
contextos arqueológicos através da identificação de tipos cerâ-
micos continua a ser relevante e caracterizada por uma grande 
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exactidão, como acontece por exemplo com alguns tipos de 
cerâmicas romanas cujo conhecimento da variabilidade tipoló-
gica é muito refinado, oferecendo uma datação precisa e com 
intervalos bastante pequenos. Neste caso, a margem de erro de 
uma datação absoluta, tal como 14C, é maior do que o período 
de variabilidade de certos tipos cerâmicos. De igual modo, para 
períodos históricos recentes, o uso da datação absoluta através 
de 14C torna-se pouco exacta, dada a margem de erro. Ou seja, 
se estivermos a datar um contexto de ocupação dos finais do 
século XVIII ou inícios do século XIX, uma margem de erro 
de ∀ 50, ou mesmo ∀ 30, torna a datação absoluta pouco útil. 
A margem de erro da datação por 14C é ainda acrescida pelo 
facto de se poder estar a datar uma amostra retirada de uma 
árvore com uma grande longevidade. 

A datação directa de objectos cerâmicos é possível atra-
vés da termoluminescência (TL). Trata-se, contudo de um 
método dispendioso e com uma margem de erro que pode 
variar entre os 5% e os 10% da idade calculada. A datação por 
termoluminescência tem como base a medição da quantidade 
de luz emitida quando um objecto cerâmico é aquecido, dado 
que esta quantidade de luz é proporcional à idade do objecto. 
Quando o objecto cerâmico é cozido pela primeira vez (ou 
seja, quando é fabricado) a radiação acumulada durante a vida 
geológica das argilas é eliminada, referindo-se este momento 
como ponto zero. A datação por termoluminescência mede a 
radiação acumulada pelo objecto desde o seu fabrico, permi-
tindo esta medição calcular a idade absoluta do objecto e, por 
associação, do contexto.	

Caracterização de manufactura 

Como já foi referido, características tecnológicas de manu-
factura, tais como temperaturas e atmosferas de cozedura, 
podem ser estudadas usando equipamento relativamente sim-
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ples, tais como muflas, lupas binoculares e Tabelas de Cores de 
Solos Munsell. A determinação indirecta de temperaturas de 
cozedura pode fazer-se através do reaquecimento ou recozedu-
ra de cerâmicas, medindo-se as alterações cromáticas da pasta 
das amostras (vd. Cozedura). A determinação directa de tem-
peraturas de cozedura é mais exacta e pode ser feita experimen-
talmente, ou seja, através da recriação de processos de cozedu-
ra e medição da temperatura através de estudos pirométricos. 
Estas experiências requerem equipamento mais complexo, tal 
como cones pirométricos, pirómetros e/ou pirómetros ópticos 
(espectrais), equipamento este dispendioso.

A análise petrográfica de lâminas delgadas permite, por 
seu lado, caracterizar com maior rigor a pasta e/ou o fabrico 
de recipientes cerâmicos. Dado que as cerâmicas partilham 
características com rochas e minérios, é possível utilizar téc-
nicas de análise com origem nas ciências geológicas. Através 
da análise petrográfica observam-se e estudam-se os minerais 
que compõem um fragmento cerâmico; a observação é feita 
com um microscópio óptico polarizante de luz reflectida, per-
mitindo a identificação de elementos não plásticos presentes 
nas argilas. Os fragmentos cerâmicos a analisar são montados 
numa lâmina e polidos até atingirem uma espessura de cerca 
de 0,03 mm; quando se trata de cerâmicas friáveis tem de se 
proceder à impregnação das cerâmicas antes de estas serem 
polidas. A estrutura cristalina, o índice de refracção, a cor, a 
reflectância, a birreflectância e as cores de interferência são 
características que dependem da composição química dos 
minerais e permitem a sua identificação. 

De ponto de vista ceramológico, a análise da distribuição 
dos ENPs é tão ou mais importante que a sua identificação 
precisa. A caracterização da quantidade, tipo, distribuição, 
tamanho e forma (sobretudo se são mais ou menos angulares) 
dos minerais, particularmente do quartzo, permite caracterizar 
a pasta e definir se os minerais observados foram adicionados 
ou ocorrem naturalmente na matéria-prima. A análise petro-
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gráfica permite determinar até que ponto o(a) oleiro(a) terá 
manipulado e modificado as argilas usadas para a manufactu-
ra dos recipientes, adicionando elementos não plásticos como 
desengordurante, qual o tipo de material adicionado, quanti-
dade e possível tratamento da pasta. As lâminas delgadas per-
mitem igualmente identificar o uso de engobes e outros tipos 
de tratamento das superfícies dos recipientes (por exemplo, 
compactação e orientação das partículas superficiais devido a 
brunimento).

A análise petrográfica é particularmente útil para a carac-
terização de cerâmicas mais grosseiras. É um método relati-
vamente acessível e pode dar informação bastante útil para 
a caracterização de fabricos. Outros métodos científicos têm 
sido aplicados a estudos de material arqueológico com mais 
ou menos sucesso (por exemplo, espectroscopia de difração de 
raios X, análise térmica diferencial, microscopia de varrimento, 
etc.); são geralmente métodos bastante dispendiosos e, como 
geralmente, são caracterizados por resultados qualitativos, isto 
é “presença/ausência” de elementos, tornam-se menos usados 
por comparação com análises que permitem a caracterização 
composicional das argilas e cerâmicas.

Análises de Proveniência

Enquanto os métodos acima descritos caracterizam as 
cerâmicas do ponto de vista mineralógico, as análises quí-
micas determinam a composição química das pastas e têm 
o potencial de poder determinar a sua proveniência, sendo 
por isso úteis no estudo de problemáticas relacionadas com a 
comercialização e movimentação de cerâmicas. Um dos méto-
dos com mais sucesso neste campo é a análise por activação 
com neutrões. O uso deste método para caracterizar artefactos 
arqueológicos (cerâmica, obsidiana, basalto e silex) e para os 
relacionar com a sua área de proveniência, através da compo-
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sição química dos objectos, é um método bem estabelecido em 
todo o mundo e que tem tido bons resultados. A combinação 
dos dados composicionais, recolhidos em bases de dados, com 
análises estatísticas (por exemplo, análise de componentes 
principais [PCA], análise factorial e distância de Mahalanobis) 
permite a identificação, com grande fiabilidade, dos pontos ou 
áreas de origem destes objectos. Os arqueólogos podem assim 
determinar possíveis rotas de comercialização e relações socio-
económicas a longa distância.

A análise por activação com neutrões é uma técnica analí-
tica muito útil porque se podem obter resultados qualitativos e 
quantitativos, permitindo a identificação de um número elevado 
de elementos químicos (tanto presentes em maiores quantida-
des, como elementos residuais).	 O método de análise consiste 
em pulverizar uma pequena amostra de cerâmica (20 a 100 mg) 
e submetê-la a radiação. Os núcleos dos átomos são excitados 
através do bombardeamento com neutrões, transformando-os 
em isótopos radioactivos instáveis, que seguidamente se decom-
põem emitindo ao mesmo tempo vários tipos de radiação.  
A radiação gama é a mais útil para a análise e permite a iden-
tificação dos elementos que compõem a amostra cerâmica e a 
sua concentração. Para que os resultados sejam significativos, 
e possam ser analisados estatisticamente, tem de se proceder à 
análise de um número considerável de amostras de recipientes 
ou fragmentos, o que aliado ao elevado custo do método torna 
difícil a sua generalização em investigação arqueológica. 

Outras técnicas usadas para caracterizar cerâmicas do 
ponto de vista da sua composição e estabelecer ilações sobre 
a sua proveniência são a espectrometria de fluorescência de 
raios X, espectrometria de emissão óptica e a espectrometria 
de absorção atómica. Além da análise de cerâmicas tem de 
se proceder igualmente à caracterização de argilas de que se 
conhece a proveniência geográfica cuja composição se deve 
comparar com a das cerâmicas e assim estabelecer uma possí-
vel proveniência para os artefactos.

Lâmina delgada de fragmento de 

cerâmica. Note-se a camada 

superficial de engobe. Makala 

Kataa, Gana. Foto: Maria das 

Dores Cruz.

Lâmina delgada de fragmento de 

cerâmica. Notem-se as partículas 

de vermiculite (partículas 

laminadas, semelhantes à mica). 

Foto: Maria das Dores Cruz.
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Grupos Cerâmicos 

O objectivo desta secção é oferecer uma panorâmica geral 
das cerâmicas presentes em diferentes períodos cronológicos e 
no território hoje português. Não se pretende ser exaustivo, mas 
tão somente apresentar os traços mais característicos de alguns 
dos principais conjuntos cerâmicos. Problemáticas específicas 
(cronológicas, regionais e culturais) não serão contempladas e a 
bibliografia geral apresentada fará referência a algumas das 
principais discussões que se observam a nível da arqueologia 
portuguesa. De igual modo, não é objectivo do presente caderno 
apresentar uma panorâmica detalhada das cerâmicas de cada 
período cronológico identificado de forma genérica, mas reme-
ter para as características mais importantes do material cerâ-
mico encontrado em estações arqueológicas portuguesas. 

Não se abordaram os  grupos cerâmicos tardo-romanos, 
alto-medievais e islâmicos (não obstante serem por vezes 
referidos noutros pontos destas Normas), substituindo-se por 
remissão para a bibliografia sobre estes grupos (p. 150 ss). 

Os grupos cronológicos (por vezes também referidos como 
grupos cronológico-culturais) não devem ser confundidos 
com o termo “grupo cultural”. Esta terminologia é desacon-
selhada por ter subjacente a ideia de que se podem identificar 
características da cultura material com identidade étnica e 
cultural de indivíduos ou grupos. A identificação tecnológica 
ou tipológica de uma peça deve fazer-se tendo em mente as 
observações que a esse propósito se fazem nas Normas Gerais 
de Inventário para Arqueologia (p. 43). Objectos cerâmicos com 
características específicas podem ser entendidos como indica-
ções gerais de cronologia, sobretudo para tipos bem definidos 
e datados, e, em alguns casos,  da área geográfica de produção 
das peças. 

Por outro lado, e de acordo com a prática seguida nalguns 
Museus, os grupos e/ou tipos cerâmicos podem constituir um 
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instrumento de trabalho útil na delimitação de sub-categorias 
de inventário, dentro da categoria Cerâmica Utilitária (vd. 
Normas Gerais de Inventário para Arqueologia, p. 68).

Neolítico Antigo

O Neolítico Antigo caracteriza-se pela existência das pri-
meiras sociedades com uma economia de produção. O debate 
teórico em relação à transição do Mesolítico para este perído 
reside na existência de duas correntes principais: uma que 
defende um modelo evolucionista de populações autoctones 
e outra que defende um modelo colonialista de populações 
exógenas. Apesar das diferenças explicativas, os vários autores 
concordam na divisão do Neolítico Antigo em duas fases, 
caracterizadas por conjuntos cerâmicos diferentes: o Neolítico 
Antigo Cardial e o Neolítico Antigo Evolucionado ou Epicar-
dial. De uma forma geral, em ambas as fases as cerâmicas são 
de forma simples e pouco variada, geralmente de tendência 
esférica ou ovóide e com paredes grossas. Ocasionalmente 
ocorrem recipientes com colo estreito ou de forma cilíndrica. 
Asas pesadas, perfuradas (de referir as asas com perfuração 
horizontal e vertical) são colocadas no bordo ou no bojo dos 
recipientes. 

Tipos de cerâmica  

do Neolítico Antigo  

(Tavares da Silva 1993, 164)

saco troncocónico globular garrafa
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Relativamente à decoração, distinguem-se duas tendên-
cias gerais: cerâmica constituída essencialmente por vasos 
esféricos (formas muito simples) por vezes decorada com 
puncionamentos oblíquos, decoração impressa (cardial e 
não cardial) e plástica (cordões e mamilos situados junto ao 
bordo). 

A cerâmica impressa, dita cardial (da concha do cardium 
edule – ou berbigão – com que foi decorada) tem constituido 
um indicador do Neolítico Antigo Cardial, aliada a cerâmicas 
com decoração plástica. O Neolítico Antigo Evolucionado ou 
Epicardial caracteriza-se especialmente por motivos incisos.  
A cronologia geral para o início do Neolítico Antigo remonta 
a meados do VI milénio a.C.

Cerâmica com decoração impressa, incisa 

e elementos plásticos

As impressões revelam a utilização de matrizes (espátulas, 
punções, caules) e podem aparecer associadas a motivos 
incisos, organizando-se em bandas horizontais, verticais e 
métopas. Os elementos plásticos são predominantemente 
mamilos situados junto ao bordo e, mais raramente, cor-
dões verticais, horizontais e oblíquos.

Cerâmica com decoração cardial 

Na ausência de datações absolutas, a cerâmica decorada 
pela impressão da concha de Cardium edule (i.e., berbi-
gão) tem sido um elemento de cultura material a per-
mitir um enquadramento cronológico fiável, dado a sua 
classificação tipológica estar em geral bem identificada. 
Contudo, dentro do território português, há a registar 
variabilidade da presença de cerâmica cardial a nível 
regional, observando-se mesmo a perduração temporal 
deste tipo cerâmico.

Vaso esferoidal, globular, com 

duas asas verticais sobre o bordo, 

perfuradas horizontalmente,  

e quatro mamilos no bojo. 

Decoração impressa com 

motivos “folha de acácia”  

na área definida pelo bordo  

e fim das asas.  

Neolítico Antigo Evoluído; finais 

do 5.º – primeira metade do  

4.º milénio a.C.  

Gruta de N. Senhora da Luz,  

Rio Maior, Santarém  

(Lisboa Subterrânea, p. 156).

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. MNA: 989.8.1
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Neolítico Médio e Final

À medida que se avança no tempo, a informação arqueo-
lógica tende a tornar-se mais diversificada e com regiona-
lismos mais marcantes. A intensificação da produção agro-
pastoril a partir de meados do V milénio a.C. é acompanhada 
por transformações a nível de enterramento que marcam 
profundamente a Pré-história do território nacional, tor-
nando o megalitismo um dos temas mais estudados. A partir 
de meados do V milénio a.C. (mas com variações regionais), 
pequenas sepulturas individuais são substituidas por dól-
mens de carácter colectivo o que atesta o novo carácter socio-
económico dos grupos de indivíduos que então ocupavam o 
nosso território.

Estes monumentos foram sucessivamente usados, ao 
mesmo tempo que a sua complexificação e imponência foi 
aumentando, demonstrando a carga e valor simbólico de que 
estavam imbuídos. De referir ainda a variabilidade regional de 
cultura material encontrada nestes contextos.  

Megalitismo do Sul

Abrange o Alto Alentejo, o Baixo Alentejo, o Algarve e o 
Sul das Beiras. As formas cerâmicas sofrem uma sensível evo-
lução ao longo deste período.

Os recipientes cerâmicos do período protomegalítico encon-
trados em habitats são de formas simples (taças em calote e 
vasos de colo, também denominados “sacos”) por vezes deco-
rados com impressões e incisões, na sequência do que acontecia 
nas fases anteriores; objectos cerâmicos encontrados em con-
textos sepulcrais são raros.

Na fase média, os recipientes cerâmicos encontrados em 
povoados continuam a ter formas simples, registando-se, 
contudo, as primeiras formas carenadas. Os recipientes são 

Vaso de corpo globular,  

com colo, bojo e asas decorados 

com impressões de cardium  

Neolítico Antigo; 5.º milénio a.C. 

Arredores de Santarém  

(Lisboa Subterrânea, p. 155)

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. MNA: 5101
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Cerâmica dita megalítica  

(Savory 1974, 106)
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escassamente decorados, sendo de destacar o tipo de decoração 
caracterizado por um sulco horizontal sob o lábio. Nos monu-
mentos funerários aparecem igualmente recipientes em calote 
de esfera, comummente lisos, mas ocasionalmente decorados 
com sulco horizontal sob o lábio e por vezes com revestimento 
a almagre.

Na fase de apogeu do megalitismo, a cerâmica recolhida 
em povoados é geralmente lisa, com bordos ocasionalmente 
denteados e raras impressões foliolares, as formas são mais 
diversificadas, sendo usuais os pratos de bordo simples, as taças 
de bordo espessado e as grandes taças carenadas. Nos conjuntos 
funerários os recipientes são de modo geral lisos e com formas 
semelhantes às dos povoados, mas apresentando menores 
dimensões. De referir ainda as formas mais especializadas, por 
vezes almagradas (isto é, com engobe vermelho): pratos, taças 
em calote, taças carenadas e esféricos médios e altos.

Megalitismo do Norte

O complexo megalítico do Norte de Portugal abrange o 
Minho, Douro Litoral, Trás-os-Montes, prolongando-se pelo 
norte da Beira Litoral e da Beira Alta. 

A cerâmica é mal conhecida e principalmente através 
de achados funerários, caracterizando-se por formas abertas 
(taças em calote e vasos tronco-cónicos) e fechadas (vasos 
esféricos, ocasionalmente com colo levemente estrangulado, 
vasos sub-cilíndricos e carenados). Estas cerâmicas são maio-
ritariamente lisas, a rara decoração inclui motivos plásticos 
(mamilos), impressos, incisos e obtidos por puncionamento 
arrastado. 

Durante o Neolítico Final verifica-se o aparecimento de 
povoados em várias áreas do Norte cujo material se parece 
afastar dos contextos ditos “megalíticos”, surgindo cerâmica 
utilitária (esféricos, semi-esféricos, calotes de esfera e ovóides) 



92 c e r â m i c a  u t i l i t á r i a

decorada, destacando-se o puncionamento simples e arras-
tado, a incisão e a impressão.

Estremadura

Nesta região, há um predomínio de sítios arqueológicos 
em grutas naturais, com origem no Neolítico Antigo, utiliza-
das como necrópoles colectivas a partir da segunda metade do  
IV milénio a.C. Os rituais funerários presentes nestas grutas são 
idênticos aos dos dólmens e os espólios assemelham-se aos do 
megalitismo Alentejano. Apesar do predomínio de formas lisas, 
revestidas a almagre e de formas específicas da Estremadura 
(vasos lisos, carenados e com bordos denteados), parece subsisti-
rem ainda cerâmicas de carácter arcaizante decoradas com pun-
cionamentos, incisões e impressões. No Neolítico Final surgem 
na Estremadura monumentos funerários escavados na rocha 
(designados como grutas artificiais ou hipogeus) que terão uma 
larga utilização durante o Calcolítico. O espólio cerâmico des-
tes monumentos insere-se na tendência megalítica de recipientes 
lisos (formas esféricas, taças carenadas e taças em calote). 

Nos povoados, os conjuntos cerâmicos são igualmente 
compostos por vasos predominantemente lisos, embora conti-
nuem a persistir decorações na tradição do Neolítico Antigo 
(incisões e punções). As formas mais características são os esfé-
ricos, as taças em calote de bordo simples ou espessado, taças 
carenadas e vasos de bordos denteados. 

Beiras

Os monumentos megalíticos da Beira Baixa apresentam 
grandes afinidades com o megalitismo do Sul, especialmente o 
do Alto Alentejo. O espólio cerâmico da Beira Litoral apresenta 
também semelhanças formais com a mesma área, sendo de des-
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tacar as afinidades do material das grutas sepulcrais com os 
espólios provenientes de enterramentos em grutas naturais e 
artificiais da Estremadura e mesmo de monumentos megalíti-
cos do Alentejo (recipientes predominantemente lisos, salien-
tando-se a existência de taças em calote, bicónicos achatados, 
esféricos e semi-esféricos). 

Calcolítico

O Calcolítico caracteriza-se por uma intensificação econó-
mica e especialização de produção, incluindo o uso de novas 
técnicas, nomeadamente da metalurgia. A complexificação 
socio-cultural é revelada pela emergência de diferenciações 
sociais inter e intra-comunitárias, pela génese de povoados forti-
ficados e pela fixação de regionalismos culturais. Estas alterações 
tornam-se evidentees no decurso do III milénio a.C., mas a sua 
génese começa a verificar-se na transição do Neolítico Final/Cal-
colítico (finais do IV-III milénio a.C.). Podem individualizar-se 
no Calcolítico português três facies distintos, correspondentes à 
Estremadura, ao Sudoeste e ao Norte de Portugal.

Calcolítico da Estremadura

Encontra-se centrado nas penínsulas de Lisboa e Setúbal, 
com prolongamentos ao longo do vale do Tejo, atingindo o 
Ribatejo ocidental e, para norte, ao longo da faixa litoral até ao 
Mondego. Cronologicamente, abrange, grosso-modo, o período 
entre 3000 e 2000 a.C. 

O Calcolítico da Estremadura pode ser dividido em Calco-
lítico inicial (caracterizado por cerâmica dos chamados “copos 
canelados”), Calcolítico Pleno (também anteriormente refe-
rido como horizonte da cerâmica de tipo “folha de acácia”) e 
Calcolítico Final, com cerâmica campaniforme. 

Vaso cilíndrico, de paredes 

rectas e fundo ligeiramente 

convexo, decorado com faixa  

de caneluras paralelas ao bordo 

imediatamente abaixo deste 

Calcolítico Inicial – Primeira 

metade do 3.º milénio a.C.

Grutas artificiais de Tojal de Vila 

Chã, Carenque, Amadora, Lisboa 

(Lisboa Subterrânea, p. 159)

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. MNA: 43623
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O período do Calcolítico Final aparece em literatura mais 
antiga designado como “horizonte campaniforme” e pode 
aparecer dividido em três fases: internacional, de Palmela e o 
campaniforme inciso. 

No Calcolítico inicial, a taça carenada torna-se rara 
enquanto a taça em calote é bastante frequente, assim como o 
vaso de bordo em aba. Podem ainda encontrar-se recipientes 
de bordo espessado (pratos, taças, esféricos) e recipientes de 
bordo simples. Surge com  frequência a decoração canelada, 
sobretudo em taças em calote e “copos”, recipientes geralmente 
de fino acabamento, bem cozidos e com superfícies brilhantes, 
decorados com ténues caneluras. 

O Calcolítico Pleno (por vezes também designado como 
médio) não apresenta taças carenadas, mas as restantes formas 
presentes no Calcolítico inicial mantêm-se: os esféricos de 
bordo espessado atingem uma percentagem bastante elevada, 
enquanto os vasos de bordo em aba apresentam uma frequên-
cia muito mais reduzida. Desenvolve-se uma decoração consti-
tuída por caneluras profundas e motivos impressos cuja com-
binação lembra folhas de acácia, que aparece geralmente em 
grandes vasos de bordo reentrante. Vasos de forma cilíndrica, 
com paredes verticias, pastas finas, e por vezes, com engobe, 
surgem também com a nova decoração, ao mesmo tempo a 
decoração canelada torna-se rara. 

Alguns dos tipos de cerâmica campaniforme mantêm 
formas do tipo de cerâmica com folha de acácia, mas surgem 
igualmente novos tipos morfológicos (vasos campaniformes, 
caçoilas e taças de pé) e uma nova decoração. Estas cerâmicas 
parecem não ter antecedentes claros em tipos de períodos 
anteriores, sendo, por isso, a sua existência tradicionalmente 
explicada através de modelos difusionistas que defendem a 
migração de populações. Um outro modelo defende uma 
origem das cerâmicas campaniformes no território nacional. 
Trata-se, todavia, de um caso exemplar de cerâmicas identifi-
cadas com um grupo cultural ou uma etnicidade, tendo sido 

Taça de bordo espessado, 

assente sobre pé alto 

troncocónico. Decoração 

pontilhada no bordo, na parede 

externa da taça e no pé. 

Aplicação de pasta branca  

sobre a decoração.  

Calcolítico Final – Segunda 

metade do 3.º - inícios do  

2.º milénio a.C.

Grutas de S. Pedro do Estoril, 

Cascais  

(Lisboa Subterrânea, p. 162).

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. CMC: SP 02 GI

Fragmento de grande vaso 

globular, com decoração  

por impressões ovalares, 

organizados em “folha de acácia” 

e “crucífera”.

Calcolítico Médio da 

Estremadura, c. 2500 a.C. 

Povoado pré-histórico de Leceia, 

Oeiras, Lisboa 

(Lisboa Subterrânea, p. 161)

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. CEACO: LC/84
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usadas expressões como “cultura campaniforme” e “popula-
ções campaniformes” em relação às populações utilizadoras de 
tais recipientes. Por serem particularmente decoradas e apre-
sentarem acabamentos finos, as cerâmicas campaniforme têm 
sido identificadas como cerâmicas de prestígio, indicadoras da 
existência de hierarquias sociais e de contactos a longa distân-
cia mantidos por estas hierarquias. 

Os grupos de cerâmica campaniforme têm características 
individualizantes que permitem a sua fácil classificação tipoló-
gica, sendo usados para datação relativa de contextos arqueoló-
gicos. A cronologia mais antiga para cerâmicas campaniforme 
é a primeira metade do III milénio a.C., sendo proveniente da 
Estremadura e Alentejo. Estas cerâmicas seriam, assim, con-
temporâneas do Calcolítico pleno (folha de acácia), mas iriam 
ter uma persistência até períodos mais tardios. No final do III 
milénio a.C., a panópolia campaniforme (composta não só por 
cerâmicas, mas também por outros tipos de espólio, nomeada-
mente objectos de metal) aparece disseminada por quase todo 

Conjunto de vasos 

campaniformes clássicos. 

Calcolítico Final – Segunda 

metade do 3.º milénio a.C.

Grutas de S. Pedro do Estoril, 

Cascais 

(Lisboa Subterrânea, p. 163)

Foto: DDF/ José Rúbio

Inv. CMC: SP 11 GI; SP 07 GI;  

SP 12 GI

Conjunto de caçoilas 

acampanadas, carenadas 

Calcolítico Final – Segunda 

metade do 3.º milénio a.C. 

Grutas de S. Pedro do Estoril; 

Grutas de Alapraia, Cascais 

(Lisboa Subterrânea, p. 164)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. CMC: SP 05 GI; AL 26 GII
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o território nacional, com excepção do Algarve, onde não há 
ainda a registar o seu aparecimento.

Os vários tipos campaniforme eram tradicionalmente 
individualizados e designados como “horizontes”, o que per-
mitia uma definição cronológico-cultural dos contextos em 
que eles apareciam. Enquanto o conceito “horizonte” caiu 
em desuso, as cerâmicas campaniformes são ainda individua-
lizadas pelas suas características formais e decorativas, sendo 
classificadas como “grupos”. Assim, o no grupo internacional, 
o tipo marítimo apresenta bandas horizontais preenchidas no 
interior a pontilhado, decorando vasos em forma de campâ-
nula invertida. O conjunto integra também caçoilas de pança 
arredondada e colo alto, decoradas com motivos geométricos 
executados por pontilhado. 

O grupo de Palmela, frequentemente considerado como 
o conjunto indígena de campaniforme, consiste na aplicação 
da técnica e motivos decorativos a formas pré-existentes 
(pratos de bordo espessado, taças em calote e principalmente 
as chamadas taças tipo Palmela, ou seja, taças de bordo 
espessado com decoração no exterior do corpo e no lábio), 
acompanhando igualmente as formas campaniformes clássi-
cas. No grupo de campaniforme inciso, a incisão substitui a 
técnica do pontilhado, e as caçoilas apresentam carenas bem 
marcadas. 

Entre as formas campaniformes, a mais conhecida é a 
do vaso campaniforme clássico, com perfil suave e forma de 
campânula, em que o colo é muito mais alto que o bojo do 
recipiente. Contudo, as cerâmicas campaniformes apresentam 
uma grande variedade formal e decorativa (por exemplo, taças 
em calote, taças carenadas, vasos de perfil em campânula), com 
variantes regionais e estilos locais e uma sobrevivência muito 
longa, até ao período do Bronze inicial.
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Calcolítico do Sudoeste

No território português, abrange o Alentejo e Algarve, 
prolongando-se em território espanhol para as províncias de 
Huelva e Badajoz. A datação vai de finais do IV até meados 
do III milénio, apesar de poder considerar-se que o Calcolítico 
se prolonga até meados do II milénio a.C. (o tradicionalmente 
referido “Horizonte da Ferradeira”).

O Calcolítico do Sudoeste é dominado por formas sim-
ples que constituem a maioria das cerâmicas do Calcolítico 
inicial, destacando-se com percentagens elevadas as formas 
abertas (pratos e taças), sendo os pratos a forma mais caracte-
rística do Sul da Península. O espessamento do bordo é outra 
característica comum e que se verífica com maior frequência 
nas formas abertas, em que o prato de bordo “almendrado” 
(bordo com espessamento interno e externo) adquire uma 
grande importância.

No Calcolítico Pleno, as taças de bordo espessado man-
têm-se sem grande alteração. As taças carenadas, que aparecem 
no Centro-Sul de Portugal nos finais do IV milénio a.C., estão 
presentes em percentagens moderadas e representam uma 
complexificação em relação às formas de períodos anteriores. 

Contrariamente à cerâmica da Estremadura profusamente 
decorada, a do Sudoeste é maioritariamente lisa. A rara deco-
ração integra-se frequentemente na designada “decoração 
simbólica” com motivos solares e triângulos preenchidos por 
pontilhados, em geral com paralelos nas placas de xisto encon-
tradas em monumentos megalíticos. Na fase final, aparece a 
cerâmica campaniforme, caracterizada pelo uso da incisão (ou 
seja, em tudo semelhante à referida a propósito da Estrema-
dura). Outras formas de recipientes que aparecem no Calco-
lítico do Sudoeste são: o prato de bordo sem espessamento, a 
taça de bordo espessado, a taça carenada, a taça em calote esfé-
rico, geralmente de bordo sem espessamento, vasos globulares, 
vasos campaniformes e taças carenadas.
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Calcolítico do Norte de Portugal

O Calcolítico do Norte de Portugal centra-se na área com-
preendida entre a fronteira setentrional e o rio Douro, prolon-
gando-se pela Beira Alta, e em território espanhol pela Galiza 
e Sudoeste da Meseta Norte. Com base na decoração cerâ-

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10Formas da cerâmica calcolítica 

do Sul de Portugal  

(segundo Tavares da Silva  

e Soares 1977, fig. 1a)
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mica têm-se distinguido dois facies regionais: a área atlântica 
caracterizada pela cerâmica de “tipo Penha” e a área oriental 
de Trás-os-Montes. No facies atlântico predominam as organi-
zações decorativas geométricas em métopa; no facies oriental 
dominam os motivos penteados com organização aditiva.  
A separação cronológica entre o Neolítico Final e o Calcolítico 
tem sido situada nos finais do IV milénio a.C. e as cerâmicas 
acima referidas aparecem ao longo de todo o III milénio a.C., 
prolongando-se em alguns locais até inícios do II milénio a.C.

Na área de Telões-Chaves, verifica-se a associção de novas 
formas às formas tradicionais: formas carenadas e tronco-
cónicas de fundo plano. A decoração localiza-se sob o bordo, 
compreendendo triângulos, linhas de punções, etc., verifi-
cando-se o desenvolvimento de decorações incisas e cobrindo 
maiores áreas dos recipientes; os motivos são geométricos, 
organizados em métopas, separadas por linhas verticais inci-
sas. Em alguns povoados, a cerâmica decorada atinge propor-
ções elevadas (cerca de 80% em povoados da zona de Chaves-
Castelo de Aguiar) 

A cerâmica tipo “Penha” é uma cerâmica incisa, profu-
samente decorada, com organização metopada. Geralmente 
designada como tipo “Penha”, dado ter sido inicialmente 
identificada na estação arqueológica com o mesmo nome, a 
sua variedade e ocorrência é muito mais lata. Contudo, a dis-
tribuição geográfica deste tipo de cerâmica parece predominar 
na zona litoral atlântica norte, no interior na bacia do Ave e em 
Trás-os-Montes na zona do Alto-Tâmega. Este tipo de deco-
ração aparece maioritariamente em recipientes com formas 
hemisféricas e globulares. 

A cerâmica impressa penteada aditiva tem sido interpre-
tada como uma potencial reelaboração local do padrão campa-
niforme marítimo. De referir ainda o aparecimento no Norte de 
Portugal, durante este período cronológico, de alguns recipien-
tes decorados com os chamados “motivos oculados”, e inter-
pretados como possíveis objectos simbólicos.  
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Idade do Bronze

A Idade do Bronze caracteriza-se por um complexo 
fenómeno económico e social que inclui a intensificação 
da produção, especialização, mas também um aumento 
da interacção entre regiões, a institucionalização de pode-
res políticos e da hierarquização social. Na transição do  
II para o I milénio a.C. assistimos a uma interacção alargada 
entre regiões, evidenciada através da existência de produtos 
e ideias comuns e com larga difusão, baseada numa rede 
alargada de intercâmbios a longa distância. A diferenciação 
social e a articulação supra-regional de elites é evidente em 

	 1	 2	 3	 4	5	6	   7	 8

A

B 

C

Tipologia da cerâmica da Idade 

do Bronze Final 

(Marques e Andrade 1974, 141).
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espólios, por vezes de riqueza excepcional e provenientes 
sobretudo de contextos rituais (por exemplo, funerários). 
A existência de enterramentos individuais e de espólios 
ou simbolismos relacionados com exercícios de poder, fre-
quentemente circunscritos a indivíduos do sexo masculino, 
têm sido interpretados como prova da existência de grande 
diferenciação social e possivelmente de uma elite guerreira.  
A partir do Bronze Pleno e particularmente no Bronze Final, 
há nas colecções arqueológicas reunidas em museus e outras 
instituições um volume invulgar de objectos metálicos e cerâ-
micos de qualidade excepcional, frequentemente objectos 
avulso ou escavados durante os primórdios da arqueologia 

	 1	 2	 3	 4	5	6	   7	 8

A

B 

C
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portuguesa e, por isso, sem bons dados contextuais. O excep-
cional valor de algumas colecções conduziu a que se tenha 
dado mais atenção a conjuntos menos representativos do que 
às cerâmicas de uso diário. Tal está, todavia, a mudar como 
resultado de investigação recente e escavações sistemáticas.  

No território português, a Idade do Bronze aparece divi-
dida em três fases: Bronze Inicial, caracterizado ainda, em 
algumas áreas, por alguns elementos de tradição campani-
forme; Bronze Pleno, abarcando o período desde a primeira 
metade do II milénio até inicios do século XIII a.C.; e o 
Bronze final a partir do século XIII até finais do século VII 
a.C. Apesar das relações supra-regionais, na faixa atlântica, 
mas abarcando também o Mediterrâneo, incluindo o Medi-
terrâneo oriental, assiste-se a uma grande diversidade regio-
nal, levando investigadores a dividirem o território nacional 
em três áreas: o Norte, incluindo Trás-os-Montes e Beiras; a 
Estremadura; e o Sul. 

As cerâmicas do Bronze não denotam uma ruptura com 
as cerâmicas dos períodos anteriores. Por exemplo, as formas 
carenadas, tipos morfológicos que definem e caracterizam as 

Conjunto sepulcral da Necrópole 

de Ervidel 3, Aljustrel, Beja

Em primeiro plano: à esquerda, 

taça "tipo Odivelas"; à direita, 

taça "tipo Santa Vitória", 

característica pela decoração no 

fundo interno

Bronze Final 

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 86).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 2001.43.1 a 2001.43.5

Urna e taça da Necrópole  

de Salvada. Em baixo, uma taça 

“tipo Atalaia”

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 81).

Foto: DDF/ José Pessoa

IPPAR-DRE
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cerâmicas deste período, têm já antecedentes em períodos 
anteriores. Além de cerâmicas de pasta e acabamento mais 
grosseiros, temos, mas em menor número, cerâmicas de 
qualidade, com formas e decorações que as particularizam. 
Estes utensílios cerâmicos claramente de excepção, relacio-
nados com contextos de diferenciação social e com contextos 
de produção e consumo de comida, têm sido interpretados 
como sendo possivelmento elementos de serviços com uso em 
consumo e banquetes cerimoniais. As cerâmicas do Bronze 
apresentam uma grande diversidade morfológica, mas ao 
mesmo tempo aparecem elementos presentes em territórios 
alargados. Por exemplo, as cerâmicas brunidas e de orna-
tos brunidos do Bronze Final aparecem dispersas por todo 
o território. Outros tipos de cerâmica características deste 
período são as cerâmicas impressas, dominando a impressão 
de dedadas, decorações plásticas com cordões e mamilos, as 
cerâmicas de “ornatos brunidos” e a cerâmica tipo Boquique, 
cuja decoração é constituída por pequenas impressões den-
tro de uma incisão contínua e incrustração de pasta branca.  
A técnica decorativa de tipo Boquique é também designada 
como “punta en raya”.

Vaso funerário, aberto, de fundo 

plano, com decoração que 

associa a excisão, a técnica  

de Bouquique e a incisão.  

Na sua face interior, o bordo  

tem uma decoração incisa, 

constituída por uma linha em 

ziguezague 

Bronze Final. 

Tapado da Caldeira, Baião, Porto 

(A Idade do Bronze em Portugal, 

Discursos de Poder, p. 93).

Foto: DDF/ José Pessoa 

MMB
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Idade do Bronze no Sul

Em alguns contextos do Bronze, particularmente durante 
o Bronze inicial, aparecem ainda cerâmicas de tipo campani-
forme e os chamados contextos funerários de tipo Ferradeira 
(transição Calcolítico-Bronze) contêm cerâmicas lisas, acompa-
nhando artefactos metálicos e inumações. O Bronze Pleno no 
Sul é geralmente sub-dividido em Bronze I e II do Sudoeste. 
O Bronze I é caracterizado por uma rápida diferenciação social 
e pela existência de cistas com enterramentos individuais; o 
Bronze II do Sudoeste carateriza-se por conjuntos metáticos 
com nítidas influências mediterrânicas, pela existência de objec-
tos de poder e a sua materialização insculturados em estelas. 

As cerâmicas do Bronze I do Sudoeste incluem taças lisas 
de carena baixa (tipo Atalaia), vasos globulares de colo alto 
e taças semi-hemisféricas e em calote. O Bronze II do Sudo-
este apresenta igualmente cerâmicas tipo Atalaia, mas com 
uma maior variabilidade morfológica (grandes taças e vasos 
de colo estrangulado, decorados com gomos nervurados). 
As taças Santa Vitória com decoração incisa são característi-
cas do Bronze II, mas segundo alguns autores poderiam ter 
começado a ocorrer ainda na fase I. 

Idade do Bronze na Estremadura

Durante a Idade do Bronze, mas sobretudo durante o Bronze 
Pleno, a Baixa Estremadura partilha afinidades com o Sudoeste, 
incluindo a existência de cerâmicas de tipo Santa Vitória, gar-
rafas de colo apertado decoradas com nervuras e a continuada 
existência de tipos campaniformes, incluindo cerâmicas de tipo 
Palmela. O grupo Montelavar (ou Montelavar-Ferradeira) tem 
uma presença supra-regional, incluindo o Norte. O mesmo 
acontece com a cerâmica de ornatos brunidos, do “tipo lapa do 
Fumo/Alpiarça”, característica do Bronze Final, com uma pre-
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sença significativa na Estremadura, mas aparecendo igualmente 
numa área mais vasta que inclui as Beiras. 

A cerâmica de ornatos brunidos, inicialmente identificada 
na Lapa do Fumo (Sesimbra), é caracterizada por pastas finas, 
superfície alisada e brunida. Os elementos decorativos apresen-
tam geralmente motivos geométricos (faixas paralelas e oblí-
quas, espinhados e reticulados) produzidos por incisões muito 
finas, obtidas pelo uso de uma ponta romba sobre a superfície 
dos recipientes depois de a pasta estar já bem seca, mas antes 
da cozedura. Os sulcos têm um brilho mais acentuado e uma 
coloração mais escura, contrastando com a coloração cinzenta 
ou castanha mais clara da superfície. As taças têm um fundo 
redondo com ônfalo. Apesar de se ter generalizado a desig-
nação “ornatos brunidos” trata-se na realidade de incisão em 
pasta seca.  

Idade do Bronze no Norte

No Norte (designação que, de uma forma geral, inclui 
Norte e Centro), os conjuntos cerâmicos incluem vasos de 
largo bordo horizontal e vasos tronco-cónicos, com ou sem 
mamilos, que prosseguem na esteira da tradição calcolítica. 
No Bronze Final temos a presença de cerâmicas de boa 
qualidade, morfologias mais ou menos padronizadas, bom 
acabamento, superfícies brunidas e por vezes decoradas com 
incisões pós-cozedura, designada como cerâmica dita de “tipo 
Baiões/Santa Luzia”. Na Beira Alta e Beira Baixa aparecem 
recipientes com pastas grosseiras e acabamento pouco cuidado 
(escovado) designados como cerâmica “Cepillada”. Ainda no 
Bronze Final, cerâmicas lisas de fabrico grosseiro coexistem 
com uma minoria de cerâmicas com acabamentos finos, perfis 
carenados, colos altos, fundos planos e superfície exterior com 
engobe ou brunida.
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Idade do Ferro

Cerâmicas de tipo oriental

A partir da Idade do Bronze desenvolvem-se no Médio 
Oriente alguns estilos de cerâmica, cuja produção é semi-
industrializada devido à dimensão dos centros urbanos aí exis-
tentes, que se vão tornar dominantes nos emergentes circuitos 
comerciais mediterrânicos. A expansão fenícia para o ocidente, 
para a área do Estreito de Gibraltar e para a costa Atlântica, 
introduz esses estilos cerâmicos na Península, quer com pro-
duções importadas quer com a radicação de oficinas locais 
que, adaptando as boas condições existentes localmente, simul-
taneamente no que diz respeito às matérias primas e no que diz 
respeito à tecnologia já dominada pelos oleiros peninsulares, 
passam a produzir tipos cerâmicos de qualidade, fruto de uma 
interessante mistura de técnicas e estilos decorativos.

Cerâmica de verniz vermelho

A cerâmica de verniz vermelho é a principal produção cerâ-
mica oriental ou orientalizante. As pastas são normalmente 
depuradas e arenosas e a cozedura é sempre oxidante, a tempe-
raturas aparentemente não muito elevadas. Não é, no actual 
estado da investigação, possível distinguir facilmente produções 
locais de importações, ainda que algumas formas denunciem a 
sua produção peninsular (como algumas pateras de pé, encon-
tradas na Extremadura espanhola e no estuário do Tejo).

O verniz é o descritor essencial nestas cerâmicas, e o que 
oferece uma maior variabilidade, não só devido à sua composi-
ção que certamente obedeceria a uma multiplicidade de “recei-
tas” de acordo com as oficinas, mas também porque é facil-
mente afectado pelas condições de conservação enquanto as 
cerâmicas estão soterradas. Trata-se sempre, todavia, de um 
verdadeiro verniz, uma solução aquosa com corantes e ligantes 

 Tipologia da cerâmica  

de verniz vermelho  

(E. Cuadrado, segundo Silva  

e Gomes 1994, 251)
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de origem orgânica (gordura, resina, colóides, etc.) aplicado 
por pincelagem sobre a superfície da cerâmica, o que confere 
um aspecto particular. A cor é muito variável atravessando toda 
a gama do vermelho ao castanho.

A principal forma é o prato de bordo largo (sendo que a 
largura do bordo é indício de datação baixa), mas a variabili-
dade das formas é muito grande.

Cerâmicas pintadas

Coexistem com as cerâmicas de verniz vermelho vários tipos 
de cerâmicas pintadas, algumas com verniz, outras com pigmentos 
e barbotinas de base argilosa. As cores utilizadas são o vermelho, o 
negro e o branco, todas elas com grandes gamas de variação.

O padrão decorativo é, sobretudo, a banda alternada, rit-
mada quanto à sua espessura e à proporção frente à zona em 
reserva. A influência de alguma cerâmica grega vai fazer adoptar 
moderadamente o zigue-zague ou o meandro verticais e os círcu-
los ou semi-círculos traçados com compasso múltiplo. Conhece- 
-se também a faixa de reticulado como padrão decorativo.

Estas cerâmicas terão um enorme impacto nas produções 
cerâmicas de toda a Idade do Ferro e até ao período romano na 
Península Ibérica. A cerâmica ibérica e a celtibérica, como mais 

Grande vaso contentor, com 

bordo virado para fora; colo 

curto com carena. Corpo ovóide 

decorado às bandas. Nas duas 

bandas de fundo branco, 

decoração em quadrícula, feita  

a engobe vermelho. Fundo 

côncavo

Séculos VII-VI a.C. 

Santa Olaia, Santana, Figueira  

da Foz, Coimbra 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 206)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MMDSR: 135

Pote pintado às bandas 

paralelas, com engobe vermelho. 

Bordo virado para fora, colo 

curto, com ligeira carena  

Séculos VII-VI a.C. 

Santa Olaia, Santana, Figueira  

da Foz, Coimbra  

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 210)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MMDSR: 1561
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tarde a cerâmica de Clunia, vão adoptar a pintura monocromá-
tica (do vermelho escuro ao negro) com pigmento de base 
mineral, multiplicando os motivos geométricos utilizados, 
adoptando com grande exuberância a representação vegetalista, 
animal, humana e historiada (incluindo a epigrafia narrativa).

Cerâmicas de tradição local

Cerâmicas cinzentas finas

A evolução das produções oleiras de tipo brunido ou deco-
rado com ornatos brunidos dá lugar a um tipo de cerâmica que 
é muito importante na Idade do Ferro na Península Ibérica, a 
cerâmica cinzenta fina.

Estas cerâmicas são normalmente de pastas depuradas e pro-
dução cuidada, sendo as formas dos vasos sujeitas a alguma estan-
dartização. As cozeduras redutoras, que conferiram aos vasos os 
tons acinzentados, por vezes quase negros, fazem parte de um 
estilo de produções muito divulgado em todo o Mediterrâneo, 
abrangendo ainda algumas cerâmicas greco-orientais, as suas imi-
tações na zona de Massilia e Ampurias e o proprio buchero etrusco 
com o qual as produções peninsulares coexistiram (e com que em 
alguns casos alguns exemplares podem ser confundidos).

Cerâmicas estampilhadas

A partir do século V desenvolve-se na Península Ibérica uma 
tendência assinalável para conferir às decorações cerâmicas 
características muito próprias de regiões e estilos diferenciados. 
Está neste caso a utilização de estampilhas, geométricas normal-
mente, por vezes figurativas, que são aplicadas sobre o corpo dos 
vasos em bandas ou noutras disposições mais complexas.

A estampilhagem parece ter sido escolhida para decorar 
dois tipos principais de vasos: potes de armazenagem, normal-
mente de produções correntes, e cerâmicas cinzentas finas, 
provavelmente de mesa.
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Tipologia da cerâmica da Idade 

do Ferro do Sul [Capote] 

(Berrocal 1992, 99)



111g r u p o s  c e r â m i c o s

VIII

IX X XI

XII XIII

XIV

I II III IV V VI VII



112 c e r â m i c a  u t i l i t á r i a

Fragmento de bordo de grande 

vaso feito ao torno. Apresenta 

decoração estampilhada 

exuberante, organizada numa 

faixa larga abaixo do colo, que 

inclui conjuntos de 3 palmetas 

de contorno rectangular, 

delimitados por uma faixa 

estampilhada serpenteante.  

O colo está marcado por um 

cordão em relevo, preenchido 

por pequenos pontos 

estampilhados oblíquos

2.ª Idade do Ferro

Castro da Cabeça de Vaiamonte; 

Vaiamonte, Monforte, Portalegre 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 249)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MNA: 984.432

Fragmentos de cerâmica  

com decoração estampilhada

2.ª Idade do Ferro

Castro da Cabeça de Vaiamonte; 

Vaiamonte, Monforte, Portalegre 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 250)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MNA: 984.432; 984.432.6; 

984.231 
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Cerâmica Castreja

Caracterizada por pasta micácea e tons escuros resultantes 
de cozedura em forno redutor. Decoração incisa ou impressa; 
variabilidade formal limitada, de notar os recipientes/vasos de 
perfil em S.

Cerâmica grega

Beneficiados desde sempre por abundante matéria prima de 
qualidade e, desde muito cedo, por uma diversificada experiên-
cia de produção ao longo da Idade do Bronze, os oleiros gregos, 
em especial os da Ática, desenvolveram a partir de  
c. 1000 a.C. um estilo conhecido por Geométrico, que se refere 

Púcaro, potinho e copa,  

de fabrico ao torno

Século. I a.C. – século I/II d.C. 

Castro de Santo Ovídio; Fafe, 

Braga 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 291).

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MRADDS: 1430-91; 1429-91; 

1525-91

Malga e púcaro, em cerâmica 

micácea de cor cinzenta

2.ª Idade do Ferro – Castrejo

Castro de Vermoim; Vermoim, 

Vila Nova de Famalicão, Braga 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 295)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Dr. Francisco Queiroga, 

Arqueólogo Fiel Depositário  

Inv. 0650; 1/CV

Fragmento de vaso em cerâmica 

micácea, em perfil de S, com 

decoração estampilhada 

organizada em faixas paralelas 

de triângulos e círculos 

concêntricos separados por 

zonas lisas

2.ª Idade do Ferro – Castrejo 

Castro de Sendim; Sendim, 

Felgueiras, Porto 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 297).

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. FC-UP: 30.09.15
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directamente ao tipo de decoração da cerâmica. Na segunda 
metade do século VIII a.C. os contactos dos gregos com o 
Oriente levaram à introdução no reportório figurativo de uma 
larga gama de decorações florais, animalísticas e historiadas que 
se designa por estilo orientalizante e que se viria a cristalizar em 
dois grupos principais o Proto-Coríntio e o Proto-Ático.

A cerâmica grega viria a tornar-se um dos principais exem-
plos de colaboração entre artífices, designadamente o oleiro e 
o pintor. Estes assinavam as suas principais obras com expres-
sões diferenciadas: “…egrapsen” (…pintou [este vaso]) ou  
“…epoiesen” (…fez [este vaso]), sendo muito mais comum a 
segunda que a primeira, o que dirá algo acerca da estima 
pública de uma e outra arte.

No século VI a.C. fica estabelecida a dominância das ofici-
nas áticas e define-se o estilo “de figuras negras”. As figuras são 
pintadas a negro e a vermelho sobre o fundo claro da cerâmica 
alisada, os detalhes da figuração são obtidos por esgrafitagem 
sobre a pintura, deixando aparecer a cor do suporte. Pequenos 
toques de branco são por vezes aplicados. A pintura distribui-
se em bandas ocupando todo o vaso ou em quadros que ocu-
pam a superfície de curvas mais amplas.

Atribui-se ao pintor Andokides, cerca de 530 a.C. a inven-
ção da técnica “de figuras vermelhas”: todo o vaso é coberto 

 Formas dos principais  

vasos gregos  

(segundo Pereira 1979, 515, 

completado)

Prato de pescado em cerâmica 

grega ática de figuras vermelhas, 

atribuído ao Pintor de Alcácer  

do Sal

Decoração constituída por 

elementos da fauna marítima: 

douradas, pequenos peixes e 

chocos Necrópole do Olival do 

Senhor dos Mártires; Santa Maria 

do Castelo, Alcácer do Sal, 

Setúbal

2.ª Idade do Ferro – 380-370 a.C. 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 277)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 11241

Krater em cerâmica ática de 

figuras vermelhas; em forma  

de sino, atribuída ao Grupo de 

Viena 1025

Necrópole do Olival do Senhor 

dos Mártires; Santa Maria do 

Castelo, Alcácer do Sal, Setúbal

2.ª Idade do Ferro – 400-375 a.C. 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 277)

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 11257

Taça. Ática de figuras negras, 

“tipo Siana”, pelo Pintor  

do Grifo-Abutre, c. 560-550 a.C.

(Vasos Gregos em Portugal,  

p. 114).

Foto: DDF/ José Pessoa

Inv. MNA: 991.21.18
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Ânfora Pelike

Calyx-kratêr Kratêr de colunas Kratêr de sino

Kratêr de volutas

Loutrophoros

Lebes gamikósHýdriaPsyktêrStamnos

Phiale
Askos Lekanis

LêkythosLebes Lêkythos bojudo Oinochoe Kantharos

Kylix Kylix sem pé Skyphos Aryballos Alabástron Píxide
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Conjunto de cerâmica 

campaniense

Época Republicana

Castro da Cabeça de Vaiamonte; 

Vaiamonte, Monforte, Portalegre 

(De Ulisses a Viriato: o primeiro 

milénio a.C., p. 306-307)

Foto: DDF/ José Pessoa 

Inv. MNA: 984.408.1; 45905; 

984.404.3; C827/11; 984.418

por verniz negro, deixando em reserva o contorno das figuras, 
cujo desenho é conseguido com finos traços da mesma tinta. 
Rapidamente tornado dominante, este estilo de pintura deixa-
ria para a posteridade alguns dos melhores exemplos da pin-
tura antiga. Em finais do século IV a.C., com as principais 
oficinas de então sediadas na Magna Grécia, a cerâmica grega 
adoptaria o verniz negro integral como acabamento preferido 
(por vezes recobrindo decoração moldada em relevo).

Cerâmicas romanas

Cerâmica campaniense

A cerâmica campaniense, herdeira directa da cerâmica grega 
de verniz negro, começou a ser produzida na Campania utili-
zando a argila de Ischia (Campaniense A). Outros centros de 
produção surgiram no Lácio, na própria Roma e na Etrúria, 
tornando-se esta cerâmica um dos indicadores arqueológicos 
mais marcantes do período republicano. Estas produções de 
verniz negro foram muito imitadas localmente, em zonas de 
influência romana, mas também no Norte de África sob influên-
cia cartaginesa (Kuass) e em múltiplos ambientes indígenas.
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Cerâmica de paredes finas

Antes de se generalizar o uso de vidro na produção de 
vasos para beber, os romanos utilizavam com esse fim peque-
nos vasos de uma cerâmica especial, muito compacta e com 
um engobe de características particulares, que se designa por 
cerâmica de paredes finas. A cerâmica é normalmente de tons 
claros e o engobe é, via de regra, entre o castanho e o amarelo 
ocre, muitas vezes com um aspecto metálico. A superfície 
externa dos vasos foi frequentemente decorada, utilizando-se 
a barbotina, a aplicação de areia e a incisão por carretilha.  
O reportório formal é muito vasto, e a difusão destas produ-
ções para fora de Itália, diversificou também os tipos de pro-
dução integrados nesta classe.

Terra sigillata

Itálica

Nos finais do terceiro quartel do século I a.C., assistiu-se 
nos centros de produção de cerâmicas campanienses da Etrú-
ria e designadamente em Arretium (Arezzo), à substituição do 
verniz negro que recobria essa cerâmica por um engobe de 
base argilosa, enriquecido com alguns minerais não presentes 
na argila de base, a que a cozedura conferia uma cor verme-
lha brilhante e um aspecto próximo do lacre. Esta importan-
tíssima alteração estética e técnica irá determinar o aspecto 
geral da cerâmica de luxo durante mais de quinhentos anos. 
Muito frequentemente estas cerâmicas eram marcadas pela 
oficina produtora da marca (sigillum) cunhou-se o termo terra 
sigillata.

A terra sigilatta de produção itálica utiliza uma argila de 
qualidade, fina e depurada. O engobe é normalmente muito 
brilhante e liso, com tons vermelhos desde o lacre ao tijolo, 
tendendo por vezes a descolar-se da pasta.
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Tipologia da cerâmica  

de paredes finas  

na Península Ibérica 

(Mayet 1975, pl 78-80)
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XXV XXVI XXVII

XXVIII XXIX XXX

XXXI XXXII XXXIII

XXXIV
XXXV

XXXVI
XXXVII

XXXVIII XXXIX XL XLI

XLII XLIII XLIV XLV

XLVI

XLVII

XLIX

XLVIII

LII

L LII LIII
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O reportório formal é muito característico pelo cuidado 
posto na modelação das peças, com pés e bordos moldura-
dos, por vezes decorados por carretilha. A terra sigilatta itálica 
decorada em molde inclui peças de elevadíssimo nível artís-
tico.
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Sud-gálica

Desde muito cedo instalaram-se na Gália, nomeadamente 
em Lugdunum, oleiros que produziam cerâmica distinguível da 
itálica apenas através da composição química. Nos inícios do 
século I d.C. estes ateliers dispersaram-se para o centro e leste 
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Tipologia da terra sigilatta  

itálica lisa  

(Ettlinger 1990 [Conspectus])
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da Gália e também para o Sul. Os ateliers sud-gálicos tornar-  
-se-iam um dos principais centros fornecedores da Península 
Ibérica.

A terra sigilatta sud-gálica é produzida com argilas de alta 
qualidade, sendo a pasta muito dura (por vezes fracturando 
conchoidalmente, tal como vidro) e o engobe é normalmente 
muito aderente e brilhante. As cores variam do vermelho cereja 
ao vermelho lacre.

A cerâmica lisa mantém os aspectos tradicionais da terra 
sigilatta itálica no cuidado das moldurações. A cerâmica deco-
rada, sempre em molde, abandona as grandes composições figu-
radas, mas multiplica os esquemas decorativo, vegetalistas ou 
metopados com uma rica gramática de figuras divinas, humanas 
e animais.

Faz o seu aparecimento a decoração obtida pela aplicação 
de barbotina.

Conjunto de taça e duas tigelas, 

de terra sigilatta sud-gálica, 

provenientes da Necrópole 

romana da Praça da Figueira 

(Lisboa)

Meados do século I

(Cf. Lisboa Subterrânea,  

p. 219-220)

Foto: DDF/ Carlos Monteiro

Inv. MC-CML: ARQ PF/62/549;  

ARQ PF/62/408; ARQ PF/61/8

 Tipologia da terra sigilatta  

sud-gálica decorada  

(Vernhet 1986, 97)  

Dech.= Déchelette  

Drag.= Dragendorf  

Herm.= Hermet  

Vind.= Vindonissa
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Drag. 11A

Drag. 29A Drag. 29B

Drag. 11D Drag. 30 Herm. 7

Herm. 15B

Drag. 37Herm. 5Herm. 4

Vertault

Dech. 67

Herm. 12Knorr 78

Herm. 9 Herm. 11

Zona com decoração

Herm. 7/15

Dech. 63

Vind. 13

Herm. 15A

Dech. 57
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Drag. 19

Drag. 17a

Drag. 17b

Drag. 2/21

Drag. 15

Drag. 15/17

Drag. 16

Ritt. 1

Drag. 18/31

Herm. 2/12c

Drag. 4/22

Herm. 9 Drag. 36 Herm. 19

Herm. 24

Drag. 35

Ritt. 8

Halt. 14

Herm. 23

Halt. 16
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Herm. 25

Curle 11
Dech. 67

Ritt. 12

Drag. 27

Drag. 24/25

Ritt. 9

Herm. 18

Herm. 31

Ritt. 5

Halt. 7 Ritt. 14a

Ritt. 14b

Herm. 8

Herm. 33

Herm. 29

Drag. 51

Herm. 28
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Hispânica

Também na Península Ibérica se radicaram oficinas dedica-
das à produção de terra sigilatta, sendo os centros mais impor-
tantes Trício, no Alto Ebro e Andújar, na Andaluzia. Estas ofici-
nas produziram um reportório formal próprio, ainda que 
derivado do reportório da Gália do Sul. A decoração, especial-
mente, assistiu a um empobrecimento da gramática figurativa e 
da qualidade de execução. As pastas da terra sigilatta hispânica 
são finas e normalmente duras, mas menos depuradas, podendo 
normalmente distinguir-se a olho nú pequenas partículas de 
desengordurante. Os vernizes, de côr, brilho e dureza muito 
variáveis, tendem a perder qualidade em datas tardias.

 Tipologia da terra sigilatta  

sud-gálica lisa 

(Vernhet 1986, 98)

Dech.= Déchelette

Drag.= Dragendorff

Halt.= Haltern

Herm.= Hermet

Ritt.= Ritterling

 Tipologia da terra sigilatta 

hispânica lisa 

(Mezquiriz 1983, 126-129)

Tipologia da terra sigilatta 

hispânica decorada 

(Mezquiriz 1983, 124)

Zona com decoração

29
30 29/37 37A

37B

41 40

49 78 1

20 13 82
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Africana e oriental

As variadíssimas oficinas que se estabeleceram no Oriente e 
no norte de África produzindo cerâmicas do tipo da terra sigi-
latta não dominavam, por via de regra, a técnica de enriquecer o 
engobe de maneira a que após a cozedura ele se identificasse 
como uma película aderente, nitidamente distinta da pasta. Por 
isso a maioria destas produções apresenta apenas um engobe 
cuidado, mas da mesma argila da pasta, sendo por isso de cor e 
textura idêntica (isto não impede, todavia, que esse revestimento 
seja muitas vezes de grande qualidade). Noutros casos aplicou-
se uma aguada ou outra forma de acabamento que conferem a 
estas produções um aspecto sempre distinto.

Ânforas

Todas as províncias costeiras do Império Romano e tam-
bém muitas das províncias interiores tiveram nos seus territó-
rios centros produtores de ânforas, destinadas ao transporte a 
longa distância dos produtos locais (vinho, azeite e produtos 
piscícolas como o garum); na Antiguidade o transporte por 
meio naval era o mais seguro e económico e a ânfora é um con-
tentor particularmente adequado a essa forma de transporte.

As ânforas eram contentores especializados, cada tipo espe-
cífico destinava-se a um determinado produto e a variabilidade 
regional é muito marcada, obviamente pela matéria-prima, mas 
também pelas formas escolhidas. A pluralidade de tipos e prove-
niências distintas de ânforas em qualquer sítio arqueológico é, 
normalmente, muito grande, à excepção, naturalmente dos 
locais onde as ânforas eram produzidas: aí quase todos os exem-
plares pertencem a poucos tipos, são raros os produtos em boas 
condições (que, logicamente, eram exportados) e frequentes as 
falhas de produção. Individualmente consideradas, as ânforas 
são talvez o grupo cerâmico que mais informações oferece nos 
domínios do comércio e da economia antiga em geral.
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Cerâmicas comuns romanas de mesa e cozinha

A maioria das cidades romanas tiveram oficinas semi-indus-
trializadas de produção cerâmica localizadas no seu território.  
A variabilidade de produções é, portanto, proporcional à diver-
sidade de matérias-primas, de tradições dos oleiros, de evolu-
ções locais do gosto e de processos de interacção e de mercado 
entre produções locais e de louças de luxo importadas.

A cerâmica comum romana é normalmente de qualidade, 
estandardizada em tipos e produções utilizando matérias-pri-
mas bem definidas e compondo baixelas diversificadas, com 
formas especializadas para a mesa, a cozinha, a armazenagem 
e transporte, etc.

A nível regional, podem normalmente estabelecer-se tipo-
logias muito informativas e de grande valor cronológico. Não 
é, todavia, possível estabelecer normalmente correlações muito 
precisas entre essas várias tipologias regionais.

Lus. 2 Lus. 3 Lus. 4 Lus. 6

Lus. 7 Lus. 8 Lus. 9 Lus. 10

Tipologia das ânforas romanas 

produzidas na Lusitânia  

(A. D. Diogo, segundo Fabião 

1997, 44)

 Formas dos principais vasos  

de cerâmica comum romana 

(segundo Alarcão 1975, 

modificado)
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Prato

Pratel

Frigideira

Coador

Tigela

Cálice

Boião

Copo

Bilha Panela Púcara

UnguentárioJarro
Púcaro

Copa
Lamparina

Testo

Forma

Bacia

Taça

Terrina Alguidar

AlmofarizTacho





glossário
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ALMAGRE – engobe vermelho aplicado sobre a superfície externa 
de recipientes cerâmicos. Decoração característica do Neolítico 
Final.

ANÁLISE POR ACTIVAÇÃO COM NEUTRÕES – método científico 
que permite identificar a composição química de cerâmicas. 
Uma pequena amostra cerâmica, pulverizada, é bombardeada 
com neutrões; os raios gama emitidos pela amostra são medidos, 
determinando a presença e concentração dos elementos químicos. 
Trata-se de um dos métodos preferidos para a análise de materiais 
arqueológicos, dado ser minimamente destrutivo e permitir a 
identificação de centros ou áreas de origem das cerâmicas.

ANÁLISE DE ELEMENTOS VESTIGIAIS – método usado para definir 
as características das argilas; útil, sobretudo, quando se pretende 
diferenciar cerâmicas com origem em oficinas ou regiões diferen-
tes. Utilizam-se elementos químicos presentes em concentrações 
muito baixas.

APLIQUÉ (Decoração Aplicada) – adição de argila, ou elementos 
feitos de argila, à superfície de um recipiente com objectivos de 
decoração.

AREIA – sedimento consistindo em partículas de tamanhos entre os 
0,06 mm e os 2 mm de diâmetro; as partículas são normalmente 
quartzo, mas na generalidade a sua composição relaciona-se com 
a geologia da região de origem. A areia é frequentemente utiliza-
da como desengordurante em cerâmicas mais antigas.

ARGILA – material de origem natural, formado por pequeníssimos 
grãos, tornando-se plástico e maleável quando se adiciona água. 
A plasticidade e maleabilidade da argila permitem dar uma 
forma desejada, geralmente através de pressão, a um bloco de 
material; a forma mantém-se depois de a pressão desaparecer. 
Sob a acção do calor, o objecto endurece, tornando-se também 
impermeável e quebrável. Tradicionalmente, “argila” pode ser 
referida como barro.
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ATMOSFERA (em forno de cerâmica) – gases no ambiente de aque-
cimento e arrefecimento de recipientes cerâmicos; referência 
particular à presença ou não de oxigénio.

ATRIBUTO – característica particular de um estilo, forma ou aspecto 
tecnológico de um artefacto. Os atributos formam a base da análise 
e classificação dos objectos; se um atributo está presente, significa 
que outro atributo está ausente. Por exemplo, vermelho é um atri-
buto da variável cor (vd. Variável); se o atributo “cor vermelha” 
está presente, significa que “cor amarela” está ausente (a presença 
de várias cores num mesmo objecto é um atributo em si mesmo).

BANDA – elemento de design decorativo organizado ao longo de uma 
faixa horizontal. As bandas tendem a circundar o recipiente (ou 
parte do recipiente, por exemplo o colo); podem também repetir-
se verticalmente ou diagonalmente.

BARBOTINA – forma de decoração com argila mais líquida, e por 
vezes de cor diferente, aplica-se utilizando uma seringa ou espá-
tula. Aparece em contextos romanos, medievais e etnográficos.

BASE – parte inferior do recipiente que fica em contacto com a 
superfície onde o recipiente assenta. Pode ser classificada como 
pedestal (também referido como pé), plana ou redonda.

BISCUIT – cerâmica destinada a ser cozida mais de uma vez (uma vez 
antes de ser pintada e/ou vidrada e outra após ter sofrido esses 
tratamentos). Após a primeira cozedura e antes de ser pintada e/ 
ou vidrada a peça designa-se por biscuit (chacota, em linguagem 
popular).

BOCA – orifício ou abertura de um recipiente.

BRUNIDO – método utilizado para produzir uma superfície macia 
e lustrosa; é obtido através da fricção intensa com um objecto 
duro (geralmente um pequeno seixo macio), quando a superfície 
do recipiente está bem seca, mas antes da cozedura, resultando 
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numa superfície bastante brilhante. O brunimento é obtido pela 
compressão e alinhamento das partículas minerais da argila, 
produzindo uma camada densa e contínua (este efeito pode ser 
observado através de análise microscópica). O brunimento pode 
ser efectuado na argila do próprio recipiente (neste caso a colo-
ração do núcleo e da superfície das paredes são semelhantes), ou 
pode ser feito para fixar pigmentos, podendo a superfície brunida 
ter uma cor diferente do recipiente.

CAOLINO – argila utilizada na confecção de porcelana, rica em caoli-
nite. Os caolinos são argilas que após a cozedura apresentam cor 
branca, dado terem um teor muito baixo de óxidos de ferro.

CARENA – ponto angular de inflexão da parede de um recipiente.  
A carena representa o ponto onde a parede de um recipiente 
muda de direcção. Enquanto um ponto de inflexão arredondado 
(por exemplo, num perfil em S) torna difícil determinar com 
exactidão o local onde a parede muda de direcção, a carena 
marca com exactidão esse ponto. Há a notar a existência de care-
nas arredondadas mas que, contudo, marcam uma zona angular 
no perfil de um recipiente. 

CEPILLADO – tratamento da superfície de recipientes, resultando 
da raspagem da pasta, quando esta está ainda fresca, através do 
uso de uma escova de pêlos mais ou menos flexíveis, originando 
um aspecto relativamente rugoso com traços superfíciais que 
se entrecruzam de forma desorganizada. O cepillado tem sido 
considerado por alguns autores como técnica decorativa (técnica 
de decoração à escova). Outra designação para este tipo de trata-
mento de superfícies é o termo cerâmica “escobillada.”

CERÂMICA – materiais manufacturados a partir de argilas e aqueci-
dos a altas temperaturas para endurecerem. Em arqueologia, o 
termo refere-se a objectos ou fragmentos de objectos de argila 
(por exemplo, recipientes utilizados para cozinhar ou servir 
refeições); podem ser classificadas como cerâmicas comuns ou 
cerâmicas de excepção/prestígio.
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CHAMOTA – cerâmica moída, usada como desengordurante.

CHOQUE TÉRMICO – mudança abrupta de temperatura que pode 
resultar em que os minerais que fazem parte de um corpo 
cerâmico expandam ou contraiam com intensidades diferentes. 
O choque térmico resulta em fissuras na cerâmica ou em que 
recipientes partam.

CLASSIFICAÇÃO – organização de objectos em grupos com base no 
seu grau de semelhança. Classificação diz respeito à organização 
de objectos reais de acordo com os critérios estabelecidos pela 
tipologia (vd. Tipologia e Tipo).

COLO – parte do recipiente entre o ombro e o bordo. Caracteriza-se 
por ser a zona de grande constricção em relação ao diâmetro 
máximo do corpo. 

CORPO – parte de um recipiente entre a abertura e a base.

COZEDURA – transformação da argila maleável/plástica em cerâmica 
dura e durável através do seu aquecimento a alta temperatura.  
É necessário uma temperatura de cerca de 600º C, ou mais ele-
vada, para se obter uma cozedura eficiente.

COZEDURA OXIDANTE – cozedura num forno, caracterizada por 
abundância de oxigénio. Os óxidos de ferro tendem a formar 
hematite (de cor vermelha); o carbono tende também a ser 
queimado completamente no corpo cerâmico, aumentando o 
tom vermelho. A cozedura oxidante tende a produzir recipientes 
avermelhados, mas pode actuar diferentemente na superfície e 
no núcleo (vd.) da peça.

COZEDURA REDUTORA – cozedura em forno, numa atmosfera 
com falta de oxigénio. O excesso de combustível e o fumo criam 
condições redutoras. Num ambiente de temperatura elevada, os 
óxidos de ferro podem converter-se em magnetite negra; num 
ambiente de cozedura a baixas temperaturas o carbono das 
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argilas não é queimado completamente. A cerâmica produzida é 
geralmente de cor negra ou cinzenta.

DECANTAÇÃO – processo de refinação das argilas, através de adição 
de água e transvase. As partículas finas e leves ficam em suspen-
são e são separadas da fracção mais pesada e de maior calibre que 
sedimenta, vindo a repousar no fundo dos tanques. 

DESENGORDURANTE – material não-plástico, geralmente bastante 
grosseiro, adicionado às argilas para melhorar as propriedades de 
manufactura, secagem e cozedura dos recipientes. Comummente 
o termo tem subjacente a ideia de que o material foi intencio-
nalmente adicionado às argilas, mas em arqueologia pode referir 
todos os elementos/inclusões grosseiros(as) que fazem parte das 
argilas, dado por vezes ser difícil separar os materiais adicionados 
e os que naturalmente já fazem parte da argila. O desengordurante 
tem várias funções, incluindo tornar mais resistentes os recipientes/
objectos antes de serem cozidos (ou seja, para que não deformem 
durante a secagem). O desengordurante reduz também as contrac-
ções das argilas ao secarem, a secagem processa-se de uma forma 
mais uniforme e, em cozeduras em fogueira, facilita a libertação de 
gases impedindo assim que os recipientes estalem tão facilmente.

ELEMENTOS NÃO PLÁSTICOS (ENP) – grãos de minerais que não 
os da argila (ou seja, por oposição aos materiais plásticos argilo-
sos). As inclusões (ou grãos de elementos não plásticos) são de 
maior dimensão que as partículas de argila. Os ENP podem ser 
de origem mineral, orgânica ou manufacturados (vd. Chamota, 
Desengordurante e Inclusões).

ENGOBE – também conhecido como “leite de argila”. Camada de 
argila fina, depurada, aplicada sobre a superfície dos recipientes. 
O engobe é obtido pela suspensão, em água, das partículas mais 
finas de argila. Os engobes podem ser feitos decantando a solu-
ção depois de as partículas mais pesadas terem assentado (vd. 
Decantação). Podem ser aplicados por imersão dos objectos 
na solução ou por pincelagem.
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FABRICO – classe de cerâmicas caracterizadas por semelhanças 
tecnológicas (por exemplo, semelhanças de pasta, manufac-
tura, cor e decoração). Diferentes centros produtores utilizam 
diferentes argilas e desengordurantes, produzindo recipientes 
com “fabricos” diferentes; frequentemente é  fácil distinguir 
os centros produtores a partir das características dos fabricos. 
De igual modo, um único oleiro pode utilizar vários fabricos 
se produzir tipos de cerâmica com características diferentes 
(por exemplo, recipientes para cozinhar e recipientes para ser-
vir). Fabrico e pasta são conceitos diferentes, apesar de pasta 
ser uma das componentes principais do fabrico. Um fabrico 
pode distinguir-se macroscopicamente, através do aspecto 
visual da pasta, inclusões, acabamento, decoração, etc., assim 
como microscopicamente ou através de análises químicas (vd. 
Pasta).

FAIANÇA – termo utilizado para definir cerâmicas europeias pós-
medievais vidradas a estanho. O termo advém do centro italiano 
de produção situado em Faenza.

FOGUEIRA (cozedura em) – cozedura de cerâmicas sem utilização 
de forno. A cozedura é levada a cabo numa fogueira ou estrutura 
semelhante, efectua-se rapidamente e com economia de combus-
tível. Dado os objectos estarem em contacto com o combutível e 
com o fogo, observa-se falta de uniformidade na cor das peças. 
As temperaturas atingidas com este tipo de cozedura são baixas 
(na ordem dos 600-800o C), resultando que as cerâmicas são 
mais friáveis do que as cozidas em forno a altas temperaturas (vd. 
Soenga e Forno).

FORMA COMPÓSITA – forma de recipiente cerâmico cuja silhueta 
é marcada por ângulos ou intersecções, mas é desprovido de 
pontos de inflexão. Tal como a forma complexa, esta sem pontos 
angulares de inflexão, a forma compósita é formada pelo uso 
conjunto de várias formas geométricas simples (por exemplo, 
uma semi-esfera e um cilindro).
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FORNO – estrutura na qual as cerâmicas são cozidas. Geralmente 
consiste numa câmara de combustão para o fogo e uma câmara 
de cozedura onde se colocam as peças. Opõe-se a cozedura em 
fogueira ou soenga. As características mais importantes dos for-
nos são as altas temperaturas atingidas e o facto de as peças não 
estarem em contacto directo com o fogo. Um forno é apropriado 
para a cozedura de cerâmicas com argilas de textura muito fina 
e cerâmicas que requerem altas temperaturas de cozedura (vd. 
Atmosfera).

HEMATITE – óxido de ferro que dá a coloração vermelho-alaran-
jado ou laranja às cerâmicas cozidas em atmosfera oxidante.  
A hematite ocorre naturalmente e a sua cor pode ir do ocre ao 
negro; pode ser pulverizada e usada como pigmento, aplicada na 
superfície de recipientes, dando ao objecto uma cor vermelha. 
Um engobe de hematite pode ser brunido depois de aplicado 
sobre a superfície do recipiente, permitindo uma melhor fixação 
e resultando num aspecto brilhante. 

FUNDO – vd. BASE

IMPERMEABILIZAÇÃO – operação que se realiza em recipientes des-
tinados a conter líquidos, com o objectivo de os tornar imperme-
áveis. A impermeabilização pode ser feita através de brunimento, 
vidrado e engobe.

INCLUSÕES – partículas não plásticas que aparecem integradas na 
argila. Podem ser de origem natural ou podem ser adicionadas 
como desengordurante.

INCLUSÕES VEGETAIS – materiais grosseiros que aparecem inclu-
ídos nas argilas e que têm como origem plantas ou outros ele-
mentos vegetais. Geralmente são queimados ou parcialmente 
carbonizados durante o processo de cozedura. Podem ser adi-
cionados deliberadamente como desengordurante (por exemplo, 
palha cortada fina).



140 c e r â m i c a  u t i l i t á r i a

LÁBIO – ponto terminal, orla, da abertura de um recipiente.

MANCHA DE COZEDURA – variação de cor (sobretudo áreas escure-
cidas) na superfície dos recpientes, produzida por uma cozedura 
irregular e pelo contacto, ou proximidade, entre recipientes e 
combustível. As manchas de cozedura podem ocorrer em todos 
os tipos de forno, mas são mais comuns quando se trata de coze-
dura em fogueira.

MICA – mineral que ocorre em argilas; tem uma estrutura em finas 
lâminas que promove plasticidade.

MINERAIS DE ARGILA – grupo de minerais (alumínio-silicatos) 
formados pela decomposição de rochas e que são os principais 
constituintes das argilas. As partículas são pequenas e finas 
(tamanho inferior a 0,002mm de diâmetro); quando molhadas 
deslizam facilmente umas sobre as outras, o que confere plasti-
cidade à argila.

MODELAGEM – dar forma à argila pela pressão com os dedos ou 
com um objecto.

MOLDAGEM – dar forma à argila usando um molde. A argila pode 
ser introduzida no molde por pressão ou pode usar-se uma argila 
mais líquida.

MOTIVO – ou elemento decorativo, unidade de design decorativo.  
A combinação de vários motivos resulta numa componente 
decorativa maior.

MUNSELL (tabela de cores de solos ou Atlas) – série de tabelas publi-
cadas pela Munsell Color Company que oferece uma estandardi-
zação para a descrição de cores. As cores aparecem organizadas 
por páginas e dentro de cada página por linha e coluna. Assim, 
ao fazer-se a referência a uma cor, dá-se a referência da página, 
da coluna e da linha. Apesar da identificação de cores individuais 
continuar a ter um certo teor subjectivo, o uso da Tabela Munsell 
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permite uma maior objectividade para o leitor na identificação de 
cores classificadas por outros arqueólogos.  

NÚCLEO – zona interior das paredes de um recipiente (em secção). 
O núcleo pode apresentar uma cor diferente da das paredes, de 
acordo com o grau de cozedura e combustão dos elementos de 
carbono nas paredes dos recipientes. Se um recipiente for cozi-
do a temperaturas mais baixas (não permitindo ao carbono ser 
completamente eliminado da zona mais interior das paredes) o 
núcleo apresenta uma cor mais escura (castanho escuro a preto) 
do que a parte exterior das paredes; se a cozedura for feita duran-
te tempo suficiente, a temperaturas elevadas, em atmosfera oxi-
dante ou redutora, o núcleo e as paredes terão a mesma cor (ver-
melha em atmosfera oxidante, preta em atmosfera redutora).

OCRE – pigmento argiloso natural; solo rico em óxido de ferro. Fácil 
de transformar em pigmento através da adição de água ou outras 
substâncias líquidas; pode ter cores que variam entre o amarelo, 
castanho e vermelho (vd. Pigmento).

OMBRO – parte superior do corpo de um recipiente fechado e com 
perfil sinuoso.

ORGANIZAÇÃO DECORATIVA – organização ou plano organizativo 
dos motivos decorativos em recipientes cerâmicos. Conceptuali-
zação da decoração de um recipiente.

PASTA – argila ou mistura de argila com outros materiais (inclu-
sões e/ou desengordurante); frequentemente pasta e fabrico são 
usados como sinónimos. Contudo, os dois conceitos são tecni-
camente diferentes: enquanto pasta se refere especificamente à 
mistura de argila e desengordurante, fabrico tem um conceito 
mais lato, incluindo tratamento de superfícies e porosidade.  
A análise química e mineralógica da composição das pastas tem 
sido essencial para o estudo de produção cerâmica, sobretudo 
para a identificação de centros produtores e de sistemas de dis-
tribuição (vd. Fabrico).
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PASTA VERDE – cerâmica depois de seca, mas antes de ser cozida 
(também conhecida como pasta crua; terminologia popular: 
louça moça). A pasta verde pode receber alguns tipos de aca-
bamento e mesmo decoração (por exemplo, polimento e bruni-
mento).

PÉ – o mesmo que pedestal. Base de recipiente geralmente em forma 
de anel elevado.

PEDESTAL – vd. PÉ

PETROGRAFIA – método de identificação de inclusões encontradas 
na pasta cerâmica através da análise de lâminas delgadas das 
paredes do recipiente. A amostra de cerâmica cola-se a uma 
lamela, desgasta-se e pule-se até atingir cerca de 0,03 mm de 
espessura. Muitos dos minerias são translúcidos e podem ser 
examinados ao microscópio. O estudo petrográfico de cerâmicas 
pode permitir a identificação da proveniencia dos recipientes 
através das características dos fragmentos minerais que neles se 
encontram.

PIGMENTO – colorante utilizado em decoração. Pode ser de origem 
artificial ou origem natural; os pigmentos de origem natural são 
constituídos essencialmente por óxidos metálicos de cobre, ferro, 
cobalto, chumbo, estanho, antimónio e manganésio (vd. Ocre).

PORCELANA – tipo de cerâmica de pasta branca, vitrificada e trans-
lúcida, cozida a altas temperaturas.

QUARTZO – mineral de sílica bastante importante na constituição 
de argilas e areias. É o tipo de mineral mais frequente como 
inclusão, mas é difícil destrinçar se foi propositadamente adi-
cionado ou se ocorre naturalmente nas argilas. A ângularidade 
das partículas pode fornecer pistas para esta distinção, dado que 
partículas angulares podem fazer parte de argilas primárias ou de 
argilas sedimentares cujo depósito se localiza perto do material 
original.  
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REFUGO – também louça de refugo. Recipiente ou fragmento cerâmi-
co que foram danificados (partidos, deformados ou vitrificados) 
durante a cozedura. Estes recipientes e/ou fragmentos de recipien-
tes não são utilizados do ponto de vista económico, sendo por isso 
sujeitos a descarte. A acumulação destas cerâmicas inaproveitáveis, 
descartadas em monturos, ajuda a identificar centros de manu-
factura de cerâmica, dado que sobretudo cozeduras em fogueira 
tendem a produzir grandes quantidades de recipientes danificados. 
Contudo, a identificação de refugos nem sempre é fácil, dado que 
os fragmentos e os recipientes partidos ou danificados podem ser 
reutilizados localmente, por exemplo na estruturação de novas 
fogueiras ou mesmo para outros usos domésticos.

RODA DE OLEIRO (TORNO) – instrumento rotativo que emprega 
força centrífuga e centrípeta para a manufactura de cerâmicas. 
A roda é geralmente constituída por um círculo de madeira de 
diâmetro variável, accionado pelo pé, o que liberta as duas mãos 
para a modelação, quando se torna indispensável segurar a pasta 
e amparar a peça. A roda de oleiro pode ser uma roda de pé (alta) 
ou uma roda baixa.

SECAGEM – processo durante o qual a argila perde grande parte da 
água que continha (8 a 15% do volume total), adquirindo consis-
tência e estabilidade. Os objectos cerâmicos tornam-se também 
mais compactos e fáceis de manusear; a secagem reduz a possibi-
lidade de os objectos se deformarem durante a cozedura.

SOENGA – técnica de cozedura simples, em fogueira. Cova aberta no 
solo, onde se empilham os recipientes cerâmicos e o combustível. 
As peças são empilhadas umas sobre as outras, no centro da cova, 
dispondo-se à volta e por cima a lenha destinada à cozedura. 
Terminologia etnográfica, particularmente aplicada à cozedura 
de cerâmicas em Molelos, mas que tem sido usada para casos 
etnográficos e arqueológicos de outras regiões do país. 

TEMPERATURA DE COZEDURA – em arqueologia refere-se à tem-
peratura mais elevada atingida pela cerâmica durante o processo 
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de cozedura. A temperatura de cozedura pode ser estimada utili-
zando uma variedade de técnicas analíticas.

TERMOLUMINESCÊNCIA (TL) – método usado para datação de 
cerâmicas. Este método permite determinar o período de tempo 
que passou entre o momento em que um recipiente foi cozido 
(ponto zero) e o momento presente. Quando uma amostra é 
submetida a radiação num laboratório de termoluminescência, 
emite luz; a quantidade de luz depende da radiação natural à 
qual o objecto esteve sujeito, ou seja, dá-nos o tempo que passou 
desde o momento da cozedura. A termoluninescência é utilizada 
como forma de datação para períodos arqueológicos em que o 
14C é menos fiável (por exemplo, períodos mais recentes).

TIPO – unidade teórica, conceptual, caracterizada pela definição 
cuidada de variáveis e atributos que caracterizam grupos de 
objectos. Historicamente tem-se verificado um debate quanto à 
realidade ou artificialidade dos tipos, mas hoje em dia o conceito 
mais aceite é o da sua artificialidade, ou seja, como método tra-
balho constituído pelos arqueológos, formando a base organizati-
va de grupos de artefactos claramente definidos por conjuntos de 
variáveis e atributos significativos para a questão a resolver com 
a tipologia. Assim, enquanto o tipo representa um nível de abs-
tração, os objectos a classificar são reais e nem sempre satisfazem 
todos os critérios definidos pelo modelo teórico (vd. Variável, 
Atributo, Tipologia)

TIPOLOGIA – classificação teórica organizada com o objectivo de 
resolver um determinado problema. Uma tipologia é composta 
por um conjunto de tipos definidos por atributos e variáveis con-
cretas (vd. Tipo e Classificação).

VARIÁVEL –  propriedades (dimensões) de variabilidade que se mani-
festam de uma forma ou de outra em todos os tipos dentro de 
uma única classificação. Dentro de uma variável, a presença de 
um atributo significa a ausência de outro. Cor e decoração são 
variáveis tecnológicas (vd. Atributo).
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VIDRADO – fina camada vítrea envolvendo um objecto cerâmico. 
Geralmente é aplicado pela imersão dos objectos cerâmicos 
numa suspensão de componentes de vidrado; pode igualmente 
ser aplicado a pincel. Esta camada vítrea torna os recipientes 
mais impermeáveis, ao mesmo tempo que confere brilho à super-
fície onde é aplicado. O corpo cerâmico e o vidrado têm de ter 
coeficientes de contracção bastante semelhantes, caso contrário 
o vidrado enruga (se o coeficiente de contracção do vidrado é 
menor que o da cerâmica) ou estala (quando o coeficiente de 
contracção do vidrado é maior que o da cerâmica). Para obviar 
estes problemas procede-se a uma cozedura prévia da cerâmica 
(vd. Biscuit), após a qual se aplica o vidrado. Existem vários 
tipos de vidrado que podem ser identificados em cerâmicas 
arqueológicas: chumbo, estanho cinza e sal.

VITRIFICAÇÃO – quando as cerâmicas são cozidas a temperaturas 
iguais ou superiores a 800º C, as argilas começam a fundir e 
a extensão de argila fundida aumenta à medida que as tempe-
raturas de cozedura também aumentam. Quando a cerâmica 
arrefece, a porção fundida transforma-se em vidro A vitrificação 
das cerâmicas torna-as menos porosas. Recipientes cozidos a 
temperaturas baixas sofrem pouca vitrificação, sendo bastante 
porosos e friáveis; recipientes cozidos a altas temperaturas podem 
ser completamente vitrificados, tornando-se pouco friáveis e 
impermeáveis. A porcelana é altamente vitrificada e como a sua 
argila tem um teor de ferro muito baixo, isso resulta em que na 
fase de fusão é desprovida de cor. Daí que a principal caracterís-
tica da porcelana é a tranlucidez da matriz argilosa. Temperaturas 
demasiado elevadas ou cozeduras demasiado prolongadas causam 
demasiada fusão, o corpo dos recipientes derrete e deforma-se.
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http://listserv.buffalo.edu/cgi-bin/wa?A0=ceramics-l

Ceramics Today: http://www.ceramicstoday.com/links/history.html
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http://www.arch.soton.ac.uk/Research/PotterySurvey/
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Museu Nacional de Arqueologia: http://www.mnarqueologia-ipmuseus.pt/

Museu Monográfico de Conímbriga: http://www.conimbriga.pt/index.html
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The Potteries Museum: http://www.stoke.gov.uk/museums/pmag/

Pottery Links: http://moas.atlantia.sca.org/topics/pott.htm

PotWeb: Ashomolean Museum Ceramics on Line: http://www.ashmolean.org/

Société Française d’Étude de la Céramique Antique en Gaule:  

http://membres.lycos.fr/sfecag/

Roman Ceramics:  

http://home.rhein_zeitung.de/~rzentral/anadecom/newhome.htm

Ceramic Source Online: http://www.ceramicsource.org

SMU Archaeology Lab Ceramics Database:  

http://www.smu.ca/academic/arts/anthropology/ceramics/welcome.html






